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Mniíüio do Soúde
ÊÍdoÉo lh.ioítol d. Soúd.

APRESENTAÇÃO

O presente documento consiste no RELATORIO DO DIAGNÓSTICO TÉCNICO-

PARTICIPATIVO de Andamento da Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Brísico -
PMSB do Município de Japi - RN (PRODUTO C), elaborado no âmbito do Contrato No

3012D016, firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI e a EMPATECH -

ENGENHARIA PARA O MEIO AMBIENTE LTDA - EPP, objetivando a prestação de

serviços especializ^dos de consultoria para a "Elaboração do Plano Municipal de Saneamento

Basico (PMSB) do Município de Japi - RN", com base no convênio consolidado com a

Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), Orgão Federal ligado ao Ministério da Saúde.

O Termo de Referência estabelece a formatação de entrega dos documentos que

consubstânciam o escopo do contrâto, bem como os tipos e o conteúdo dos relatorios a serem

apresentados, os quais sejam:

PRODUTO A - Cópia do ato público do Poder Executivo (Decreto ou Portaria, por exemplo),

com definição dos membros dos comitês;

PRODUTO B - Plano de Mobilização Social;

PRODUTO C - Relatório do diaenostico técnico-paÍicipativo:

PRODUTO D - Relatório da prospectiva e planejamento estratégico;

PRODUTO E - Relatório dos progftrmzls, projetos e ações;

PRODUTO F - Plano de execução;

PRODUTO G - Minuta de projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico;

PRODUTO H - Relatório sobre os indicadores de desempenho do Plano Municipal de

Saneamento Básico;

PRODUTO I - Sistema de informações para auxílio à tomada de decisão;

PRODUTO J - Relatório mensal simplificado do andamento das atividades desenvolvidas; e

PRODUTO K - Relatório final do Plano Municipal de Saneamento Brlsico.
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1.0 INTRODUÇÁO

De acordo com os dados constantes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE, 2010), a abrangência dos serviços de saneamento hásico no pais ainda é caracterizada

por desigualdades regionais, sendo a Região Norte seguida da Região Nordeste as que

apresentam os mais baixos níveis de atendimento dos serviços. Em consequência, os municípios

Iocalizados nestas regiões são marcados por elevados índices de doenças relacionadas à

inexistência ou ineficiência de serviços de saneaÍn€nto brísico, sendo assim, a necessidade da

melhoria ambiental resulta na preocupação municipal em adotar uma política de saneamento

brísico adequad4 considerando os princípios da universalidade, equidade, desenvolvimento

sustentiível, controle social, dentre outros.

A falta de planejarnento municipal, resultando em ações fragmentadas, conduz para

um desenvolvimento desequilibrado, com desperdício de recursos. A ausência de uma análise

integrada conciliando aspectos sociais, econômicos e ambientais, pode acanetar sérios

problemas ao meio ambiente, como a poluição dos recursos hídricos influenciando diretamente

na saúde pública- Em contraposição, ryões adequadas na área de sanêamento resultam em

redução de gastos com a saúde da população.

Acompanhando a preocupação das diferentes escalas de govemo com questões

relacionadas ao saneamento, a Lei N" I1.445 de 2007 estabelece as direhizes nacionais para o

saneâmento, bem como para a política federal do setor. Entendendo saneamento Msico como

o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de águ4

esgotamento sanitrí,rio, limpeza urbana e manejo de resíduos solidos, drenagem e manejo de

águas pluviais urbanas, a Lei supracitada condiciona a prestação dos serviços públicos destas

áreas à existência do Plano de Saneamento Básico, o qual deve ser revisto periodicamente.

O objetivo geral do Plano Municipal de Saneamento Brásico - PMSB é de estabelecer

um planejamento das ações de saneamento, atendendo aos princípios da política nacional,

envolvendo a sociedade no processo de elaboração do Plano, através de uma gestâo

participativ4 considerando a melhoria da salubrirlade ambiental, a proteção dos recursos

hídricos, universalização dos serviços, desenvolvimento progressivo e promoção da saúde

pública. O PMSB contempla: diagnóstico da situação do saneamento no município e seus

impactos na qualidade de vida da populaçiio; definição de objetivos, metas e altemativas para

universalização e desenvolvimento dos serviços; estabelecimento de programas, projetos e

ações necessárias para atingiÍ os objetivos e as metas; planejamento de ações para emergências
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e contingências; desenvolvimento de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática

das ações programadas; dentre outÍos.

Tendo em vista atender aos objetivos propostos, como parte do documento final do

PMSB, o documento enEegue nesta fase estiâ estruordo com os seguintes tópicos principais:

. Cuacterizqão Geral;

o Fundamentação Legal;

r Diagnógico compreendendo: Asp€ctos Relevantes para a Avaliação do

SaneaÍnento, Abastecimento de Água Potiável, Esgotamento Sanitário, Limpeza

Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos, fhenagem e Manejo das Águas Pluviais.
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2.0 ASPECTOS SOCIOECONô

INFRÂESTRUTURA

MICOS, CULTURÀIS, AMBIENTAIS E DE

2.1 Caracterização da área de planejamento

2.1.1 Inserção de Japi no contef,o regional

Em 1716, os Capitães Julião Borges de Cóis e Manuel Pereira Machado receberam

sesmaria no rio Jacu, em trecho correspondente ao atual município. A localidade que era

fazenda desde 1784, desenvolveu-se com grande movimentação pastoril agrícol4 e a paÍir de

construção da Capela de São Sebastião, surgiu o novo povoado em 1870, tendo à frente o Sr.

João Batista Confessor. Somente no seculo XIX, devido à movimentação agrícola e pastoril, e

por iniciativa de João Batista Confessor nasceu a povoação que daria origem ao município,

consolidada com a construção de uma capela dedicada a São Sebastião. O topônimo Japi vem

do nome dado pelos tupis xexéu. De ia-pu, o barulho, o ruído, o que faz rumor.

O distrito foi criado com a denominação de Japi antigo povoado, pela estadual no 54,

de 21-12-1953, subordinado ao município de São Joé Campesúe antigo CaÍnpestre. Em

divisâo territorial datada de l-VII-1955, o distrito de Japi, figura no município de São Jose

Campestre. Elevado à categoria de município com a denominação de Japi, pela lei estadual no

2399, de I8-05-1959, desmembrado de São Jose do Campestre. Instalado em 2910611959. Em

divisão territorial darada de 1-VIl-1960, o município é constituído do disÉrito sede. Assim

permanecendo em divisão territorial datada de 2007.

2.1.2 Area e Localização

O Município de Japi (Figura 2.1) situa-se na mesorregião Agreste Potiguar (Figura

2.2) e na microrregião Borborema Potiguar (Figura 2.3), limitando-se geograficamente com os

municípios de Santa Cruz, Tangará, Monte das Gameleiraq São Jose do Campestre e São Bento

do Trairi e com o Estado da Paraíba. A área municipal corresponde a 200 km', inseridos na

folha topog-nâfica São Jose do Campestre (S8.25-Y-A-I) na escala l:100.000, editada pela
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Fonte' IDEÀ4r{ (2015).

O município de Japi dista aproximadaÍnente 145,0 km da capital do Estado do Rio

Grande do Norte, Natal. Das cidades circunvizinhas o município de Japi dista 31,0 km de Santa

Cruz, 95,9 km Currais Novos, I 8 1,0 km de Caicó e 5 1,5 km de Tangará; municípios esses com

maior representatividade na região de inserção do município de Japi. A sede municipal está

localizada a uma altitude de 293 metros em relaçãio ao nível do mar.

Já no que se refere aos dados climatológicos, o Município de Japi apresenta clima

semirf ido quente, com temperatura média anual de 24,8 C e baixo índice pluviométrico, cuja

média é de apenas 532 milímetros (mm) anuais, sendo março e abril os meses de maior

precipitação. Nos meses mais quentes, as temperaturas miâximas chegam a 31"C durante o dia,

enquanto na época mais fria as mínimas podem ficar abaixo dos 20'C' O menor índice de

umidade relativa do ar (URA) é de aproximadamente de 207o em média nos meses quentes.
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A microrregião da Borborema Potiguar esú situada no Sul do Estado do Rio Grande

do Norte e inserida na Messoregião Agreste Potiguar, fazendo divisa ao Sul com o Estado da

Paraíba, ao Norte, com a Microrregião Angicos, ao Leste, com a MicÍorregião Ageste Potiguar

e, ao Oeste, com as Micronegiões Serra de Santana e Seridó Ocidental.

2.2 Densidade demográÍica

O Eslado do Rio Grande do NoÍe possuía uma população de 3.168.02'1 habitantes no

ano de 2010 e uma população estimada de 3.474.98 habitantes (IBGE, 2010b) para 2016. Em

relação ao Município de Japi (Figura 2.4), em 2010 havia 5.522 habitantes e para 2016 fez-se

uma estimativa de 5.306 habitantes, participando com apenas 0,0015% desta populaçâo.

Figura 2.4 - Cartograme populacional do Estado do Rio Grande do Nortê

Poputação res,denE em pe3soas

I
de 1 618 aÉ a 233

e 1234abl 129

óc 7 a30 aÉ 12 305

óe 12.306 íá 803.739

Ausêncla oe Yalor
si.-x dri hí!.Ín !à.: F.nh IAGE - lrírro 5.É@ ó. G.og.tí.. Er!.úío
O.r.íúo do c.rarrÍrr: Fo"n r.íilro 8..{6 ó. 6.oCóÍ. . Eí.!iío Lôh.

Fonre: IBGE (2010c).

A Tabela 2.1 e a Figura 2.5 apresentam respectivaÍnente os dados populacionais de

Japi, Rio Grande do Norte e Brasil, referentes aos censos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010 e
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a evolução populacional através das estimativas e dos censos de Japi para os anos de 1970 a

2016. Observa-se que houve um declínio no período de 2000 a 2010 consistindo num

decéscimo de mais de 800 habitantes, nos períodos anteriores a populaçiio sempre esteve em

ascensão, mesmo que em pequenas proporções.

Tabela 2.1 - Dadm ulacionais do municí de Rio Grande do Norte e Brasil

Ano Brasil

2010

2000

t99t
1980

1970

5.522

6.328

6.072

5.741

4.034

3.168.027

2.77't.538

2.4t4.t2t

1.933.126

r -61 l _606

190.755.799

169.590.693

146.9 t7.459

121.150.573

94.508.583

Japi
Rio Grande do

NoÉe

6íX)

660

55m

smo

4500

4(m

35@

Fonte: IBGE (2010a).

Figura 2.5 - Evolução da população de Japi

6328

6072

57 4t

4034

1970 1980 2mo 2010

Ano

Fonte: Adaptado de IBGE (20104) e ONU et al. (2013).

Entre 2000 e 2010, a população de Japi cresceu a uma taxa m&ia anual de -1,35o/o,

enquanto no Brasil foi de l,l7%o, no mesmo período. Nesta decada a taxa de urbanização do

município passou de 59,78o/o puaT 4,38o/o.Em 2010 viviam, no município, 5.522 pessoas. Entre

l99l e 2000, a população do município cresceu a uma taxa média anual de 0,46%. No Rio

Grande do Norte, esta taxa foi de 1,56%, enquanto no Brasil foi de 1,63%o, no mesmo período.

Na década, a taxa de urbanizaçiio do município passou de 54,68Vo paru 59,78o/o, os dados de

Japi estâo na Tabela 2.2

â
(Ec
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o
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Tabela 2.2 - Po T

População

Ê
-IIÁ.E-PIÁNC) MUIrcIPAI* &r^M.rÍô 

^roOE IAPI

1rl)atecll P

RuraUUrbana e Trxa de U odeJa

Populaçâo
total

Populaçâo

Essculiu
Populaçáo

feminina
População

urbane
Populaçâo

rurel
Tare de

Urbenização

Yc do
Total
(2010)

6.072 100.00 6.328 100.00 5.522 r 00,00

3.027 49,85 3.210 50,73 2.806 50,81

3.045 50,15 3.118 49,27 2.716 49,t9

3.320 54,68 3.783 59,78 4.107 7 4,38

2.752 45,32 2.545 40,22 1.415 25,62

54,ó8 59,78 74,38

o/" do
Total
(2000)

População
(2010)

População
(r991)

oh ilo
Total
(1991)

População
(2000)

Fonte: IBGE (2010a) e ONU et al. (2013).

2.2.1 Estruura Etária

A estrutura etíria de uma população habitualmente é dividida em três faixas: osjovens,

que compreendem do nascimento até l9 anos; os adultos, dos 20 anos até 59 anos; e os idosos,

dos 60 anos em diante. O Município de Japi aprcsentou em 2000 uma pirâmide eüária

caracterizada por uma população jovem correspondendo a 25,83%o de homens e 24,530Á de

mulheres na faixa eLiria de até 19 anos. comparada com a pirâmide etríria do último censo

(2010) houve um decréscimo dessa população correspondendo a 20,60/o para os homens e

19,09%o para mulheres. Observamos um aumento da população masculina e feminina adulta'

que no ano de 2000 correspon dia a 2O,46Vo para homens e 2022% Wra mulheres e no ano de

2010 aumentou para24,57o/o e 23.88o/o, respectivamente. A população idosa tendeu a aumentar

no comparativo dos dois últimos censos. As pirâmides etrírias para o município de Japi são

ilustradas na Figura 2.6.
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Figura 2.6 - PiÉmides etárias do Município de Japi nos dois últimos censos
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Fonte: ONU et al. (2013).

2.3 Descriçâo dos sistemas públicos existentes

2.3.1 Saúde

No Cadastro Nacional de Unidades de Saúde encontram-se registrados no município

6 unidades de saúde cadastradas. (Quadro 2.1). Quando são avaliados a quantidade de leitos,

Japi apresenta apenas I leito, localizado na Unidade Mista Tonquata Leopoldina da Costa de

clínica geral.

32
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urdro 2,1 - Estabelecimentos de saúde do Mun de

Fonte: MinisÉrio da Saúde (2014).

2.3.2 Educação

Em Japi a rede educacional total atendeu 1.670 alunos regulannente matriculados no

ano de 2015, sÊgundo Ministério da Educação, ern unidades escolares municipais, estaduais

que atuaÍn junto ao ensino infantil, fundamental, médio e educação para jovens e adultos. A

maioria dos estabelecimentos educacionais são de ensino fundamental em escola pública

municipal totalizando l6 unidades do total de 20 unidades de ensino. Os dados foram extraídos

do Censo Escolar 2014 em que são ilustrados na Tabela 2.3.

Tabela 2.3 - ntitativo de escolas do Mun de Ja

Tipo de estabelecimento de ensino
Quantitativo de

Escolas

Escolas - Ensino pré-escolar - 20 I 4

Escolas - Ensino pr6escolar - escola pública municipal - 2014

Escolas - Ensim fundamental - 2014

Escolas - Eraim fimdameatal - escola pública estadual - 2014

Escolas - Ensino fundamental - escola pública municipal - 2014

Escolas - Ensino medio - 2014

Escolas - Ensino médio - escola pública estadual - 20t4

Ji
ftffitEn rrt^MrEo ls

DE JAPI
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l5

I

I

*CNESESTABELECIMENTO DE SAUDE
247 5006POSTO DE SAUDE CANOAS
247 5014EQUIPE DE SA6EDAFAM-LrADEauEúa»es
51401 l0TJNIDADE BASICA ALTO DA BELA VISTA ESF IN

5 t40013UNIDADE BASICA ESF I
247 4999UNIDADE MISTA TORQUATA LEOPOLDINA DA COSTA
6596029SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Total de 6 estabelecimentos de Saúde

Fonte: INEP (2014).

2.3.3 Segurança

O Município conta com uma delegacia de polícia (Figura 2.7)' situada na Rua João

Medeiros n" 36, onde atuam policiais civis e militares que garantem a segurança pública no

Municipio.
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Figura 2.7 - Delegecia Municipal de Japi

Fonte: Empatech (2017).

2.3.1 Comunicação

Entre os meios de comunicação que se destacam no município estrí a R ârlio Santa Cruz

AM e a Rádio Santa Rita FM além das Redes de Televisão Globo, SBT e Record. Entre os

sítios de maior popularidade do município está o Blog Japi News. O municlpio possui uma

agêrrcia dos correios situada na Rua Manoel Medeiros, N.'25. Nota-se que os principais rneios

de difusão das informações pertinentes ao Plano de Saneamento Brisico são as nádios da região,

os blogs, os webjomais assim como as folhas digitais que podem fazer o chamamento público

para discussões do saneamento básico.

2.4 ldentificação e descrição da infraestrutura social da comunidade

2.1-l Poslos de saúde

O município contâ com um Posto de Saúde, uma Equipe de Saúde da Famíli4 duas

tlnidades Básicas e uma Unidade Mista.
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2.1.2 Igrejas e Templos

Japi apresenta igrejas e templos por toda a extensão urbana (Figura 2.8). Na zona rural

encontram-se cap€las, ocorrendo frequ€nt€mente missas, celebrações e cultos. A Capela de São

Sebastião é o maior ponto de refeÉncia do Município, em localização estratégica no centro

comercial e político (Rua João Medeiros), além de$a existe também uma Igreja Assembleia de

Deus, Congregação Cristã no Brasil, Igreja Universal, Igreja Adventista do Sétimo Dia de Japi,

lgreja Evançlica Pentecosal de Japi.

2.4,3 Escolas

No Município de Japi, segundo dados do IBGE (2015), o número total de escolas do

ensino fundamenbl era de 17 e do ensino médio l, contando também com 13 pré-escolar,

totâlizando 3l escolas aptas a sediar eventos relacionados ao plano municipal de saneamento

brísico.

2.4 - da cidade de

Fonto: Empalech (201 7).
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2.4.4 Associações

Para definição das opções de engeúaria de saneamento que atendam e satisfaçam as

necessidades da população de Japi, é necessririo, antes de qualquer interverção, o conhecimento

das condições tecnicas, sociais e culturais da comunidade, para se tornâr a decisão definitivg

pois o serviço a ser implantado devená satisfazer as aspirações da população a ser beneficiada.

Esse conhecimento deve ser buscado nos acervos antropológicos e especialmente na

convivência com a população, que pode ser Eansformada em mom€ntos de aprendizagem

mútua.

Os discursos sobre saneamento básico devem abranger as organizações sociais,

econômicas, profissionais, políticas, culturais, lideranças comunitárias, movimentos sociais,

conselhos municipais, entre outros atores sociais para garantir a eficiência e eficiácia das açôes

de saneamento brisico. Em Japi as organizações atuantes no município podem ser observadas

no Quadro 2.2.

adro 2.2 - Levantrmento dos atores sociais no de Ja
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COMUl\[IDADEMUI\IICÍPIO ENTIDADE

ZONA RURALASSOCIAÇÃO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO
CA§IN}IAS

RUA LUZ GOMES,
CENTRO

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIÂ DE
DESEI.WOLVIMÉNTO, CULTURA E COMUNICACAO

SOCTAL

ZONA RL'RAL
ASSOCIAÇÃO COMLTNTT/IRIA DE

DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTI.]RA FAMILIAR
DE BARRA DO JAPI

ZONA RURA

ZONA RI'RALASSOCIÂCAO COMTJNITARIA DOS PRODL]"TORES
RURAIS DE LETREIRO

ZONA RURÂIASSOCIAÇÃO COMLINITARIA DE
DESE}WOL\TIMENTO DA FAZENDA MILAGRES

ZONA RURALASSOCIAÇÃO DOS TRABALIIADORES RT]RAIS DE
SALGADO DE BAIXO

RUA I3 DE MAIOASSOCIAÇAO ETELVTNA DANTAS DA SILVA

ZONA RT]RAL
ASSOCTAÇÃO CÓ1VftTNITARIA DE

DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTI.JRA FAMILIAR
DE CANOAS

ZONA RURÂLASSOC1AçÃO COMT-INTTARIA DE SERRA BONITA

ZONA RURÁL
ASSOCIÀÇÃO DE TRABAL HADORES E

TRABALHADORAS RURAIS DAS COMLTNIDADES
FAVELA E SAMANAU

JAPI
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6857737 444

ASSOCIAÇÃO COMUMTÁRh DOS TR,{BAL HADORES
RURAIS DE SALGADO DO MEIO



5t
/H\xllr,
Q,'

Lli'úsl&io ô Soú&,
hrd@ lbóoíd d. soúdG

CAYO FARIAS ffi=::
PEREIRA: *6!*gfârtr

06857737.!l,l 
===ii"---

lio
rrlrate ch l'

RUA MANOEL
MEDEIROS

AssoclAÇÃo CoMLTNITARIA E pRoDUTrvA JoAo
NICOLAU DOS SÂNTOS

ZONA RURAL
AssoclAçÃo DE DEsElwoLvrMENTo

COMUMIARIO DOS PRODUTORES RIJRÁIS DO SITIO
CANOAS

essocnçÃo or DESEIwoLvIMENTo
COMUNMARIO DOS PRODUTORES RURAIS DO SMIO

BARBACO
ZONA RTJRAL

nue loÃo
MARTINS

essocleçÃo coutxITARtA E pRoDUTIvA JosE DÀ
COSTA IVíEDEIROS

ZONA RURALessocleçÃo oo DESEIwoLvIMENTo
COMTJNITARIO DE PEDRA PRETA - ADCP

nssocnçÂo oo DESEIwoLvTMENTo
COMUNITARIO DA CULTURA E DO DESPORTO DE

JÂPI-RN-ADCDEJ

RUA SÁO
SEBASTtÃo

RUA MANOEL
MEDEIROS

ASSoctAÇÃo Do DEsElwoLvrMENTo
COMI-,INITARIO DOS MORADORES DO ALTO BELÂ

VISTA-ADEMAB

assocnÇÃo coMLTNITARTA DE
DESETWOLVIMENTO FAMILIAR DE SAMANÂU

ZONA RURAL

ZONA RURAI-AssoctAÇÃo coMt NrrARrA DE
DESENVOLVIMENTO JOSE PIN}IEIRO DE MEDEIROS

RUAJoÃo
BATISTA

CONFESSOR

ZONA RURALÁSSOCIAçÁO DOS TRAB RURÂIS E MORADORES DA
COMI.]NIDADE CASINÍIAS

ZONA RURALessocleçÂo cor'lt-nrrARlA DE DESENV Dos
MORÂDORES DO ALTO SAO SEBASTIAO . JÂPI / RN

ZONA RURALASSOCIAÇAO FAMILIAR SAO ]OSE

ZONA RURÁIessocnçÃo or DESENvoLvtMENTo RURAL
BELIZIO ALEXANDRE DE PONTES

ZONA RURALessocteçÃo or DESENvoLvIMENTo FAMILIAR DE
PICADA DA BARRA

RUA MANOEL
MEDEIROS,

CENTRO
RUA FR.ANCISCO

LOURENÇO,
CENTRO

nssocreÇÃo coML;NITARIA DE RADIoDIFUSAo
CRUZEIRO

RUA CORONEL
MANOEL

MEDEIROS,
CENTRO

AGÉNCIA DE APoIO AO DESENVOLVIMENTO DE JAPI

RUA MÂNOEL
MEDEIROS,

CENTRO

ASSESSORIA CONSULTORIA E CAPACTTAÇÃO
TÉCNICA DO TRÁIRY

ZONA RURALCATXA ESCOLAR DA ESCOLA ML]NICIPAL EMILIO
GARRASTAZU MEDICI

ZONA RURÁLCATXA ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL DEPUTADO
JOSE MARCILIO DE MEDEIROS F1JRTADO

essocreçÃo coMLTNITARTA pRoDurtvA JoSEFA
MARIA DA CONCEICAO

ASSOCIAÇÃO COMTJNITARIA DE DESENVOLVIMETO
CT]LTURAL DO MTJNICIPIO DE JAPURN



Fonte: httF//empÍesasdobrasi l.com/ernpresa./pps{e-japi- I 5t6321 60001 5 8.

Os habitantes de Japi costumeiramente se envolvem nas discussões do Município, esse

fato é demonsrado pela grande quantidade de movimentos da sociedade civil supracitados.

Esse fator iná contribuir para formaçÍio social dos moradores no que tange o controle social que

é exigido por Lei.

CAYO FARIA§ ffi==
PEREIRA: ffi*ár"E-

06a57737441 =:ãii."--

38

ru\rryi
\I/

iüniíúíio ô soúd.
híd@ l.lodxd dê §ordc

tlu
I) r;rtcclt 7

COMISSAO PROIISORIÂ MUNICIPAL DO PARTIDO
DOS DEMOCRATAS. DEI\4 EM JAPI/RN

RUA SEVERINO
DA COSTA
BELMONT,

CENTRO
RTJA MANOEL

MEDEIROS,
CENTRO

COMISSAO PROVISORIA MI.INICIPAL DO PSB.
PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO DE JAPI

COMISSAO DIRETORA MUNICIPAL PROVISORIA DO
PARTIDO DA REPIJBLICA-PR

RUA MANOEL
MEDEIROS,

CENTRO

COMISSAO PROVISORIA MLINICIPAL DO PARTIDO
HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE - PHS

COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO
SOCIAL DEMOCRATICO. PSD DE JAPI/RN

RUA I3 DE MAIO,
CENTRO

RUA ]OÂO
MARTINS DO

NASCIMENTO,
CENTRO

COMISSAO PROVISORJA MUNICIPAL DO PARTIDO DA
SOCIAL DEMOCRACIÂ BRASILEIRA - PSDB DE

JAPyRN

ZONA RURAI-COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO
SOCIAL DEMOCRATA CRISTAO . PSDC DE JAPVRN

RUA MADRTNHA
SALVINA

COMISSAO PROVISORIA DO PARTIDO COMUNISTA
DO BRASIL

RUA 13 DE MAIO,
CENTRO

COMISSAO PRO\ISORIA MI.JNICIPÂL DO PARTIDO
VERDE . PV DE JAPYRN

RUA JOÃO
MARTINS DO

NASCIMENTO,
CENTRO

COMISSAO PRO\ISORJA MLNICIPAL DO PARTIDO
POPI]LAR SOCIALISTA . PPS DE JAPYRN

RUA MANOEL
MEDEIRO§

CENTRO
FUNDÀCÂO JOSEFA DE ARAUJO LIMA JAPI / RN

RUA JOÃO
BATISTA

CONFESSOR,
CENTRO

PARTIDO DA SOCTAL DEMOCRACIA BRASILEIRA .
PSDB

RUA SEVERINO
DA COSTA
BELMONT,

CENTRO

PARTIDO DA FRENTE LIBERAL - PFL

RUA CEL MANOEL
MEDEIROS,

CENTRO

PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO
BRASILEIRO . PMDB

RUA 13 DE MAIO,
CENTRO

PARTII)() PRCX]RESSISTA PP

ZONA RURAL
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2.4.5 Cemitério

O Município de Japi possui um cemitério público (Figura 2.9), denominado Cemitério

São Sebastião, o qual localiza-se ao lado da ponte da cidade, que ahavessa o fuo Jacu.

Figura 2.9 - Cemitério São Sebastiâo

Fonte: Empatech (201 7).

2.5 ldentilicação e descrição da organizaçâo sociel da comunidade assim como a relaçáo

dos seus costumes com a percepçâo de saúde, sanermento básico e meio ambiente

E importante salientar que tipos variados de organizações, como í§ associações,

fundaçôes, sindicatos, coop€rativas, igrejas e outras organizaçõ,es não-govemamentais, apesar

de terem objetivos e funções sociais totalmente diferenciadas fazem parte do universo que busca

melhorias para o Município, que pelo seu caníter híbrido, posicionado.estrategicamente entre o

público e o privado, tem características próprias e transcendem os ideais de gnrpos sociais

específicos. Essas características fazem com que se consolide, cada vez mais, como uma

alternativa viável para a atuação no setor de saneamento e meio ambiente. Nesse sentido, o

papel das politicas públicas dwená ser o de possibilitar a m-áxima inclusão, possível, de

indivíduos e grupos sociais nas condições intelecÍuais e cognitivas exigidas para a produção do

coúecimento necessirio à geração e distribuição de informaÉes. o estabelecimento de espaço

primordial para a construção de novas relações entre o cidadão e o poder público deve

transender a condiçâo cidadã de demandante e crÍltrolador de obras e de serviços para formas

efetivas de participação na gestão da "coisa pública".

É nessa concepção de gestão pública, cujo objetivo é priorizar o planejamento

estratégico das ações e definição de políticas públicas inclusivas, que se insere a participação

dos diversos segmentos da sociedade civit organizada, em espaços de representação legítimm
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de controle/participação social, que atuam no sentido de acompanhar a aplicação dos recursos

e cobrar as ações para que atendam às demandas e aos interesses da coletividade. No Município

de Japi foram identificados vinte e sete (27) A*sociaçôes, uma (l) Fundação, uma (l) Agência

de Apoio, uma (1) Assessoria e Consultoria, dois (2) Cairas E**,lar, &z (10) Comissôes de

Partidos e quarro (4) PaÍtidos. Esses gmpos sociais se reúnem em conformidade com

cronogramÍrs preestabelecidos em suas plenárias, e estes são de importância para o Saneamento

Brásico e o Meio Ambiente. Tendo em vista de que o controle social nas áreas afins ao

saneamento pode ser aperfeiçoado, como contribuiçâo adicilxal, lrca proposto que em Japi haja

uma interligação entre os Conselhos e o aperfeiçoamento de interfaces legislativas e de gestão

nos sistemas ambiental, de recursos hídricos e de saúde visando direcionar as ações de

saneamento piuâ a preservação ambiental e para a salubridade pública. O "diálogo" entre os

sistemas dessas diferentes áreas temáicas implicaria em um planejarnenÍo yoltado ao

atendimento eficiente das demandas sociais, objetivo maior das políticas públicas num Estado

voltado ao bem-estar da população.

2,6 Descrição de práticas de saúde e san@mento

O agente comunitário de saúde (ACS) membro da Estratégia de Saúde da Família

(ESF), em suas atribuições e funções, insere o conceito de Atenção Primriria Ambiental (APA)

no seu cotidiano de reorientação para pníticas fundamentadas ern promoção, prevenção e

recuperação ern saúde ambiental. Suas visitas domiciliares no Município de Japi possibilitam

conhecer os pacientes e induzir mudanças nas pnáticas e hrÚitos de comunidades com

dificuldades na oferta do saneâmento. A possibilidade de intervenções em sâneamento, dentro

de uma concepção promocional, prevê a participação da comunidade, assim como de outros

atores sociais e setores relacionados com os d€terminântes da saúde, em todas as decisôes, desde

o planejamento até a conclusão da obra ou a implantação do serviço. Isso fortalece a

possibilidade de os ACS's, por meio de suas percepções ambientais, fomentarem a organização

da comunidade para a cidadania e a inclusão, numa dimen9o de transformação social.

Outra práica de Saneamento e Saude desenvolvida no Município é por meio da equipe

de vigilância sanitiria que desenvolve atividades de prevenção e promoção do bem+star social

por meio da ação de agentes de saúde municipais, que visitam as residências regularmente para

se informar sobre a situaçâo de saúde familiar, nutrição de menor€s e condições de idosos. A

vigilância sanitária municipal estrá encaregada da fiscalizaçâo e promoção de práticas

adequadas de saneamento, atuando sobre à fabricação, distribuição e comercialização de
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produtos e serviços que porventura veúam a causar danos à saúde da população. Além disso,

a equipe realiza palestras educativas e a@s preventivas de doenças relacionadas à saúde

pública-

2.7 Descriçâo dos indicadores de saúde

2.7.1 Longevidade, naalidadg morlalidade e lecundidade

A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de idade) em

Japi passou de 45,1 por mil nascidos vivos, em 2000, para 31,1, em 2010. Em 1991, essa taxa

era de 78,9 por mil nascidos vivos. Já no E$ado do Rio Grande do Norte, a taxa era de 19,7,

em 2010, de 43,3, em 2000 e67,9,em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil

no país caiu de 30,6 por mil nascidos vivos para 16,7 por mil nascidos vivos. Com a taxa

observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de Desenvolvimento do

Milênio das Naçôes Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no país deve estar abaixo de

17,9 óbitos por mil em 2015.

A esperança de vida ao nascer é o indicador úilizado para compor a dimensão

Longevidade do índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Em Japi, a esperança

de vida ao nascer cresceu 2,3 anos na última decad4 passando de 66,3 anos, em 2000, para 68,6

Ímos, em 2010. Em 1991, era de 57,8 anos. No Brasil, a esperança de vida ao nav.er é & 71,9

anos, em 2010, de ó8,6 anos, em 2000, e de 64,7 anos em 1991. A taxa de fecundidade do

Município, ou seja a quantidade de filhos por mulher, vem diminuindo ao longo dos anos. Em

1991, essa taxa era de 4,8, em 2000 era de 4,2 e em 2010 2,6, demonstrando uma redução

acentuada na quantidade de filhos por mulher em Japi. Os dados referentes à Longevidade,

Mortalidade Infantil e Fecundidade de Japi/RN são apresentados na Tabela 2.4.

Tabela 2,4 - Mortalidade e Fecundidade de Ja

l,on gevidade/l!Ío rta lidadey'Fecu ndidade

66,3

45,1

58,3

42

Esperança de vida ao nascer (em anos)

Mortalidade até I ano de idade (por mil nascidos vivos)

Mortâlidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos)

Taxa de fecundidade total (filhos por mulher)

57,8

78,9

102,8

4,8

68,6

3l,l

33,5

2,6

tr

2010I99l 2000

Fonte: OMJ et al. (2OI3).
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De acordo com os dados do IBGE (2017), em20l7 trnta e uma (31) pessoas morreram

em Japi, sendo l0 mulheres e 2l homens. E possível observar, através da Tabela 2.5, que ao

longo dos anos a quantidâde de mortos do sexo masculino é superior a do sexo feminino.

Tabela 2.5 - Mortalidade em no Mun deJ

Ano Total

20r3
2014
20r5
2016
2017

t2
l3
ll
9

l0

l9
l6
24

l5
2t

3l
29

36

24

3l

Sexo

Feminino Mssculino

Fonte: IBGE (2013, 2014,2015,2016 e 2017\.

2.8 Doenças infecciosas e pârasitárias relacionadas com a falta de sâneâmento básico

O saneamento de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) é definido

como o controle de todos os fatores do meio fisico do homem, que exercem ou podem exercer

efeitos nocivos sobre seu bem-estar fisico, mental e social. A saúde é definida como o estado

de completo bem-estar fisico, mental e social e não apenas a ausência de doenças. Avaliando

os dois conceitos, toma-se evidente que saneamento e saúde pública são questões inseparáveis.

Dentre as ações voltadas à manutenção e prevenção da saúde estii o controle de doenças cuja

gravidade, magaitude, transcendência, potencial de disseminação do agente causador de surtos

e epidemias exigem medidas rápidas e eficazes para a sua prevenção e controle. Em meio as

doenças relacionadas com condições inadequadas de saneamento, a doença diarreica assume

grande importância, sobretudo quando acomete gmpos etrários mais suscepíveis, como idosos

e criangas.

As doenças diarreicas configuram um dos principais problemas que afetam a quâlidade

de vida das crianças nos países em desenvolvimento, implicando numa carga consideúvel de

morbimortalidade e, consequentemente, importantes demandas para a rede de serviços de

saúde. O Município de Japi âpresentou entre os anos de 1998 e 2014 nazona urbana 2.813 casos

de doenças diarreicas em crianças menores de 2 anos e na zona rural entre os anos de 1998 e

2014 apresentaram-se 2.432 casos, conforme ilustrado na Figura 2.10. As maiores notificações

foram no ano de 1999, para a zona urbana foi no mês de Dezembro (81 ocorrências) e para a

zona rural no mês de Junho (57 notificações).

CAYO FARIAS
PEREIRA:

06857737444



43

rÀiÚ./\l'
Iünic&io do Sorido

hrd@ llodxrl d. §ôúd.

Iiu

A ausência de úasecimento de rígua e katamento de esgoto público, aumenta o risco

de retardo de crescimento nas crianças. Muitas doenças podem se proliferar no habitat de

crianças e adolescentes que apresentam carências nas medidas de saneamento básico. Nos

países em desenvolvimento, oooÍreirL pelo rnenos, 750 milhões de casos de dianeia por ano,

resultando em cinco milhões de mortes. Tanto a diarreia pode causar a desnutrição como a

desnutrição pode levar à diarreia, principalmente em países em desenvolvimento, onde as duas

situações são comuns.

Figuro 2.10- Doençrs diarreicas em cíanças menores de 2 anc na zona urbona e rural

ZONA URBANA

Ano/Mês

ZONA RURAL
60

50

40

30

20

t0
0

Fonte: Adâptado Ministério da Saúde - SIAB (2014).

A Tabela 2.6 apresenta as causas dos óbitos ocorridos em Japi no ano de 2017. E

importante destacaÍ que Íts causas relacionadas a falta ou ineficiência de saneamento brísico

represêntam 45)o/o dos ihitos, distribuídos entre as doenças infecciosas e parasitárrias (6,57o),
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doenças endócrinas nutricionais e metaMlicas (12,9%), doenças do aparelho circulatório

(l6,lyo), doenças do aparelho respiratório (6,57o) e doenças do aparelho digestivo (3,2Vo).

Tabela 2.ó - Causas de óbitos no Mun de Ja em 2017

Ceuss Quentilede de óbitos (7o)

Doenças infecciosas e

paresitárias
Neoplesmas (tumores)

Doenças endócrinaq
nutricionais e metabólicas

Trrnstornos m€[tris ê
comportamenúais

Doenças do aparelho
circulatório

Doenças do aparclho
rcspiratório

Doenças do aprrelho
digestivo

Afeoções originadas no
período perinatel

Malformações congênitâs,

deformidades e anomelils
cromossômicas

Causss erúernâs dê

morbilade e mortalidrde
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2

I
4

6,5

25,8

12,9

3,2

16,l

6,5

7)

3,2

3,2

19,4

5

z

6

Quentidede de óbitm

Fonte: IBGE (2017).

2.9 Informaçôes sobre a dinâmica social e a identiÍicaçâo de atores e segmentos setoriais

estrategicos, â serem envolvidos no proeesso de mobilização social pa.ra a el,aboraçâo e a

implantação do plano

Desde o início da Elaboração do PMSB do Município de Japi, a divulgação ocorreu

através de carro de som, folders, caÍtÃzÊs, site da ernpresa contratada e rádios da região durante

a sua programação diríria. Para mobilização geral da cidade forem entregues convites aos

representantes de bairros (líderes comunitários), sindicatos rurais, representantes de pais e

alunos das escolas municipaig diretores das escolas municipais e estaduais (onde se estendeu a

todos os alunos), bem como parâ todos os funcioruíçios de prefeitura, incluindo os secreüírios

relacionados aos departamentos que possuem interligação âo saneamento como forma de

incentivo ao comparecimento desses as reuniões onde são apresentados os processos de
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elaboração do plano. Nessas reuniões são distribuídas cartilhas a fim de estimular o interesse e

ratificar a importância do saneamento brisico na vida humana. No decorrer das reuniões

aplicadas à população é sempre solicitado aos presentes que auxiliem a disseminar a

importância de temas relacionados ao uso correto da rígua disposição adêqüâda de efluentes e

manejo adequado de residuos solidos e águas pluviais.

Para um processo de mobilização mais eficaz foram utilizados como interlocutores de

informações a respeito das fases de elaboração e implantação deste plano com a população, os

atores sociais existentes no município citados no Quadro 2.2., as Associações, a Fundação, a

Agência de Apoio, as Comissões de Partidos e os próprios Partidos de Japi/RN.

2.10 Descrição dos indicadores e do nivel educacional da populaçâo, por feixa etária

As informações dos censos escolares são utilizadas para traçar um panorama nacional

da educação básica e servem de referência para a formulação de políticas públicas e execução

de programas na iírea da educação, incluindo os de transferência de recursos públicos como

merenda e úansporte escolar, distribuição de livros e uniformes, implantação de bibliotecas,

instalação de energia elétrica, diúeiro direto na Escola para o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Brásica e de Vatorização dos Profissionais da Educação

(Fundeb). No Município de Japi, em 2015,79 criançâs estavírm matriculadas na creche. Na pré-

escola foram contabilizados 204 alunos. No ensino furdamenAl, nos ano§ inicias estavam

matriculados 668 alunos, sendo 261 na rede estadual e 407 na rede municipal, e nos anos finais

do ensino fundamental 428 alunos, sendo 318 na rede estadual e ll0 na rede municipal.

Observa-se que 247 alunos estavam matriculas no ensino médio, sendo todos na rede estadual,

e quando se refene à educação de jovens e adultos estavarn matriculados 22 alunos no ensino

fundamental e neúum aluno matriculado no ensino m&io. Quando são avaliadas as matrículas

em alunos de escolas especiais, classes especiais e incluídos foram observados 22 matriculas

de alunos que se enquadram nessa categori4 dede a educação infantil até o EJA presencial. os

resumos do Censo Escolar estito ilustrados nas Tabe las 2-7 e 2.8-

Os dados da Tabela 2.7 e*Ão de acordo com os dados do Censo 2010 do IBGE,

observa-se que em relação à população infantil (5 - 6 anos) tem-se que 86,70/o da população

dessa faixa eüária fiequentavam escola. Em relação à população de l0 a 14 anos de idade tem-

se que 98,3% frequentavam escolas mostrando assim aunÊnto sigÊificativo quândo comPara&

a populaçâo infantil. Os dados demostram que deve haver um maior investimento na faixa da
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população entre 15 e 19 anos para que os indicadoÍ€s de escolaridade sejam satisfatórios, tendo

em vista que o percentual de frequênciafoi de 65,7Yo.Em relação à população acima de 20 anos

apenas 9,95% frequentavam escolas.

A proporção de crianças e jovens frequentando ou tendo completado determinados

ciclos indica a situação da educaçÍIo entre a população em idade escolar do estado e compõe o

IDHM Educação. No município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola foi de 86,52%,

em 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de I I a 13 anos frequentando os anos finais

do ensino fundamental foi de 82,l6Yo; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino

fundamental completo foi de 48,97Yo; e a propoÍção de jovens de 18 a 20 anos com ensino

médio completo foi de 32,45Yo. Entre 1991 e 2010, essas proporções aumentaram,

respectivamente, em 47,79 pontos percentuais, 68,20 pontos percentuais, 43,84 pontos

percentuais e 28,97 pontos percentuais. Em 2010, 73,43o/o da população de ó a 17 anos do

município esavam cursando o ensino hásico regular com até dois anos de defasagern idade-

serie. Em 2000 eram 61,35%o e, em 1991, 67,640/o. Dos jovens adultos de 18 a24 anos,4,54%o

estavam cursando o ensino superior em 2010. Em 2000 eram 0,79o/oe,em 1991, 0,0plo. Os dados

do fluxo escolar por faixa etrária de Japi aaavés dos três últimos censos são ilustrados da Figura

2.11.
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Figura 2.l l - Fluro escolar por feire etária de JrPi com dados dos censos
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Fonte: ONU et al. (2013).

Quando comparamos os percentuais com o estado do Rio Grande do Norte e o Brasil,

Japi aprerntou índices inferiores em todas as faixas etárias. Os dados são apresentados na

Figtra2.l2.

2.10.2 População Aduka

o percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino firndamental completo,

indicador de escolaridade da população adulta, compõe o IDHM Educação. Esse indicador

carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações mais antigas' de menor

escolaridade. Entre 2000 e 2010, esse percenfiral passou de l4,Mo/o Wa28,437o, no Município

de Japi, e de 39,76% para 54,92%o, no Rio Grande do Noíe. Em 1991, os percentuais eram de

g,0l7o, no município, e 30,097o, no Estado. Em 2010, considerando-se a população municipal

de 25 anos ou mais de idade,44,17%o eÍ'3m analfabetos, 20,50% tinham o ensino fitndamental

completo, 15,0{P/o possuíarn o ensino médio completo e 1,5§/o, o superior completo. A

escolaridade da população de 25 anos ou mais de Japi durante os três últimos censos é ilustÍada

na Figura 2.13.
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Figura 2"13 - Escolaridede de popuhçío de 25 anos ou mais durante os tr& últimos censos
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Fonte: ONU et 81. (2013).
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2.10.3 IDEB

O Indice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), criado em 2007, pelo

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), formulado

para medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino.

O IDEB funciona crlmo um indicador nacional que possibilita o monitoramento da

qualidade da Educação pela população por meio de dados concretos, com o qual a sociedade

pode se mobilizar em busca de melhorias. Para tantq o IDEB é calculado a partir de dois

componentes: a taxa de rendimento escolar (aprovação) e as medias de desempenho nos exames

aplicados pelo INEP. Os índices de aprovação sâo obtidos a partir do Censo Escolar, realizado

anualmente.

A paÍtir da Tatr"la 2.9, observa-se que, em Japi, nos Anos Iniciais (1" ao 5" ano) foi

atingida a meta nos anos de 2009,2013 e 2015, já nos Anos Finais (6' ao I ano) o município

não conseguiu atingir as metas projetadas. Vale salienw que o IDEB observado no município,

nas avaliações feitas, ficou abaixo da média estadual e nacional nos dois níveis considerados,

Anos Iniciais e Anos Finais.

Tabela 2.9 - IDEB de Ja Rio Grande do Norte e Brasil

IDEB Projetado
Local

2015

ffi *-*AV.SIH. nl);rtcclr Y

Brasil

Rio
Grande
do Noúe

Fonte: INEP (2015).
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4,4 4,7 4,9 5,3 4,0 4,4 4,7 5,0

3,7 3,9 4,0 4,2 3,4 3,7 4,1 4, 5

3,5 3,8 4,0 4,4 2,8 3,2 3,5 3,8

2,9 3,0 3,2 3,4 2,7 3,0 3,4 3,7

3,1 2,8 3,5 3,9 2,8 3,2 3,5 3,8

2,5 2,4 2,8 3,1 2,6 2,9 3,2 3,6

IDEB Observndo

20l l 20r320tt 2013 2015 2009
Séries

20(»

Anos
Iniciais
Anm
Finais
Anc

Iniciais
Anos
Finais
Anos

Iniciais
Anos

Finais



5l
.í-\tIÜT;'
\I.,

Miíú*io da Sôúd.
Âídoçõo il«ird dG Soúd.

,ãIIÂ9-
tÂNO MUNICIPAIú rr.r1,.\-r lsrc

DÉ,IAPI

ll):rtecll T

2.ll ldentiíicaçâo e avaliação da capacidede do sistema educacional em apoiar a

promoção da saúde, qualidade de vide de comunidade e salubridade do Municipio

Com relação à capacidade do sistema educacional em apoiar e desenvolver programas

de educaçâo ambiental voltados à preservação ambiental e salubridade do Município, verifrca-

se um potencial positivo em função da proporção de estabelecimentos públicos (escolas de nível

fundamental) e do interesse demonstrado pelo poder público municipal ern mudar a realidade

sanitiária do Município. Sabendo que para isso é de suma importância rever hábitos e ações que

não condizern corn urna realidade ambientalmente saud.ivel, além disso é imprescindível

desenvolver prograÍnas educacionais e informativos para fomentar as mudanças necesúrias.

Não somente as estruturas educacionais, mas também as de saúde, principalmente saúde da

família e acompanhamento social, devem estar integradas nas campanhas e programas

informativos propostos pelo Plano Municipal de Saneamento Básico.

2.12 ldentiíicaçlo e a avaüaçâo do sistema de c.omuniceção local na difusão das

informações sobre o plano à populaçâo da área de phnei8metrto

No que diz respeito ao sistema de comunicaçÍío, o Município não contâ com una

secretaria específica para essa temática. Apesar disso, o Município possui funcionrírios e ações

ligadas a esse sewiço. Quando precisa difundir informaçôes o Município o faz por meio de

carro de som, rádios e cartazes.

2.13 Descriçâo dos indicadores de renda, pobreza e desigualdade

A renda per capita mffia de Japi cresceu I38,46% nas últimas duas décadas, pasmndo

de R$ 89,76, em 1991, para li.l$ 85,31, em 2000, e para R$ 214,M, em 2010. Isso equivale a

uma taxa média anual de crescimento nesse período de 4,680/o. A taxa média anual de

crescimento foi de -0,56%, entre l99l e 2000, e 9,64yo, entl.e 20O0 e 2010. A proporção de

pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de

agoso de 2Ol0), passou de 86,087q ern 1991, ga77,MVq ao 2000, e Fra 48,65Vo,qn2010.

A evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita através do Índice

de Gini, que passou de 0,56, em 1991, para Q65, em 2000, e para 0'51, em 2010. Os dados
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referentes Renda, Pobreza e Desigualdade do Município de Japi são apresentados na Tabela

2.10.

Tabela 2.10 - Pobreza e de

Renda, Pobreza e Desigualdade 2010

Renda per capita

% de extÍErnalneÍrte pobÍ€s

% de pobrcs

Índice de Cini

89,76

63,93

86,08

0,56

85,31

61,50

77,04

0,6s

214,04

2E,19

48,65

0,51

l99l 2000

Japi

Fonte: ONU et al. (2013).

Segundo os valores do Produto Intemo Bruto (PIB) municipal (Figura 2.14 e Tabela

2.1l) o setor de serviços destacou-se ern 2010 nessa composiçÍio, seguindo a tendência do

Estado e do Brasil. O setor terciário participou com 68,917o na composição do PIB municipal,

o setor Agropecuário ficou em segundo lugar com 20,22Vo, seguido do setor Industrial com

10,87%. O setor agropeculirio se destaca quando comparado proporcionalmente ao do Eslado

do Rio Grande do Norte e do Brasil, ilu*rando o caráIer agrícola da região principalmente

voltado para cultura do algodão, milho e feijão, além de palma fonageira e culturas especiais

de ciclo longo tais quais, sisal, caju e coco.

Figura 2.14 - Produto interno bruto do Município de Japi
Rao Grànd€ do llorlê

I
I

Br3sil

Fonte: IBGE (2013).
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Tabela 2.ll - Dados detalhadm do PIB oM deJ Rio Grande do Norte e Brasil

Variável Brasil

-ÊIÂ!,-rÀt\lrt.]llNlatrÂt
d .\ .,'l! : 13@...Juag- tr Irl)atecll P
Ii

Agmpecu.iria

Indústria

Serviços

t .503 (20,22o/o)

808 (10,87%)

5.t23 (68,9t%)

883.475

4.lol.tvz

t 0.763.580

105. t 63.000

539.3t5.998

t.197.774.001

Japi Rio Grande do Norte

Fonte: IBGE (2013).

2.14 Porcentagem de renda apropriada por extrato ds população

Tendo como base o valor do salíârio mínimo brasileiro em 2015 (R$ 788,00), perceb€-

se de acordo com a Figura 2.1 5 que, 3,75% d8 população não apresênta neúum tipo de renda"

OuÍros 22,95o/o da populaçâo so spresentam de ll2 a 1 salário mínimo, essas duas faixas

correspondem a 2Ç7Ú/o e se enquâdram na classe E (renda mensal até I salárri,o mínimo). Se

esta renda domiciliar for dividida pelo número de pessoas, a nenda per capita seú extremamente

baixa, caracterizando situaçiio de pobreza.

Figura 2.15 - Renda fmiliar mensal por feira de salário mÍrino

23A% 0'63% 3,75*

22,95vo

" sem rendimento

Até V2 saláÍio mínimo

De 1/2 a l salário mínimo

De 1a 2 saláÍios mlnimos

. De2 a5sàláriosmínimos

. De5a 10saláriosmÍnimos

. Oe 10 a 20 saláÍios mínimos

. Mais de 20 sàlários mínimos

2L,2&

Fonte: IBGE (2010a).
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2.15 Índice de desenvolvimento humano

Em 2010, o Município de Japi ocupava a 4869 posiçÍio, em relação aos 5.565

municípios do Brasil, sendo que 4868 (87,48o/o) municípios estão ern situação melhor e 696

(12,5%) municipios estiio em situação igual ou pior. O Índice de Desenvolvimento Humano

Municipal (IDHM) de Japi era 0,569, em 2010. O municipio esú situado na faixa de

Desenvolvimento Humano Baixo (IDHM entre 0,500 a 0,599). Entre 2000 e 2010, a dimensão

que mais cresoeu em termos absolutos foi Educação (com crescimento & 0,244), seguida por

Renda e por Longevidade, crescimentos de 0,148 e 0,037, respectivamente. Entr€ l99l e 2000,

a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Longevidade (com crescimento de 0,142),

seguida por Educação e por Renda- ATabela2.l2 demonstra os índices de Japi.

Tabela 2.12 - Índice de Desenvolvimento Humano Mu lemJa

Ano
Desenvolvimento

Humano
Municipal

,*-\mÉr,
\:,-,

lio
Miniíaíio do Soudê

tundooo Nodo.El de so'rde

gÂs-
LÂNO .,'UNIC!PAt
* 'oãiÀpr *'

de

1991

2000

2010

0,128

0,236

0,4E0

0,547

0,689

0,726

0,389

0,380

0,528

0,30r

0,395

0,569

IDH-M
Dimensão

Educação

IDH.M
Dimensâo

Longevidade

IDH.M
Dimensão

Renda

Fonte: ONU et al. (2013).

O melhor índice apresentado é o de Longevidade (0,726) . Entre I 99 I e 20 I 0 o I DHM

de Japi passou de 0,301 em 1991, para 0,5ó9, em 2010, enquanto o IDHM do Estado do Rio

Grande do NortÊ passou de 0,493 pana 0,727.lsso implica em uma taxa de crescimento de

89,M%o pua o município e 47o/o paru a UF; e em uma taxa de redução do hiato de

desenvolvimento humano de 61,667o para o município e 53,85% para a UF. Entre 2000 e 2010

o IDHM passou de O395 em 2000 rrrra 0,5ó9 em 2010 - uma taxa de crescimento de 44,05%o.

O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o IDHM do município e o limite

mríximo do índice, que é l, foi reduzido em 71,24%o entre 2000 e 2010. Entre l99l e 2000 o

IDHM passou de 0,301 em l99l para 0,395 em 2000 - uma taxa de crescimento de 31,23o/o- O

hiato de dÊsênvolvimento humano foi reduzid,o em 86,55% entre l99l e 2000.
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2.16 Indice nutricional da população infantil de 0 a 2 anos

Em Japi tiveram 785 ocorÉncias de desnutrição de criançss abaixo de I ano de idade

na zona urhna no período de 1998 a 2009 (Figura 2.16), sendo o mês de setembro de 1998 o

de maior incidência de casos (20). Na mna rural o quantitativo de casos foi menor, sendo

regisúados 558 casos de 1998 a 2013, sendo o mês de úril de 2000 o de maior incidência de

casos (20).

Figura 2.16 - Crianças menores de I ano desnutridas na mna urbana e rural de Japi
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Fonte: Adaptado Ministério da Saride - SIAB (2014).

2.17 Caracterizaçâo Íisica sim plificada

2. 17. I Aspectos Geológicos, Pedológicos, Clinatológicos e Fitofrsionomio

O Município de Japi está inserido nos domínios das bacias hidrográficas do Rio Jacu

e do Rio Trairi, tendo um relevo caracterizado por seras (do Samaraú, dos Milagres, do

Boqueirão e do Japi), Planalto da Borborema e depÍessão sub-litonânea (terrenos rebaixados,

localizados entre duas fomras de rclevo de maior altitude). Em relação a fitofisionomia de Japi,
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a vegetação predominante na rírea municipal é do tipo caatinga HipoxerófiIa, vegetação de

clima semiarido com arbustos e rárvores com espiúos e de aspecto menos agressivo,

destacândo-se a catingueira" angico, braúnq juazeiro, marmeleiro, mandacaru e aroeira. O tipo

de clima predominante no município é muito qrcnt€ e semirf ido, com período chuvoso de

março a maio. A precipitação anual média é da ordem de 546,6 mm, com temperaturas médias

anuais de 33,0pC e 18,ffC, mrixima e mínim4 respectivamente (CPRM, 2005).

O Município de Japi encontra-se inserido, geologicamente, na Província Borborem4

estândo constituído por litotipos dos complexos Serrinha-Pedro Velho e Santa Cruz e por

granitóides da Suíte Triunfo (CPRM, 2005). A Figura 2.17 ilustra o mapa geológico do

Município de Japi.

Figura 2.17 - Mape geológico do Município de Japi/RN
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Fonte: CPRM (2005).
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Figura 2.18 - Bacies hklmgráÍicas do Estâdo do Rio Grande do Norte

Fonte: SEMARH (199E).
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O Es'tado do Rio Grande do Norte é constituído por 16 bacias hidrognáÍicas ilustradas

na Figura 2.18 (Apodi-Mossoró, Pianco.Piranhas-Açu, Boqueirão, Punaú, Maxaranguape,

Ceaná-Mirim, Doce, Potengi, Pirangi, Trairi, Jacu, Catu, Curimataú, Guaju, Faixa Litorânea

Norte de Escoamento Difuso, Faixa Litonânea Leste de Escoamento Difuso), sendo quatro delas

de domínio Íederal (Pianco-Piranhas-Açu, Jacu, Curimataú e Guaju) responúveis pela

drenagem de 20.258,1 km2, equivalente a 38% do território potiguar. O volume total de águas

superficiais dessas quatro bacias é de apmximadamente 3,296 bilhões de metros cúbicos, o que

representa 67,50/o das águas superficiais do Estado (SEMARH, 1998). As águas federais

presentes no estado estão concentradas, principalmente, na bacia do Rio Piancó-Piranhas-Açu,

que inclui as sub-bacias dos Rios Espinharas e Seridó, nas bacias dos Rios Curimataú, Jacu e

Guaju e nos açudes públicos Engenheiro Armando fubeiro Gonçalves, Bonito Il, Flechas, Pau

dos Ferros, Marcelino Vieir4 Pilões, Riacho da Cruz II, Morcego, Mendubim, Alecrim, Súugi.

Itans, CÍuzela, Zangarelhas, Marechal Dutr4 Dourado Poço Branco, Inharé, Trairi e Japi II. As

rí,reas das bacias hidrognlficas do Estado do Rio Grande do Norte estão descritas na Tabela 2. I 3.
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Tabele 2.13 - Áreas das bocias hid
Bacia HidrogúÍica

Apodi-Mossoó

Pianc6Piranhas-Açu

Boqueirão

Punâti

Maxaranguape

Ceará-Midm

f)oce

Potengi

Pirangi

Trairi

Jacu

Catu

Curimataú

Guaju

Faixa Litoriâneâ Norte de EscoaÍnento Difi§o

Faixa Litor&rea LestÊ de EscoaÍnento Difuso

do Estado do Rio Grande do Norte
(km

t4.276,0

17.498,5

250,5

447,9

1010,2

2.635,7

387,8

1093,0

458,9

2.867,4

1.805,5

20E,5

803,s

150,6

5.736,4

ó/,9,4

Fonte: SEMARH (199E).

O Município de Japi possui 63,330/o de seu território inserido nos domínios da bacia

hidrogrrífica do Rio Jacu (Figura 2.19) e 36,67Vo na bacia hidrográfica do Rio Trairi (Figura

2.20), sendo banhado pela sub-bacia do Rio Jacu, que o atravessa na direção SW-NE. Os

principais tribuuários são os riachos: da Cano4 Salgado, da Tubib4 do Paturq Salina, Recarro,

da Cavq da Barra, dos Picolés e da Cachoeira. Os principais corpos de acumulação de água

são: os açudes Canoas (435.820 m3/público, alimentado p€lo Íiacho da C-ânoa), Aguiar (281.1 75

mr/público), senote (500.000 m,/comunitririo) e Queimadas (500.000 m3/comuniüário). o

padrão de drenagem é do tipo dendrítico e os cursos d'rágua têm regime intermitente (CPRM,

200s).
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Figura 2.19 - Bacia hidrográÍica do Rio Jacu

2.20 - Bacia Trairi

Fonte: IGARN (2009).

Fonte: ICARN (2009).
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2. I 7. 2. 2 Áe uas subtenôneas

Água subterrânea é toda aquela rígua que ocupa todos os vazios de uma formação

geologica. Um maciço rochoso ou um solo argiloso pode servir de leito para as riguas

subterrâneas, pois permite que ela se acumule e preencha todos os espaços vazios do solo.

O Município de Japi está totâlmente inserido no Domínio Hidrogeológico Fissural,

composto de rochas do embasamento cristalino que engloba o sub{omínio rochas ígneas

constituído da Suíte shoshonitica Triunfo, Complexo Santa Cruz e do Complexo Serriúa-

Pedro Velho.

De acordo com o CPRM (2005), foi realizado um levantâmento no Município e

registrado a existência de 23 pontos d'água, sendo I poço escavado e 22 poços tubulares, os

quais podem ser comunitários ou particulares, caracterizados na Tatr,1a2.14.

Tabela 2.14 - Situ de cadâstradG no iodeJ
Naturgza do Paralisado

IÀ
-ct-§-c,-rÂNo,ruNtctPAt-

Áso

-rt/ÂEl-

Comunitário

Particular

Indefrnido

Total

6

6

I

)

4

9

,)

ll

Não instaladoAbandooado Em operaçâo

Fonte: CPRM (2005).

2.18 Identificação das principais carências de planejamento fisico territorial que

resultarem em problemas evidentes de ocupaçâo territorial desordenada, parâmetros de

uso e ocupaçâo do solo, definiç5o des Zonas Especiei§ de Interesse Sociral -ZEIS

Os Municípios têm a responsabilidade de formular as políticas urbanas e fazer cumprir

as legislações específicas de uso e ocupação do solo e definição de Zonas Especiais de Interesse

Social (ZEIS) e outras legislações correlatas, garantindo a todos, ace§so ao meio ambiente

urbano equilibrado. Em Japi não eústem legistações de ordenação e uso do solo. As carências

de planejamento territorial são sanadas empiricamente sem um direcionamento legal e técnico.

O Município tem uma área populacional pequena com ocupações territoriais bem definidas,

podendo se expandir sem mâis prejuíms em relaçâo a ocupações irregulares.
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2.19 ldentilicação da situação fundiária e eiros de desenvolvimento da cidede e projetos

de pârcelomento e./ou urbanizaçâo

Regularização fundiriria em termos gerais, é o processo que inclui medidas jurídicas,

urbanísticag ambientais e sociaig com a finalidade de integrar assentamentos irregulares ao

contexto legal das cidades. De acordo com PTDRST (2010), a configuração da estrutura

fundiária do território da região Trairi tem início com o pnocesso de ocupação, o qual, junto

com características naturais, como fertilidade do solo e disponibilidade de recursos hídricos,

além de levar ern consideração os aspectos econôínico e político e a proximidade a centros

urbanos ou rodovias, determinam o fluxo migratório da população. No Município de Japi, com

área de 6.210h4 tem 221 famílias assentadas. A Figura 2.21 ilustra a área ocupada por

assentamentos rurais no território da região Trairi.

Os eixos de desenvolvimento da sede municipal de Japi são as partes Norte e Sul da

cidade, enretanto, o Município não possui legislações a respeito de parc.elamento e urbanização

municipal.

2.20 Caractet'rzação das áreas de interesse social: localização, perímetros e áreas,

cerêncies relecionedes eo slneemento básico e precariedede hebitrcionel

Em Japi não há definição por parte da prefeitura das áreas de interesse social devendo

paÍa esse fim, o Município elaborar o seu Plano de Habitação que inl dar as diretrizes para

caÍacterizar as possíveis ráreas de interesse social.

II
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2.21 Infraestrutura

2.2 I. I Energia Elétrica

Japi conta com a cobertura na área urbana e rural, feita pela Companhia de Energética

do Rio Grande do Norte (COSERN). O Munícipio possui 1.580 domicílios com energia elétrica,

sendo que 1.523 domicílios são interligados a companhia distribuidora com medição e 48

domicílios nib tinham medição. Outros 9 domicílios utilizavam outra fonte de energia elétrica

e apeners l5 não tiúam energia eléfica. Os dados sobre os domicílios com energia elétrica sâo

apresentados no Quadro 2.3.

ro 2.3 - Dâdos sobre s da variável eletricidade nos domicílios

Fonte; IBCE (2010a).
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DomicíliosFonte MediçÍlo
Situeçôo do

medidor
Situaçâo do
domicilio

Energie
elétrica

l5Não tinham
Domicílios
particulares
permanentes

1.580Tinham
Domicílios
particüaÍes
permanentes

t.571Tinham COSERN
Domicílios
particulares
pêrÍn&êntes

1.523
Com

medidor
Tinham COSERN

Domicílios
paÍticulaÍes
permanentes

Comum a

mais de um
domicílio

52COSERN
Com

medidor

Domicflios
paíiculaÍ€s
pennanentes

Tinham

De uso

exclusivo
I .471COSERN

Com
medidor

Domicilios
paíiculares
permânentes

Tinham

48COSERN
Sem

medidor

Domicílios
particulares
permaneÍrtes

Tinham

9Tinham Outra fonte
Domicflios
particulaÍes
p€rmanentes
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2.21.2 Transportes e infraeírutura viárta

Japi dista da capital do Estado cerca de 168 km, sendo seu acesso, a partir de Natal,

efetuado atraves das rodovias pavimentadas BR-226 (ate o Município de Santa Cruz) e RN492

(do Município de Santa Cruz até Japi, conforme a Figura 2.22. As condições da rodovia de

acesso a Japi estão relatadas no Quadro 2.4. O Município não dispõe de uma linha especíÍica

de ônibus, conta ap€nzrs com ônibus escolares e transportes adaptados para transporte da

população, além de transportes altemativos.

Segundo os dados do Deparamento Nacional de Trânsito - DENATRAN (Tabela

2.15), até outubro de 2016 o número de automóveis no Município de Japi era de 460, sendo

superior ao número de motocicletas (333).

Uma política habitacional para que cumpra efetivamente seu papel para população não

deve ser pensada apenas como produ@ de moradia, mais sim, que ab,ranja uma política de

saneamento ambiental que não seja apenas a construção de canal e colocação de manilha para

esgotamento sanitário. A integração da questão habitacional e de saneamento ambiental surge

sempre de uma demanda da população por soluções mais eficientes que as convencionais. Em

Japi existem de acordo corn os dados do IBGE (2010a), 1.599 domicílios particulares

permanentes sendo que 1.235 domicílios são urbanos e 364 são rurais.

2.22 Consolidaçâo cârtográÍicâ das informações sociocconômicaq Íisico-territoriais e

ambientais disponíveis sobrc o Município e regiâo

-[Ir-e-rÂilô r.rútrtatpÀr
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2.21.3 Hobitaçdo

Em Japi as informaçôes socioeconômicas (Figuras 2.23 e 2.24), fisico-territoriais

(Figuras 2.25,2.26 e 2.27) e ambientais (Figura 2.28) são observadas através dos cartogramas

supracitados.
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G&5m74,r,t

dr rodovi. dê xtsso r BR - 22ó

Àlênr Tr.cbo Iim CondiçIo Obscrr'.çlo

ENTR BR-l0lÀ0«Ay,tO6
(NATAL) . ENTR BR.3O4/RN-

I60 (MÁCAIBA)
0 m ló,6

Oôrd de múilidrdê €núe os kn 0,0 e 2,0 sob
r€spoo$Ulidôde do Múicipio de Nel. TrEóo

sinuoso c dc vclocidade moMa etiÍE o Km d0 e

ló.0. Erosâo no acoslaricnto rE alrun do Km 4.

Natãl

ENTR BR-304/RN.I óO

(MACAIBA) - ENIR BR-3ô(B)
16.6 aô 33,3

Pistr de Íoldnarto e scoslsrnefito ãn bo&s coÍdiçôes.
ALrl{aô! Trcano de grândê florc & veicülos.

Meaih..Trecho coincidenrc
BR 2261104 (Retâ Tâbajr.â)

Ar4íÉo: Em andam€ito ObÍEs

de ádeqü!çâo de cápa.idade €

tuplicaCo da Reu Tab6jar[,
CoíEato 939/15.

ENTR BR.3OqB) . ENIR RN.
203 (P/sÃo PEDRo)

33,3 âo 41,6
Pislâ de rolsmcnto e acostaÍn€flto eÍn bo6s condiçôas.

Sinãlizaclo vaítical e honzo âl boa
Mâcâlbô

ENTR RN-m3 0/sÃo PEDRo)
- ACESSO BOM JESUS

41,ó @ 49
Pista de Íolrrnento o amstüieirlo em boss coÍdiçtÉs.

Sinaliato veÍical reqülar e horizontal boa
Macâaba

ACESSO BOM JESUS - ENTR
RN.I 2O(A) (P/SENADOR ELOI

DE SO{JZA)
49 ao 61,3

Pista de rolltreílo e acostsmento em boas coúbõês.
Siíoli-ado veÍtnd Í€gular e tloíiant l bú-

Bom Jesus

ENTR RN-l20(A) (P/SENADOR
ELôt DE souzA) - ENTR RN-

I2q B) (SERRÁ CÂIADA)
61,3 ao ó8,5

Plste & mlsm€fito e aco§àÍn€Íto eÍn bo6 cotrdi(r€s-
Sioalizaçlo venicd e horizoÍltâl boa

Bom Jesus

ENTR RN.I2O(B) (SERRA
CÀIADA). ENTR RN{93

(TANGARA}
ó8,5 ao t4,t Pists de Iolün6rto e acoGÍrÍnarúo €rn boàs cordi(ras

Sio.liãÉo vaítical e hoíizont l boâ
Serrâ Caiâda

ENrR RN4D3 CrÂNGARÁ) -
E]NTR RN492

E4.l ao 108.4
Pists de íolârn€írto eÍn estsdo Íuim, clm pí€saírça dê
bules (p6ml§} SinÍliãçb lDÍizontal etn ótimas

coÍdaoõas e v6tlr, em condiçâo íEgular.
TanSsrrsanu Cruz

ENTR RN492 . ENTR RN491
(SANTA CRUZ)

108,4 e
Il7,6

Pirt! dê rolsnicÍío am estado nüÍlr, corn pGset{e de
bors.os (paneles) Sinsi'-açfo hÍizoítal eÍn ótiÍnôs

coÍldicões e vaÍti:l cm condi@ ÍEaulaÍ.
Santâ CÍuz
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Tabele 2.15 - Frota m de veículm no de

Variável
Automóveis

Crminhõcs

Cam itr hõ6-trrtor

Canhhonetes

Crmionetas

Micro-ônibns

Motocicletss

Motonetrs

Ônibus

TrrtoÍ€g

Utilitárim

4@

5t
I

55

t2

ll
333

l2

l0

0

J

505.805

31.350

3.051

78.274

26.507

4.894

40/.248

56.099

6,555

130

13.496

BrasilJapi Rio Grande do Norte

Fonte; Ministério das Cidades DepaÍtamento Nacional de TÍânsito - DENATRÂN (201ó).

Figura 2.23 - indice de Desenvolvimento Humano Municipal

!i.-i. lrrr l.rÔ.nr.gàr. Êonr. |BOE - lrtlnlrâ E.«.'o dr g.§9,lí.
D.t .h..ro c.rbe..n: Fo.!. hflô!:c B..i.4 ó. 6..!.r. . Eítl;

Fonte: IBCE (2010c).
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3.0 LEGISLAÇÃo r msrnuuENTos LEGAIS DE SANEAMENTo

A proposta de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Brisico de Japi nas suas

definições de conteúdo, desde as diretrizes e os objetivos, até os instrumentos metodológicos

do processo de participação e elaboração, deve pautar-se pelos pressupostos, princípios e

instrumentos definidos na legislação apliúvel e nos programÍs e políticas públicas do

saneamento brisico.

3.1 Levantamento da legislação e análise dos instrumentos legais

3. L l Constituição Federal

O serviço público de saneaÍnento Msico é tratado expressamente na Constituição

Federal que determina as compeGncias da União, dos Estados membros, do Distrito Federal e

dos Municípios, no aÍt. 21, inciso XX;

Art 21. São bens da UniÊo

t..l )O( - instituir dirÊtrizes para o desenvolvimento uÍbano, inclusive habitaçâo,

srtrcrúctrto Hsico e tÍansportes uôanos;

E no art. 23, inciso IX;

O aÍÍ.225 disciplina o direito ambiental ecologicamente equilibrado.

ArL 22í Todos têm dircito ao mcio ambieÍtre eçologicamente e4úlibrado, bern de

uso coínum do povo e essencial à sadia qrulidade de üda, impondo-se ao Poder

Priblico e à colçtiüdade o dever dc defcndê-lo e preservá-lo para as prÊsentes e futuras

gerações.
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Art 23. É conpetência comurn da Uniãq dos Estados do Disüito Federat e dos

Municípios:

[...] IX - pÍomover progÍamas de constn4õo de moradias e a melhoria das condições

habitrbnais e dc sriclrrcrb baiitíi
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Além da ligação do meio ambiente com o serviço público de saneâmento brâsico, o

direito à saúde tambem possui um vínculo com esta espécie de serviço que estri pÍevisto no art.

196 e 200 da Constituição Federal.

Àrt 196. A saúde é direito de todos e dêver do Estadq garantido mediaúe pollticas

sociais e econômicas qrr visem à redu$o do risco de doença e de outros agravos e

ao acesso universal e igualitário às ações e sewiços para srn prcnoção, pmteçâo e

recuperâção.

Aú 2m. Ao sisema único de saúde compete, além dc outrâs alribuiçôes, nos termos

da lei:

[...]fV - paÍticipú da formulaçâo da política e da execuçêo das açôes de srtrcrDcnto

b{§ico;

Por se tratar de serviço público, o serviço de saneamento brásico, deveú observaÍ o art.

30 da Constituição Federal que relata os serviços que os Municípios podem prestar,

caracterizando um dos princípios que Írsseguftlm a sua autonomia administrativa como segue;

Àrt 30. Compete aos Municípios:

[...]V - organizaÍ e prestar, diretamente ou sob rcglme de corrcessâo ou permissão, os

serviços públicos de intscsse local, inçluído o de rmnsporte colctivo, que tern carátsr

essencial;

O artigo supracitâdo apontou que compete aos munic{pios organizar e prestar,

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local,

incluído o de tansporte coletivo. Ressalta ainda que a Con*ituição Federal prevê em seu art.

175 a concessão como forma de prestação indireta dos serviços públicos que pode ser delegada

ao particular mediante licitação. As leis que regulam esse instituto atualmente são as Leis N'

8.987/95 e aN" 9.074/95.
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j. 1.2 Legislação Federal
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3.1.2.1 Política 7

No Brasil a regulação do saÍreamento brásico é recente e tem como marco importante

o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) in$ituído na década de 1970, que visava dotar

o país de uma política de desenvolvimento urbano.

Em conjunto com o PLANASA foi criado o Banco Nacional de Habitaçâo (BNH), no

mesmo período, para dar suporte financeiro ao desenvolvimento urbano, contribuindo com o

setor de saneamento. Com a desestruturaçâo do PLANASA, a extinção do BNH e a ausência

de regulação o setor de saneamento p€Ímaneceu por longo período sem um marco regulatório.

Diante deste vazio, inúmeros anteprojetos de lei foram elaborados, até que em 2007 o

país acompanhou a aprovação da Lei N" 11.445, que regulamenta o serviço de saneamento

básico no Brasil e define uma política federal para o setor - regulamentada pelo Decreto N'

7.2171t0.

A promulgaçÍio da Lei No 11.445107 constituiu um avanço na rirea institucional, pois

explicitou diretrizes gerais de boas púticas de regulação, criou um marco legal e reduziu a

insegurança jurídica no setor do saneamento brisico. Nessa perspectiva a lei supracitada elenca

a universalização dos serviços dentre os princípios fundamentais expressos em seu art. 2';

Art 2'. Os scrviços priblicos de saneamento bâsioo serão prcstrdos corn base nos

seguirúes prircípios flmdamentais:

I - universaliz4âo do acesso;

II - intêgÍalidadÊ, comprecndida corno o conjunto de todas as atiüdádes e

componentes de cada rmr doe diversm seÍviços de saÍtêârneÍÍo básico, plopiciando à

população o acesso m confomridade de srus mcessid«les e maximizando a efic.ícia

das ações e resuttados;

trI - abasiecimento de água, esgolamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos

rcsíduos sólidos realizados de formas a@uadas à saúde pública e à proteÉo do meio

ambi€ntc;

lV - disponibilidade, em todas as áreos uterns, de scrviços de &enagpm e de manejo

das ágrns pluviais adequados à saude pública e à segurar4a da vida e do patrimônio

público e privado;

V - adoção de metodos, técnicas e pÍocessos que considerern as peculiaridades locais

e regicnais;

CAYO FARTAS ffi-==
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M - aniculação corn as políticas de desenvolvimeÍ[o uÍtano e regional, de habitação,

de coÍnbstc à pobre2a e de sua erradicação, & prcteçâo ambiental, de pmmoção da

saúde e outras de relevanúe inteÍ€sse social voltadas pora a melhoria da qualidade de

vida, para as quais o saneamento básico sejs falor detêrmirunte;

VII - eficiêrrcia e sustentabilidade emn&nica;

VIII - utilização de te€nologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento

dos usuários e a adoção de solqões gnduais e progressivas;

Ix - trànspaÍ€ncia das ações, bas€ada em sisteínas de informações e proc€ssos

decisoÍios institrcionalizados;

X - conrole social;

XI - sêgurança, qualidade e rcgularidade;

XII - integraÉo das infraestnttuÍas e serviços corn a gestâo eficiente dos recursos

hidricos.

A definição do saneamento brásico é dada no art. 3";

ÂrL 3'. Para os efeitos &sta lÉi, consideÍa-se:

I - saneamento básico: conjuÍúo de serviços" infirôestsutums e instalâções operàcionais

de:

a) sbrst€cimeÍÉo dc ágrn potável: c.nsritúdo pelas ativliades, inÊaestÍutuÍâs e

insralaçôes necessárias âo abostccimento público de água potável, desde I captaçâo

até as ligações prcdiais e Í€+êclivos instrunentos dÊ medição:

b) esgotarnento sanitáÍio: constituído pelas atiüdades, infraesrnroras e instalações

operacionais de coleta, transport€, tratarnento e disposição final adequados dos

esgotos sanitáriog & as ligações prediais atc o seu lmçanleitto final m rneio

ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjuúo d€ atiüdades,

infraestnruras e instalaçôes operacionais de colet& Eansporte, tÍansbordo, tsatamento

e destino final do lixo domésrico e do lixo origiúrio da varrição e limgEzz &
logradouros e vias priülicas;

d) dÍenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjuto de úiúdades,

infraêstnÍuras e instalaçôês operacionais de drenagem urbana de ríguas pluviais, de

transporte, detenção ou Íetençâo para o amoÍtecimento de vazões de cheias,

trataÍneÍúo e disposição final das águs pluüais drcnadas nas áreas urbanas;

P
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A possibilidade de delegação dos serviços públicos de Saneamento Básico, nos

Termos do art. 2411 da Constituição Federal e da Lei N' I I . 107/05, com as responsabilidades

do titular dos serviços, a exigência de contrato e suas condições de validade, a coordenação, o

controle e a articulação de distintos presadores de atividades interdependentes, a disciplina da

instituição de fundos aos quais poderão ser destinadas parcelas das receitas para custear o plano

e a universalização do setor, as disposições relativas à prestação regionalizad4 as norrnas

relativas ao planejamento, à regulação e aos direitos dos usuiírios, à sustentabilidade

econômico.financeir4 aos requisitos mínimos de qualidade tecnica e controle social.

A Lei N" 11.445107 incluiu como diretrizes nacionais vinculantes para todos os entes

federativos - particularmente a União e o ente federativo - a competência constitucional para a

prestação dos servigos de sâneamento básico. Contudo, essa lei não aborda de forma expressa

qual ente federado é o titular dos serviços de saneamento brlsico, pois, poÍ se tratar de matéria

de competênci4 cabe a Constituição Federal dispor sobre o assunto. Nessa direção, a

Constituição Federal, em seu art. 30, institui competência aos municípios para organizar e

prestar os serviços públicos de interesse local, assegurando assim, sua autonomia

administrativa. Interpretar essa dispo,sição consitucional sigrrifica dizer que serviço público de

saneamento brásico é claramente atribuído aos municípios, sendo este ente federado competente

para prestrá-lo e organiáJo, haja vista o interesse local ou predominantemente local.

3.1.2.2 Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei N" 12.3052010

O Presidente da República sancionou a Lei No 12.305, de 2 de agosto de 2010, que

criou a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) a qual foi regulamentada pelo Decreto

N'7.404, de 23 de dezembro de 2010. O documento traz 57 aÍigos e diversas determinações,

entre elas à logística ÍeveÍsa, que obriga fabricantes, importadores, distribuidores e vendedores

a realizarem o recolhimento de embalagens usadas.

Conforme o disposto no art. lo, panágrafo §lo estão submetidos a esta lei as pessoâs

ffsicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responúveis, direta ou indiretamente, pela

geração de resíduos solidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao

gerenciamento de resíduos solidos.

' Art 241. A União, os Esü&6, o Dsüito FedeÍal c os MuricÍpios disciplinatu por meio dc lei c c§|§órcio6 pÚblico§ e o§

colv&tios de coopeÍaçfu coEe os eot€s fcdffado§, aúoÍizando a gestão associada d€ scÍviço§ público§, beÍn corno a

t Õsfer€ncia total ou patcial de eocrgos, seÍv(:os p€ssoal e bens esseÍEiais à codinui&de dos serviço§ trar§ferido§.
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A lei supracitada estabelece que a União, os Estados e os Municípios serão obrigados

a elaborar planos para tratanento de resíduos úlidos, estabelecendo metas e programas de

reciclagem. Os municípios também deverão aprovar Planos Municipais de Gestilo Integrada de

Resíduos Sólidos (PMGIRS) para recebimento de recursos do governo federal desinados a

projetos de limpeza pública e manejo de resíduos úlidos de acordo com o arl l9 como segue:

ArL t9. O Plano Municipal de Gesâo Integrada de Resíduos Sólidos tem o seguinte

cônleúd<, mínimo:

I - diagnósico da situção dos resíduos solidos çrados no respectivo território,

contendo r origem, o volurng a caracterizaçito dos resíôrcs e as forrras de

des.imção e disposiÉo final adotadas;

ll - identificaçâo de áreas favoúveis para disposição final ambientalnente adequada

de rejeitos, observado o plano diretor de qrr trata o § I 
o do art. I E2 da Constituiçâo

Federal e o zoneam€nto ambiental, se houver;

III - idÊntificâdo das possibilidadcs dc implatnâção dc solugõcs consorciadas ou

compaíilhadas com owos Municípios, considerando, nm ctitérios de economia de

escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos

ambientais;

IV - id€ntificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de

geÍenciamento específico nos teÍmos do aÍt 20 ou â sistema de logística reversa na

foÍma do art" 33, obs€rvadas as disposições desta t ei e de s€ll rcgulamento, bem

como as noÍmas estâbelecidas pelos órgãm do SISNAMÁ e do SNVS;

V - procedimentos operaciomis e especificações mínimas a sercm adotados nos

serviços prúticos de limpeza urbana e de marjo de residms sólidog inctúda a

disposi$o final arnbientalÍneÍrte adequada dos rejeitos e observada a lÉi n' I 1.,145,

de 2007l'

VI - indicadores de desernpcnho operacional e ambiental dos sewiços públicos de

limpeza urbana e de manejo & resíduos sólidos;

VII - Íegrâs paÍa o tÍafts?oÍte e outrâs etapâs do gercncianrento de Í€síôos sólidos

d€ que trata o aÉ 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgâos do

SISNAMA e do SNVS e demais disposiçôcs pertinentes da legisla$o federal e

estadual;

VIII - definiçiro dâs responsabilidades quanto à sua implementação e

operacionalização, irrcluídas as etspas do plano de gaatciarnento de residuos

sólidos a que se refere o art 20 a cargo do poder ptlblico;

IX - programas e ações de capacitaçâo técnica voltados para sua implementação €

operacionalizado;
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X - programas e açôes de educaçâo ambiental que proÍnovam a não g€ração, I
reduçâq a rerlilizaÉo e a reciclagem de resíduos úlidos;

XI - programas e açôes para a participação dos grupos interessados, em especial das

cooperúivas ou ouhas formas de associa$o de catadores de maleriais reutiliáveis e

reciclâveis formadas por pessoas fisicas de baixa renda, se houver;

Xll - mecanismos para & crisção dê fonte de negócios, anprcgo e renda, mediante a

valorizaçâo dos resíduos sólidos;

XIII - sistema de cálcülo dos custos da prestaÉo dos serviços públicos de limpeza

urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses

serviços, observada a t*i n' I 1.,145, de 2007;

xlv - metas dÊ rEdução, rcutiliação, col€ia seletiya e recichgenl en Íe outÍ'as com

vistas a Í€duzir a quantidade dê rejeitos errcamiúados para disposição final

ambientalmente adeqruda;

XV - descri@o das formas e dos limites da participeção do poder público local na

col€ta seletiva e na logÍstica reversa, ÍEspeitado o dispoío no art. 33, e de outras

açôes rclativas à responsabilidadc compartilhada pelo ciclo de üda dos produtos;

XVI - meios a seÍem utilizados para o controle e a fiscalização, no &nbito local, da

implernentaçâo e operacionalizaçilo dos planos de çrerrciamento de ÍEsíduos solidos

de que trata o aÊ 20 c dos sistcmas de logística reversa prwistos no aÍt. 33;

XVII - ações preventivas e corretivas a sereÍn praticadas, incluindo programa de

monitoramento:

XVUI - identificaçeo dos passivos ambierrtais relacionados aos resíduos úlidos,

incluindo árcas contamimdas, e respcaivas medidas saneadoras;

XIX - periodicidade de sua revisãq oôaervado prioritaÍiameÍte o período de

vigêrcia do phno plurianul municipal.

§ l'O plmo municipal de ges6o imegrada de rcsíduos sólidos pode estar inserido

no plano de saneamento básico previsto no art. | 9 da Lei n' I I -445, de 2007,

respeitado o conteúdo mínimo previgo nos incisos do capú e observado o disposto

no § 2", todos d€se aÍtigo.

§ 2" Pam Municípios com menos de 20.00O (ünrc mil) habitantcs, o plsno municip6l

de çstão integada de resíduos sólidos terá conteudo simplificado, na forma do

Íegulamento.

§ 3"O disposto no § I nâo se aplica a Mwricípios:

I - integÍantes de áÍEâs de especial interesse urístico;

II - inseridos na área de influência de anpÍ€endimentos o{r atividades com

significativo impâcto ambiental de âmbito regional ou nacional;

III - cujo teritório abranja, total ou paÍçialmente, Unidades de Conservação.
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Fica claro que a lei supracitada autoriza que o PMGIRS pode estar inserido no Plano

Municipal de Saneamento Básico previsto na Lei N" 11.44512007, respeitando o conteúdo

mínimo previsto no art. 19 e seus incisos (ArL 19, parágrafo §l). E ainda prevê conteúdo

simplificado nos PMGIRS para os municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes

(Art. 19, panígrafo §2"). A PNRS prevê a proibição de lançamento de residuos Úlidos em praias,

mares, rios e lagos, a queima de resíduo a ceu aberto ou em instalações e equipamentos não

licenciados para essa frnalidade.

3. 1.3 Legisloção conelalo

O tratamento legal do saneamento básico egrí presente em alguns dispositivos de leis

ordinárias que nÍlo tratam especificamente de$e servkTo prÍblico, mas guardam estreita relaçâo

com seus objetivos, tais como:

A Lei N' 6.77619- Lei do Parcelamento do Solo que preceitua a obrigatoriedade de planejar e

executar obras referentes à implantação dos serviços de saneamento blâsico;

A Lei N' 8.080190- Lei Orgânica da Saúde que dispõe sobre diferentes aspectos relacionados

com a saúde, entre eles o meio ambiente e o saneamento básico;

A L€i N' 9.433t1997- Política Nacional de Recursos Hídricos que pÍescreve a importância da

regionalizaçâo por bacia hidrogrrífica para efeitos de planejamento e gestllo dos recursos

hídricos;

A Lei N. 10.25712001- Estatuto da Cidade que introduz diretrizes de ordenação e o controle

do uso do solo com relaçÍio àrs queslôes ambientais, como a poluiçâo, a degradação ambiental e

os limites de sustentâbilidade ambiental.

A Lei N" lf .107/2fi)5- Lei de Conúrcios Públicos que estabeleceu a possibilidade de

consorciamento para a gestão associada de serviços públicos;

A Lei No ll.Í24n$Oí- Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social que cria o Fundo

Nacional de Habitação de Interesse Social.
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Resolução Recomendada N' 32l2fi17 do Conselho das Cidades - Recomendar a realização de

uma Campanha Nacional de sensibilização e mobilização, visando à elaboração e

implernentaçâo dos Planos de Saneamento &isico;

Resolução Recomendada N" 33/2007 do Conselho das Cidades - Recomendar prazos para a

elaboração dos Planos de Saneamento Brásico e instituição de Grupo de Trabalho para formular

propostâ de planejamento para a elaboração do Plano Nacional de Saneamento Brlsico;

Resolução Recomendada N" 7512009 do Conselho das Cidades - Estabelece orientações

relativas à Política de Saneamento Básico e ao conteúdo mínimo dos Planos de Saneamento

Brísico;

Portaria N'2.9f 4 de 12 de duembro de 2011, do Ministério da Saúde que dispõe sobre os

procedimentos de contÍole e de ügilância da qualidade da água para consumo humano e seu

padrão de potabilidade;

Reoluçlo CONAMA N" 3572005 que "dispõe sobre a classificação dos corpos de água e

diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões

de lançamento de efluentes";

Resolução CONAMA N' 380/20(b que "retiÍica a Resolução CONAMA N" 37512006 e define

critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de

tratamento de esgoto sanitririo e seus produtos derivados";

Resolução CONAMA No 377Í20ü6 que "dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado

de Sistemas de Esgotamento Sanitrírio";

Resolução CONAMA N" 413f2üP que "dispõe sobre o licenciamento ambiental da

aquicultura".
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No Estado do Rio Grande do Norte a Constituição Estadual cita o serviço público de

saneamento hisico nos arts. 16, 19, ll2 e 153 como segue:

Art. 16. São bens do Estado:

II - as áBuas superficiais ou subterâneas, fluenles, em€Ígentes e em depósito,

rcssalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrÊntes de obras da União;

Art 19. É competência comum do Eslado e dos Municípios:

IX - promover programts de constnçâo de moÍadias e a melhoria das cütdições

habitaciomis ç de saneamento Msico. iÍrclusive no meio rural:

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de dir€itos de pesquisa e

exploração de recunos hídricos e minerais ern s€u tenitório;

Art ll2. lrcumbe 80 Poder Priblico, na forma da lei, diÍ€tarnertê ou sob rcgime de

concessão ou permissãq sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

§ l'Atraves de órgão esp€cializÂdo, nos teÍmos da lei, o Estado elabora, de modo a

garantir a racioml utilização desses recursos e a preservaçitro do moio ambiente:

I - Plano Esradual dc Roc,uÍsos HídÍicosi

II - Plano Estadual dc Recursos Energéticos;

Ill - Plano Estadual de Recursos Mirrrais;

lV - Phno Estrdurl dc SrD.rmcnto Bósico,

Art 153. l,ei estaduâ|, observada a limitação imposta por lei federal, dispõe sobre o

depósito tempoúÍio ou permanente de reíduos de material atômico de qualquer

origern oo território do Eíâdo.

3.1.4.1 Política Estadual de Soneanunto Btisico

De acordo com a Lei N" 8.485, de 20 de fevereiro de 2004 que dispõ€ sobre a Política

Estadual de Saneamento Básico e institui o Sistema Integrado de Gestiio do Esgotamento

Sanitrírio e dií outras providências, a prestação deverá atender aos princípios da universalidade,

regularidadg continuidade, eficiêncig aaralidade e modicidade. Como principais instrumentos

da política estadual mencionam-se o plano e o fundo estaduais de saneamento brásico (RIO

GRÁNDE DO NORTE,2004).

A lei supracitada estabeleceu metas anuais a serem desenvolvidas no período de 15

anos como segue:
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ArL 7 São metâs do Plano Estadurl de SsrEamento Básico, a serem cumpridas em

prazos contados a paÍir da dm da publicação desta Lci:

I - atender cqn abastecimanto de ágra raada a l00o/o (cern por cento) do universo

da população urôana dos mwricípios concedentes em dé 05 (cirrco) anol

Il - atênder coÍn esgotamerto sanitário a no mínimo zl{P/o (quarenta por cento) do

univeÍso da população urbaru dos municípios corrcedentes, an aé 05 (cimo) anos;

III - arendeÍ coín esgdamento sanitário a no mínimo 7@/o (#eÍrtÀ por cento) do

universo da população urbana dos mrnricípios corrcedentes ern aé l0 (dez) anos;

IV - atender coÍn esgolamento sanitário a l00o/o (cern Por cento) do miverso da

população urbana dos municípios concedentcs em a!é 15 (qúnze) anos

Outro ponto importante pare o saneamento brásico foi a criação do Fundo Estadual de

Saneamento Básico (Funesan), instrumento financeiro da polític4 tem o objetivo de assegurar

os meios financeiros para aplicação exclusiva nas ações relativas ao abastecimento de águ4

esgotamento sanitiirio e reuso das águas, com prioridade para aquelas do plano estadual. O

Funesan é constituído por l7o dos recursos do Tesouro estadual; 57o da receita tarifaria da

Companhia de Águas e Esgoto do Rio Grande do Norte (Caem); doações de qualquer natureza;

e outras receitas ou dotações orçamentrírias que lhe vierem a ser destinadas. A administração

do fundo é de responsabilidâde da Caem.

3. 1.4. 2 Oulros insírumentos lepais

Os principais instrumentos legais que dizem respeito ao sanêâmento brísico e meio

ambiente a nível estadual são:

A LEI-RN-$33-2ü)7 - Determina a instalaçâo de sinalizaçiio indicativa de bacia hidrográfica

ao longo de rodovias e estradas de rod4ens.

A LEI-RN{99+2007 - Institui o Selo de Neutralidade ern Emissão de Carbono para as

empresas localizadas no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte.

A LEI-RN{810-2006 - Institui a disciplina Meio Ambiente e Recursos Hídricos no currículo

das escolas da rede pública estadual e dá outras providências.
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A LEI-RN-8769-2ffiS - Disciplina o uso das águas interiores de domínio do Estado ou

delegadas pela União, para a pnítica de piscicultura no Estado do Rio Grande do Norte.

A LEI-RN-M8í20íX - Dis@ sobre a Politica Estadual de Saneamento Biísico, institui o

Sistema Integrado de Ge$ão do Esgotamento SanitríLrio e dá outras providências.

A LEI-RN-E0E62ü)2 - Cria o Instituto de Gestito das Águas do Estado do Rio Grande do

Norte - IGARN, e dá outras providências.

A LEI-RN{90&f996 - Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o

Sistema Integrado de Gestiio de Recursos Hídricos - SIGERH e dá outras providências.

A LEI-RN-6ó79-1995 - Dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Rio Grande do Norte e

diâ outras providências.

A LEI-RN-6678-1994 - Cria o Fundo Estadual de Preservação do Meio Ambiente - FEPEMA

e dá outras providências.

A LEI-RN-6621-1994 - Dispõe sobre o controle da poluição sonora e condicionantes do meio

ambiente no Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências.

A LEI-RN-6504-1993 - Proíbe a queimada de canade-açúcar num raio de 1.000 (mil) metros

de distiância da periferia das cidades.

A LEI-RN{367-1993 - Institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos, e dá outras

providências.

A LEI-RN-5743-19E7 - Disciplina proibição de uso de todo território do Rio Grande do Norte

para depósito de lixo atômico.

Â
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A LEI-RN-8672-2|X)5 - Dispõe sobre o controle da produção, comércio, uso, armazenamento,

transporte interno e o destino final de embalagens e resíduos de agrotóxicos, seus componentes

e afins, no Estado do Rio Grande do Noíe, e dá outras providências.
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A LEI-RN-5147-1982 - Dispôe sobre a Política e o Sistema Estaduais de Controle e

Preservaçâo do Meio Ambiente, e dá outras providências.

LEIS COMPLEMENTARES

LEI-COMPL-RN49*2O13 - Dispõe sobre o processamento eletrônico dos processos de

licenciamento ambiental no âmbito do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio

Ambiente do Rio Grande do Norte 0DEMA) e altera a Lei Complementar Estadual N'

272/20M e dá ouu"as providências.

LEI-COMPLRN{E3-2013 - Dispõe sobre o Instituto de Gestão das Águas do Estado do Rio

Grande do Norte (IGARN) e dá ouras providências.

LEI-COMPL-RN-,í81-2013 - Altera a Lei Estadual N' 6.908, de l'de julho de 1996, que

"Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão

de Recursos Hídricos - SIGERH e dá outras providências. "

LEI-COMPLEM-RN-4ó1-2011 - Altera a Lei Complernentar Estadual N'272, de 3 de março

de 2004, a fim de incluir o Procurador-Geral do Estado na composição do Conselho Estadual

do Meio Ambiente (CONEMA).

LEI-COMPL-RN-380-2008 - Altera a Lei Complementar Estadual N' 272, de 03 de março

de 20Ú4, modiÍica o nome do Instituto de Defesa do Meio Ambiente do RN e dá outras

providências.

LEI-COMPLEM-RN-33G2006 - Altera a Lei Complementar Estadual 272, de 03 de março

de 2004 e dá outras providências.

LEI-COMPLRN-323-2ffi6 - Institui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental do Estado

do Rio Grande do Norte (TCFA/RN).
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LEI-COMPLEM-RN-291-2005 - Altera a Lei Complementar Estadual 272, de 3 de março de

2004, modifica a Lei Estadual N" 7.059, de I 8 de setembro de 1997, e dá outras providências.

LEI-COMPLEM-RN-272-2(M - Regulamenta os aÍigos 150 e 154 da Constituição Estadual,

revoga as Leis Complementares Estaduais 140, de 26 de janeiro de 1996, e 148, de 26 de

dezembro de 1996, dispõe sobre a Política e o Sistema Estadual do Meio Ambiente, as infrações

e sanções administrativas ambientais, as unidades estaduais de conservação da natureza, institui

medidas compensatórias ambientais, e dá outras providências.

LEI-COMPLRN-I4GI 996 - Regulamenta os aÍs. 150 e 154 da Constituigão Estadual e dá

outras providências.

DECRETOS

DEC-RN-24516-2014 - Altera o Decreto Estadual N'21.653, de 5 de maio de 2010.

DEC-RN-814G2014 - Institui, na Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos

Hídricos, a Comenda Berço das Águas, e dá outras providências.

DEC-RN-23801-2013 - Declara situação de emergência nos Municípios do fuo Grande do

Norte, afetados por Desastre natural climatológico por estiagem prolongada" provocando a

redução sustentada das reservas hídricâs existentes - COBRADE/L4.1.2.0 - Seca, e dá outras

providências.

DEC-RN-23745-2013 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio Grande do Norte ao Pacto

Nacional pela Cestão de Águas.

DEC-RN-23379-2013 - Regulamenta dispositivos da tri Estadual N" 8.769, de 2l de

dezembro de 2005, e dá outras providências.
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DEC-RN-23139-2012 - Altera o Decreto Estadual N" 21.881, de l0 de setembro de 2010, que

dispôe sobre a criação do Comitê da Bacia Hidrogúfica do Rio Apodi-Mossoró.

DEC-RN-22989-2012 - Altera o Decreto Estadual N' 22. I 82, de 22 de março de 201 l, que

amplia os limit€s dâ Área de Proteçib Ambiental (APA) Piquiri-Una criada pelo Decreto

Estadual N' 10.683, de 6 de junho de 1990, institui seu Conselho Gestor e dá outras

providências.

DEC-RN-2298&2012 - Institui o Conselho Gestor da Area de Proteçâo Ambiental (APA)

Bonfim4uaraír4 miada pelo Decreto Estadual N' 14.369, de 22 de março de 1999.

DEC-RN-22637-2012 - Declara situação de emergência nos Municípios do Rio Grande do

Norte. afetados por Desastres Naturais Relacionados com a lntensa Redução das Precipitações

Hídricas, em decorrência da Estiagem, e dá outras providências.

DEC-RN-22331-2011 - Dispõe sobre o direito ao uso de nome social por pessoâs travestis e

transexuais no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Esado do Rio Grande do

Norte.

DEC-RN-221&2-2011 - Amplia os limites da Área de Proteção Ambiental (APA) Piquiri-Una

criada pelo Decreto Estaduâl N' 10.683, de 6 de junho de 1990, institui seu Conselho Gestor e

diá outras providências.

DEC-RN-2214+2011 - Suspende temporariaÍnente a execução do Contrato de Concessão para

a prestâção de serviços especializados para a implantâção e operação de Centros de Inspeção

de Gases e Ruídos.

DEC-RN-22091-2010 - Altera o Anexo I do Regulamento do Programa de Inspeção e

Manutençâo de Veículos em Uso no Estado do Rio Grande do Norte, aprovado pelo Decreto

N" 2l .542, de 24 de fevereiro de 20 I 0.
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DEC-RN-220!)1-2010 - Altera o Anexo I do Regulamento do Programa de Inspeção e

Manutenção de Veículos em Uso no Estado do Rio Grande do Norte, aprovado pelo Decreto

N" 2l .542, de 24 de fevereiro de 2010.

DEC-RN-21EEI-2010 - Cria o Comitê da Bacia HidrogÉfica do Rio Apodi-Mossoró e dá

outras providências.

DEC-RN-21720-2010 - Regulamenta a Lei N'9.187, de 30 dejunho de 2009, dispondo sobre

as medidas de segurança e procedimentos a serern observados para os espeüículos pirotécnicos.

DEC-RN-2165!2010 - Regulamenta a Lei N'6'270, de 12 de março de 1992, que dispõe

sobre a inspeÉo industrial, aíesanal e saniuária dos produtos de origem animal do Estado do

Rio Grande do Norte, e dá ouüas providências

DEC-RN-21542-2010 - Regulamenta a Lei Estadual N" 9.270, de 16 de dezembro de 2009,

que dispôe sobre o Programa de Inspeçiío e Manutenção de veículos ern Uso no Estado do Rio

Grande do Norte; altera o Decreto N' 16'511, de 28 de novembro de 2002, e dá outras

providências.

DEC-RN-21510-2fi)9 - Recoúece o comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas Açu como

paúe integrante do Sistema Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências.

DEC-RN-21390-2fi)9 - Institui o Pólo Turístico Agreste/Trairi e dá outras providências.

DEC-RN-21331-2fi)9 - Altera dispositivos do Decreto N' 13.283, de 22 de março de 1997,

que regulamentou os lncisos III do arl 4'da tÉi N" 6.908, de 0l de julho dÊ 1996, que dispõe

sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, e diá outras Providências.

DEC-RN-21271-2009 - Convoca a I Conferência Estadual de Saúde Ambiental e dá ouras

providências.

DEC-RN-2062+2008 - lnstitui o Pólo Turístico Serrano e dá ouÚas Providências.
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DEC-RN-20491-2008 - Cria o Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Caatinga

(CERBCAA) e &í outras proüdências.

DEC-RN-19868-2007 - Suspende temporariamente os efeitos dos dispositivos que especifica,

do Decreto No 15.476, de 0ó de junho de 2001.

DEC-RN-f9BS2(X)6 - Prorroga o prazo previsto pelo Decreto N" 19.132, de 05 de junho de

2006. e dá outras providências.

DEC-RN-1934C200ó - Aprova a Norma que ordena e disciplina o uso de veículos

credenciados na área das dunas de Jenipabu e dá outras providências.

DEC-RN-19341-2fi)6 - Transforma parcela da Unidade de Conservação da Área de Protegão

Ambiental - APA Bonfim/Guaraíras, criada pelo Decreto Estadual N' 14.3ó9, de 22 de março

de 1999, no Parque Estadual Mata da Pipa - PEMP, no município de Tibau do Sul e dá outras

providências.

DEC-RN-19139-2006 - Cria o Conselho Gestor da Á,rea de Proteçâo Ambiental (APA)

Jenipabu, nos municípios de Extremoz e Natal e dá outras providências.

DEC-RN-19132-2ü)6 - Suspende o licenciamento ambiental de ernpreendimentos e atividades

situadas na região das "Dunas do Rosado e ecossisÍemas associados", nos municípios de Porto

do Mangue e Areia Branca e dá outras providências.

DEC-RN-18937-2ü16 - Homologa a Resolução No l, de l8 de agosto de 2005, do Conselho

Estadual do Meio Ambiente (CONEMA), que cria a Câmara Tecnica de Educação Ambiental

no âmbito daquele Orgão Público Colegiado.

DEC-RN-1E44&2ü)5 - Regulamenta o Fundo Esadual de Preservação do Meio Ambiente -

FEPEMA, criado pela Lei N' 6.678, de 2l de julho de I 994.

DEC-RN-1805&2005 - Dispõe sobre a criação da Companhia Independente de Proteção

Ambiental (CIPAM) na estrutura brisica da Polícia Militar, e dri outras proüdências.
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DEC-RN-17789-204 - Institui o Comitê da Sub-bacia Hidrográfica do Rio Pitimbu,

localizada nos Município de Natal, Parnamirim e Macaíba, e dá outras providências.

DEC-RN-1651l-2fi)2 - Institui o Programa de Inspeçâo e Manutenção de Veículo em Uso -

I/M, e dá ouEas providências.

DEC-RN-f 59f 9-2fl)2 - Altera os arts. 3o e 8P do Decreto N' 15.476, de 06 de junho de 2001,

e dá outras providências

DEC-RN-154762ü)1 - Cria a Área de hoteção Ambiental - APA dos Recifes de Corais nos

Municípios de Maxaranguape, Rio do Fogo e Touros, e dá outras providências.

DEC-RN-ISf 17-20(Xl - Aprova o Regimento Intemo do Conselho Esadual do Meio Ambiente

(CONEMA), e dá outras providências.

DEC-RN-1492-2000 - Institui a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental do

Estado do Rio Grande do Norte, e dá outras providências.

DEC-RN-14920-20fl) - Suspende o licenciamento de empreendimentos situados à margens

do Rio Pitimbu e dá outras providências.

DEC-RN-14E1!2|X[ - Regulamenta a Lei N" 5.823, de 7 de dezembro de 1988, que dispõe

sobre a criação e protoção do Parque Ecológico do Cabugy e dá outras providências.

DEC-RN-14639-1999 - Cria a Área de Proteção Ambiental (APA) Bonfim/Guaraíra nos

Municípios de Nisia Floresta, São Jose do Mipibu, Senador Georgino Avelino, Goianiúa,

Arês, Tibau do Sul, e dá ouúas providências.

DEC-RN-14369-f 999 - Cria a Área de Proteção Ambiental (APA) Bonfim/Guaraíra nos

Municípios de Nísia Floresta, São Jose do Mipibu, Senador Georgino Avelino, Goianinha,

Arês, Tibau do Sul, e dá outras providências.
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DEC-RN-13836-1E)8 - Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNERH,

criado pela Lei N'6.908 de l"dejulho de 1996, edá ouras providências.

DEC-RN-13500-1997 - Aprova o Regulamento dos Parques Estaduais.

DEC-RN-1328S1997 - Aprova o Regulamento da Secretaria de Recursos Hídricos.

DEC-RN-ú28+1997 - Regulamenta o Sistema Integrado de GestiÍo de Recursos Hídricos -

SICERH. e dá ouras providências.

DEC-RN-f 32&!-19!17 - Regulamenta o inciso III do art. 4" da Lei N" 6.908, de l' de julho de

1996, que dispôe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, e dá ouÍas providências.

DEC-RN-12620-1995 - Cria a Área de Proteção Ambiental (APA) Genipabu, nos Municípios

de Extremoz e Natal e dá outras providências.

DEC-RN-106&3-1990 - Cria a Área de ProteÉo Ambiental (APA), e diâ outras proüdências.

DEC-RN-10óE2-199{| - Cria a Área de Proteção Ambiental (APA), e dá outras providências.

DEC-RN-8600-19&i - Aprova o Regulamento da Política e sistema Estaduais de controle e

Preservação do Meio Ambiente.

DEC-RN-7237-1977 - Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, bens sioados

na á.rea das dunas, adjacente ao Oceano Atlântico, no Município de Natal'

Normas estabelecidas pelos órgãos de interesse do saneamento básico, aos quais são

referidos:

CONERH-RN - Conselho Estadual de Recursos Hídricos;

CONEMA-RN - Conselho Estadual do Meio Ambiente;

IDEMA-RN - lnstituto de Defesa do Meio Ambiente do Rio Grande do Norte;

Iiffi
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SEMARH-RN - Secretária de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Rio Grande

do Norte.

INSTRUÇÔES NORMATIVAS

IN-IDEMA-RN-2-2O13 - Dispõe acerca do envio de processos para manifestação do Conselho

Cestor de Área de Proteção Ambiental Estadual.

IN-IDEMA-RN-1-2004 - Estabelece os requisitos e padrões para recebimento de efluentes no

sistema de esgotamento de efluentes líquidos do Distrito Industrial de Natal - DIN.

PORTARIAS

PORT-IDEMA-RN-30-2014 - Disciplina Procedimento para Licenciamento Ambiental

Simplificado das Obras Emergenciais necessírias ao Enfientamento Seca RN.

PORT-IDEMA-RN-1ó&20f 3 - Atualiza os preços para a concessão de licenças ambientais

em todas as suas modalidades, no periodo de novembro a dezembro de 2013.

PORT-IDEMA-RN-167-2013 - Aprova o Plano de Manejo Área de Proteção Ambiental

Piquiri-Una (APAPIJ).

PoRT-IDEMA-RN-5S2013 - Disciplina o procedimento para o Licenciamento Ambiental

Simplificado das obras ernergenciais necessárias ao enfrentamento da seca no RN.

PoRT-IDEMA-RN-í2013 - Atualiza os preços para a concessão de licenças ambientais em

todas as suas modalidades.
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IN-SEMARH-RN-I-2008 - Estabelece critérios e normas de operacionalização da Lei No

8.769, de 2l de dezembro de 2005, para fins de desenvolvimento de piscicultura em gaiolas ou

tanques - redes, em corpos d'rígua de domínio do Estado do fuo Grande do Norte ou delegados

pela União.
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PORT-IDEMA-RN-13G2012 - Aprovação do Plano de Manejo da APARC.

PORT-IDEMA-RN-134-2012 - Disciplina o procedimento para o Licorciamento Ambiêntâl

Simplificado das obras emergenciais necesúrias ao enfrentamento da seca no RN.

PORT-IDEMA-RN-2-20f 2 - Atualização de preços de licenças ambientais.

PORT-IDEMA-RN-27S2011 - Visitação Turística na APARC.

PORT-COI\ERH-RN-12-2011 - Designa os membros que indica do Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CONERH.

PORT-CONERII-RN-11-2011 - Designa os membros que indica do Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CONERH.

PORT-CONERII-RN-10-2011 - Designa os membros que indica do Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CONERH.

PORT-CONERE-RN-9-2011 - Designa os membros que indica do Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CONERH.

PORT-CONERII-RN-8-2011 - Designa os membros que indica do Conselho Estadual de

Recursos Hidricos - CONERH.

PORT-CONERII-RN-7-2011 - Designa os membros que indica do Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CONERH.

PORT-CONERII-RN-6-2011 - Desigaa os membros que indica do Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CONERH.

PORT-mEMA-RN-23-2011 - Institui o Núcleo de Análise e Licenciamento Ambiental de

Parques Eólicos.
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PORT-IDEMA-RN-62011 - Atualização de Preços de Licenças Ambientais.

PORT-IDEMA-RN-180-2010 - Institui em caráter permanente Câmara de Compensação.
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PORT-IDEMA-RN. 1 28-20 1O

ECOPOSTOS.

Norma Regulamentar para Funcionamento dos

PORT-IDEMA-RN-25-2010 - Tabelas de Preços de Licenças Ambientais.

PORT-IDEMA-RN-25&2009 - Averbação de Reserva Legal e Projetos de Reposição

Florestal e dá outras providências.

PORT-IDEMA-RN-2I 9-2009 - Câmara de Compensação Ambiental

PORT-IDEMA-RN-114-2009 - Dispõe sobre prazos Licenças Ambientais.

PORT-IDEMA-RN-54-2009 - Dispõe sobre Regulamentação de Licença.

PORT-IDEMA-RN-Ió-2009 - Dispõe sobre Obrigatoriedade de Sistema CERBERUS.

PORT-IDEMA-RN-É-2009 - Dispõe sobre NormaVProcedimentos para retirada de

processos de L icenciamento Ambiental.

PORT-IDEMA-RN-1-2009 - Dispõe sobre a atualização dos preços das licenças ambientais

em todas as suas modalidades, no período dejaneiro a dezembro de 2009.

PORT-IDEMA-RI{-32$200E - Dispõe sobre Prorrogação de hazo.

PORT-IDEMA-RN-22G.2007 - Dispõe sobre prazos de validades das licenças ambientais, e

dá outras providências.
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RESLCONERH-RN-15-2013 - Estabelece diretrizes para licença de obra hidráulica para

implantação de barragens subterrâneas nos cursos de rígua de dominio do E$ado do Rio Grande

do Norte.

RESLCONEMA-RN-G20ll - Dispõe sobre a instalação e operação de postos (revendedores

e de abastecimento), sistemas retalhistas de combustíveis, postos flutuantes e demais

instalações que utilizarn sistemas de armazenamento de combustíveis e/ou que efetuem troca

de óleo e/ou lavagem de veículos.

RESL-COI\[EMA-RN-í2011 - Aprova a relação de atividades cujas inversões agropecurírias,

isoladamente, não se sujeitam à comprovação de regularidade ambiental'

RESLCONEMA-RN-+20f f - Aprova nova versão do Anexo Único da Resolução

CONEMA N'4/2009.

RESLCONEMA-RN-3-2011 - Dispõe sobre a Averbação de Reserva Legal e Projetos de

Reposição Florestal e dá outras providências.

RESI-CONEMA-RN-2-2011 - Aprova nova versão do Anexo Único da Resolução

CONEMA n" 4/2N6.

RESLCONEMA-RN-I-2011 - Altera o aÍa.2" da Resolução N" 3/2009, que cria a Câmara

Técnica de Gestilo Comparti lhada.

RESI-CONEMA-RN-í2009 - Aprova o Regimento Intemo da Área de Proteção Ambiental

- APA dos Recifes dos Corais, nos Municípios de Maxaranguape, Rio do Fogo e Touros, e dá

outras providências.
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RESOLUÇÔES

RESL-CONERII-RN-14-2013 - Define poÍ tempo determinado os critérios e os usos de

r@uÍsos hídricos considerados insignificantes em parte da bacia hidrognífica do rio Apodi -

Mossoró no Estado do Rio Grande do Norte.
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RESLCONEMA-RN-4-2009 - Defme empreendimentos e atividades de impacto local para

fins de licenciamento ambiental pm municípios.

RESL-CONEMA-RN-3-2ü» - Aprova o Plano de Gestão Ambiental Compartilhada do Rio

Crande do Norte (Licenciamento, Fiscalização e Monitoramento Ambiental).

RESL-CONEMA-RN-2-2fi19 - Esabelece a criação de faixas de proteção e de uso restrito do

solo no entomo de estação de trataÍnento de esgotos do tipo lagoas de estabilização no Estado

do Rio Grande do Norte e dri outras providências.

RESL-CONEMA-RN-I-2ffi9 - Aprova nova versão do Anexo Único da Resolução

coNEMA 04/2006

RESL-COI[EMA-RN-4-2008 - Estabelece as norÍnas de procedimentos operacionais para

aplicação dos recursos provenientes do Fundo Estadual de Preservação do Meio Ambiente -
FEPEMA, criado pela Lei N" 6.678, de 2l de julho de 1994 e regulamentado pelo Decreto N"

18.1148, de l8 de ago*o de 2005.

RESL-CONEMA-RN-$.200E - Aprova nova versão do Anexo Único da Resolução

CONEMA N'M/2006.

RESL-CONEMA-RN-2-2008 - Dispõe sobre o uso controlado do fogo e redução da queima

da palha da cana{e-açúcar no Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências.

RESLCONEMA-RN-G20O7 - Aprova o Plano de Gesüto dos Recursos Pesqueiros na Area

de Proteção Ambiental dos Recifes de Corais nos Municípios de Maxaranguape, Rio do Fogo

e Touros no Estado do Rio Grande do Norte.

RESL-CONEMA-RN-2-2007 - Aprova o Regimento Intemo do Conselho Gestor da Área de

Proteção Ambiental Jenipabu, nos Municípios de Extrcmoz e Natal, no Estado do Rio Grande

do Norte e dá outras providências.

RESL-CONEMA-RN-I-2007 - Altera a Resolução 0l/06 e dá outras providências.
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RESL-CONSEMA-RN-9206 - Aprova os Estudos Tecnico-Científicos que definem,

individualizam e quantificam o campo de dunas inserido nos Municípios de Extremoz e Ceaní-

Mirim.

RESL-CONEMA-RN-+2006 - Estabelece parâmetros e critérios para classificação, segundo

o porte e potencial poluidor/degradador, dos empreendimentos e atividades efetiva ou

potencialmente poluidores ou ainda que, de qualquer form4 possam causa degradaçâo

ambiental, para fins estritos de enquadramento visando à determinação do preço para análise

dos processos de licenciamento ambiental.

RE§LCONEMA-RN-1-2006 - Dispõe sobre procedimentos para o licenciamento Ambiental,

Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental de atividades e

empreendimentos a serem localizados na faixa de proteção ambiental do Rio Pitimbu

estabelecida pela Lei No 7 8.426, de 14 de novembro de 2003.

RESI-COII{ERII-RN{-20O5 - Estabelece diretrizes para o licenciamento de obra hidráulica,

para a implantação de barragens em cursos de água de domínio do Estado do Rio Grande do

Norte.

RESLCONERII-RN-5-204 - Institui a Câmara Tecnica de Educação, Capacitação,

Mobilização Social e Informação em Recursos Hídricos - CTEM.

RESLCONERH-RN-+2ffi4 - Disciptina a expedição de licenças para perfuração de poços

em zonas urbanas.

RESLCONERH-RN-3-2m4 - Nomeia a Diretoria Provisoria e institui a Comissão Auxiliar

do Comitê da Sub-bacia Hidrognífica do Rio Pitimbu.

RESLCONERII-RN-2-2ü)3 - Regulamenta a instalação de comitês de Bacias no Estado do

Rio Grande do Norte.

RESL-CONERII-RN-1-2003 - Cria a Câmara Tecnica Permanente de Águas Subtenâneas.
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A gestiio urbana é responsabilidade dos üês níveis governamentais da Federação:

União, Estados e Municípios, sendo, no entanto, este último, o que maior competência possui,

na medida em que é de sua responsabilidade a elaboração do Plano Diretor, constitucionalmente

reconhecido como o instrumento brásico da política urbana. O Município de Japi não dispõe de

Plano Diretor, até que por força de lei não é obrigÁo a fazet.

Japi possui a Lei Orgânica do Município, onde os principais artigos relacionados ao

meio ambiente e ao saneamento básico são:

AÍ. 7. Compele, privativamente, ao município;

V - Organizâr e pÍestaÍ, diÍetameote ou sob regime de concessão ou permissâo, enne

outros, os seguintês seÍviços:

b) Abaí€cimeúo de águâ e esgotos saniÉrios;

0 Limpeza prública, c-olea domiciliar e desirnção firnl do lixo.

IX - Assegurar a defesa da ecologia, mediante convênios com o Eslado e a Uniâo, nos

termos da legislação srpêrior peÍtinente, complernentando-a no qtx couber;

xIv - PreservaÍ as florcstas, a farma e a flora;

XX - ExecutÀÍ obras de:

b) DÍenagem pluvial.

Art l,í. competê a Câmara Municipal, com a sar4ão do prefeito legislar sóre as

marcrias de competência do município especialm€nte no que sê refeÍe ao seguinte:

I - Asgnto de inteÍesse local" inclusive srplernentado I legislaçÂo Federal e a

Eíadual, notadamente no que diz respeito:

c) À proteção ao meio ambiente e ao cornbâte à poluiÉo;

o) À promoSo de programas de con§Íução de moradia, melhorando as condições

habitaciornis e de san€ünento tÉsico da popdação.

Seção Vttl - Da Política do Meio Ambi€nte

Ârt 133. É asseguado a todos os cidadâos o direito ao meio ambiente ecologicaÍn€nte

equilibradq bern de uso cornun! essencial e saudável à qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público Municipal e à colaividade o dever de defendê-lo e preservá'lo

para as píBscntes e futurds geEções-

§ l' - PaÍa assegurdÍ a efetividade a esse diÍeito, o município dcverá aÍicular-se com

órgãos regionais, estaduais e Êderais cornpetentes e quando for o caso, com outÍos
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municípios, obj*ivando soluciomr prouaras r€l8tivos à prot€çâo aÍnbiental,

principahrente, os sêguirtes:

I - ControlaÍ I pÍodução, a comercialização e o emprego de técnicas, substârrcias e

mêtodos qu€ compoítem riscos para a üda o meio ambiente e a qualidade de vida

tr - Presewar a intcgridade e a diversidade do patrimônio gerÉtico do País e fiscalizar

as entidades dedicadas à manipulaçlo e pesquisa de material genético;

III - Prcteçr a faurn e a flor8' vedadas na forma da lei, as práticas qrr coloqrcm em

risco sua furqôo ecológica, pmvoquem a extinSo <h e+écies ou suhnetarn os

animais a crueldade.

IV - Preservar e Í€stauraÍ os proocssos ecolfuicos essenciais e prover o manejo

ecologico das espÉcies c ecossisternas.

V - Exigir na forma da lei, pen instala$o de obra ou atividade pot€ncialmente

causadora de significativa degrada$o do meio ambiente, estudo pÍevio de imPacto

ambiental, a qrre se dará a publicidade-

VI - Definir cspasos teÍritoriais e seus compon€ntes a seÍem esp€cialmente

protegidos, sendo a alteraÉo e a supÍessão peÍmitidas soínente favés de lei, rcdada

qualquer utilizaSo que coÍnprom€tâ a integridade dos mibutos qrrc justifiquem sua

proteção.

VII - Promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscieotizsção

p(úlica para preservação do meio ambieúe.

§ 2' - As atiúdadês e condutas são considerâdas lesivas ao meio smbiente, sujeitaÍão

os infatorgs, pessoâs fisicas ou jurídicas s sançõcs penais e administrativas,

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

§ 3' - Quem, de qualqrr forma, explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar

o Íneio sÍnbienlÊ de acoÍdo com a soh4ão téoüca exigida pelo órgôo

público cünp€r€nte, na forma da lei.

Art 134. Quando o mrmicípio promover a oÍdenação de seu tenitório, definiÉ

zoneâmento e diretrizes gerais de ocr4ação que asseguÍEÍn a pÍotêção dos recursos

natuÍaiq em consonância corn o dispositivo na legislaÉo estaduàl peÍtinente.

ArL t35. Nas lic€írçâs de pâ!§êlamêrÍo, localizaÉo c lotcâÍncntq o município exigirá

cuÍrprimento da legislaÉo de ptdêção ambiental emamda do Esrdo e da União.

AÉ Éó' O muicÍpio deverá duâr, Ínediante planêjam€nto, a fiscalização e o

encontro das aüüdades, privadas e públicag causadores potenciais ou efetivas de

altençôes significativas no meio aÍnbientê.

Arr 137. É assegurado pelo município a püticipação das entidades repres€ntativas

da comrmidade na fiscalizaçâo c no planejamento de pÍot€çgo ambiental, garÀrúindo

o amplo acesso dos inteÍessados às informasôês sobre as fontes de poluiçâo e da

degndação arnbicntal ao seus dispor.
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ArL l3t. A política urbana do município, e, o seu plano diÍ€tor, deverão contribuir

para a proteÉo do meio ambienê, ansvés da adoção de dirtrizes adequadas de uso e

ocupoção do solo uràano.

Art 139. As emprcsas permissionárias ou concessionárias de serviços públicos

deverão atendeÍ rigoÍosamente aos dispositivos de proteção ambiental em vigor, sob

pena de úo ser renovada a pemissão ou concessôo pelo município.

No Anexo I da Lei No 33512016 do Município de Japi/RN, há o elenco de ações a

serem priorizadas:

1.2 Saneamento e Meio Ambiente

1.2. I - Implanlü redes de drenagem em áreas críticas;

1.2.2 - Implantar programas de coleta e tÍalamento de esgotamento saniüirio;

1.2.3 - Recuperar e limpar rios, açudes e lagoas;

1.2.4 - Implantar programas de coleta e tratamento de resíduos úlidos;

1.2.5 - Implantar programas de gerenciamento integrado dos recursos hídricos;

1.2.ó - Construir aterro sanitrário;

1.2.7 - Implantar projetos ambientais nas rireas do município; e

I .2.8 - Desenvolver programas de educação ambiental.

1.9 Limpeza Urbana

1.9.1 - Promover a limpeza urbana em nms e logradouros, na sede, e nos principais Distritos;

L9.2 - Implantar programas de incentivo proÍissional para produção de reciclagem do lixo;

L9.3 - Mantêr um alerro sanitário controlado;

1.9.4 - Manter as iáreas residenciais e comerciais saneadas, inclusive com a substituição de

canos e a construção de novas caixas coletoras; e

1.9.5 - Manter o sistema de esgotaÍnento sanitário e com fossas sépticas.

3.2 Normas de regulação e ente responúvel pela regulaçlo e fiscalização, bem como os

meios e procedimentos para sua atuaSo

A Lei Nacional do Saneamento Brísico, N' I1.,145, de 05 de janeiro de 2007 traz no

seu arcabouço legal-institucional diretrizes para as funções de regulação e fiscalização da

prestação dos serviços de saneamento básico. O panígrafo único do art. 29 da Lei supracitada
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abre a possibilidade para que os Municípios, em geral, possam optar por criar um órgão

colegiado que exerça a função de regulaçâo ou, adequar os conselhos existentes criados para

discutir políticas públicas de saneamento brlsico, sem onerar muito, Íinanc€iramente, os

Municípios. A prestação dos serviços públicos de saneamento é na maioria dos estados

brasileiros, por meio de empresas estaduais que, na maioria das vezes, prestam os serviços sem

participação do Município e da sociedade civil, além de exercerem a auto regulação.

De acordo com o art.23 do Decreto Federal No 7.21712010, o titular dos serviços

deveú formular a respectiva política pública de saneamento brísico, devendo, dentre outÍas

ações, definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, assim como os

procedimentos de sua atuação, além de adotar parâmetos para a garântia do atendimento

essencial à saúde pública. Entretanto, o Município de Japi ainda não definiu sua formatação de

regulaçâo e Íiscalização dos serviços de saneamento hásico.

3.3 Programes locais existentes de interesse do sanesmento básico nes áreas de

desenvolvimento urbano, rural, industrial' turístico' habitacional, etc

O Município de Japi/RN possui dois programas locais de interesse do saneamento

brísico, abrangendo as áreas de desenvolvimento urbano, rural e hóitacional.

3.3.1 Pavimentação de ruas do Município de Japi

O prcsente projeto visa a pavimentação de diversas ruas do município, o qual ainda

possui uma infraestrutura precrária, no que sê refere a pavimentaÉo da cidade. Tal projeto

permite ao município um maior desenvolvimento, contemplando a população urbana com

beneficios que so tem a contribuir para a melhoria de sua qualidade de vida.

3.3.2 Construção de Habiuções Populares no Município de Japi

O projeto visa garantir moradias com infiaestnrtura necessária para promover conforto

e segurÍrnça aos beneficirários. Além disso com a construção de casas será reduzido o déficit

habitacional no Munícipio e concretizado o desejo de muitas famílias que pagam aluguel e

vivem em situação precrária.
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3.4 Procedimentos psra I avaliâção sistemática de eÍicácie, eÍiciência e efetividade, dos

serviços prestados

A avaliação sistemática de efetividade, eficiência e eficácia dos serviços prestados está

baseada na interação de diversos atores (estados, municípios, secretarias, iniciativas privadas),

tendo como objetivo apresentar um melhor desenvolvimento, uma melhor administração e

prestação dos serviços.

Den[e os procedimentos necessiários para a avaliação da prestação e regulação dos

serviços de saneamentos do Município estiio:

o A necessidade de criação de uma entidade reguladora municipal ou a contratação

de uma agência estadual ou regional;

o A existência de fiscalizaçâo adequada feita pelo póprio prestador de ssrviço;

. Existência de meios que facilitem a comunicação entre o prestador de serviço e

o consumidor, pâra que o consumidor tire dúvidas, colabore com sugestões e/ou faça suas

reclamações sobre o serviço prestado;

o A concessão de serviços prestados pela prefeitura a empresas privadas.

Entretanto, o Município de Japi não possui procedimentos estabelecidos para a

avaliação dos serviços de saneamento biásico prestados.

3,5 Políticas de recursos humanos em especial pâre o ssneamênto

Ê
d"*tfrh
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nlratcclt Y

CAYO FARIAS
PEREIRA:

06857737444

A política de recursos humanos para o setor de saneamento ainda não é exclusiva, nâo

há uma mão de obra exclusiva para as Íinalidades de serviços de saneamento, a não ser dos

prestadores de serviços. A administração municipal dispõe de funcionários da parte tecnica e

serviços gerais que realizam atividades ligadas ao saneamento e outras atividades dentro da

administração, a demanda por não ser üio significante os funcionários são ocupados em outros

setores da prefeitura.
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3.ó Política tarifárie dos serviços de saneamento básico

Segundo a Lei No ll.M5l07 (Art. 29), "os serviços públicos terão sustentabilidade

econômico-financeira assegurad4 sempre que possível, mediante a remuneração dos serviços".

Com isso, é impoÍtante definir uma polÍtica tariflária compatível com as necessidades

econômicas e sociais do Município.

Das quatro condicionantes do saneamento básico, abastecimento de água, esgotamento

sanitrírio, drenagem urbana e manejo dos resíduos solidos, a única que apresenta política

tarifríria no Municipio de Japi é o abastecimento de rígua. Os serviços de abastecimento de água

na zona urbana de Japi são prestados pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do

Norte (CAERN), que possui sua política tarifrária abrangendo seis classes de con§umo

(residencial social, residencial popular, residencial, comercial, industrial e pública).

3.7 Instrumentos e mecanismos de participaçáo e cúntrole social na gestão politica de

saneamento básico

O Plano Municipal de Saneamento Brásico (PMSB) tem como um dos seus objetivos

promover a participação da sociedade no processo de elaboração, de implernentação e

continuidade da participação social na gestão política de saneamento básico.

A participação social na realização do plano esüí relacionada as atiüdades

desenvolvidas durante o decorrer da sua elaboração. Essas atividades são apresentadas no Plano

de Mobilização Social (Produto B), audiências públicas de apresentação do Diagnóstico, do

Prognóstico, do Plano de açâo e a Conferência Mturicipal do PMSB.

O contole social na gestão política de saneamento básico durante a execução do

PMSB e período posterior estrâ previsto nas ações do próprio plano (Produtos D e E), através

da institucionalização do Conselho Municipal de Saneamento Brísico e do Orgão Colegiado,

ambos instrumentos que garantem o controle social no pÍocesso de gestão dos serviços de

saneamento básico. Além das ações relacionadas a Educação Ambiental, como o

estabelecimento da Semana do Meio Ambiente, treinamentos e capacitações de funcioniirios

públicos e de jovens do município, e realizaúo de palesras, oficinas e conferências com a

população em geral.
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3.8 Sistema de informação sobre os serviços

O sistema de informação municipal é uma ferramenta de auxílio a gestiio do

saneamento do Município e é uma exigência da Lei N' 11.44512007 . Este deve coletar e

armazenar dados, procesúJos e produzir informação através de relatórios. O objetivo principal

do funcionamento do sistema de informação é monitorar a situação do saneamento brásico do

Município, assim como vióilizar o acesso da sociedade as informações do mesmo.

O Município de Japi não possui sistema de informaçâo dos serviçoq estando a empresa

responúvel pelo desenvolvimento do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município

elaborando o sistema de informação dos serviços prestados.

3.9 Mecanismm de cmperação com outros entes federados para a implantaçâo dos

serviços de seneamento básico

A maioria dos municípios brasileiros não tem a capacidade financeira e não dispõe de

recursos técnicos suficientes, incluindo pessoal especializado, paru a gesüio plena, direta e

individualizada de alguns dos serviços públicos de sua competência constitucional, entre eles

os serviços de saneamento brisico. Esses mesmos municípios, por seÍem de pequeno porte e/ou

por estarem localizados em regiões mais pobres, em geral também não têm escala adequada

para a viabilização e sustentaçâo econômica desses serviços, sob qualquer forma de prestâção

individualizada dos mesmos.

É nesse cenário que a gestão compartilhada de serviços públicos surge como mecanismo

de cooperação entre entes federados, a qual pode ser promovida tanto por meio de consórcio público

como por convênio de cooperação. O consórcio público consiste na união entre dois ou mais entes

da Federaçllo (Municípios, Distrito Federal, Estados e União), sem ftns lucrativos, com a finalidade

de prestar serviços e desenvolver açõ€s conjuntas que visem o interesse coletivo e beneficios

públicos. A tei N' 11.107D005 e o Decreto No 6.017/2007 regulamentam os consórcios públicos

De acordo com a Lei N' I1.107/2007, os consórcios públicos Podem ter um ou mais objetivos. No

caso do saneamento brisico, existem consórcios que hatam apenas de um serviço (por exemplo,

resíduos sólidos); outros que tratam exclusivamente de serviços de água potável e esgotamento

saniúrio realizando diferentes finalidades (planejamento, apoio à prestação) nesse setori outros que

realizam apenas uma finalidade para diferentes serviços (por exemplo, consórcios de regulação que

atuam no úastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de

resíduos sólidos).
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4.0 TNFRAEsTRUTURAS DE ABAsrrcrfuxro np Ácun porÁvpl

4.1 Plano Diretor de Abastecimento de Agua

O Plano Diretor de Abastecimento de Água é um instrumento básico da política de

desenvolvimento do Município. Sua principal finalidade é orientar a atuaÉo do poder público

e da iniciativa privada na prestação dos serviços públicos essenciaiü visando assegurar

melhores condições de abastecimento de água para a população. O Município de Japi não possui

este instrumento de gestiio que serviria para garantir o planejamento na área de fornecimento

de água.

4.2 Descrição dos Sistemas de Abastecimento de Agua

Segundo a Portaria 2.914111do Ministério da Saude, o Sistema de Abastecimento de

Água (SAA) para consumo humano é definido como uma "instalaÉo composta por um

conjunto de obras civis, materiais e equipamentos, desde a zona de captação até as ligações

prediais, destinada à produçÍto e ao fomecimento coletivo de água pouível, por meio de rede de

distribuição". O SAA é composlo por manancial, captação, adução de água bruta, recalque de

água brut4 estação de tratamento de água @TA), adução de água tratada, recalque de rágua

traad4 reservação e disribuição (Figura 4. 1).

Figura 4.1 - Sistema de abastecimento de ógua
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Fonte: Tsúiya (2006).

Além do abastecimento por rede de distribuição, a população tamMm pode ser

abastecida por uma solução alternativa, coletiva ou individual, de abastecimento de água para
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consumo humano. A solução coletiva ocorre por captação de água superficial ou subterrânea,

distribuindo água potrável para a coletividade, com ou sem canalização, mas sem rede de

distribuição e a solução individual tem o mesmo caráter, todavi4 abastece apenas uma família,

incluindo agregados (BRASIL, 201 I ).

O abastecimento de rígua do Município de Japi ocorre por rede de distribuição, por

solução altemativa coletiva e solução altemativa individual. O SAA por rede de disribuição é

gerenciado pela Companhia de Água e Esgoto do Rio Grande do Noúe - CAERN (não foram

obtidas informaçôes a respeito da situação conratual enfe a Prefeitura Municipal de Japi e a

CAERN). Um questionáLrio foi encaminhado para a concessionriria a respeito de como é feita a

gestão da mesma no município. De acordo com a CAGEPA, a mesrna abastece apenas a sede

municipal. Os outros setores de mobilização (B e C) recorem a ouüas formas de abastecimenlo

que são: carro.pipq mananciais superficiais e subterrâneos com üatamento simplificado ou sem

tratamento.

O SAA do Município de Japi utiliza prioritariamente o manancial superficial Lagoa

do Bonfim para abastecimento de rágua, atendendo a Japi e mais ünte e nove (29) municípios.

O abastecimento de água a população da cidade de Japi, é realizado através da exploração da

Lagoa do Bonfim, através da Adutora Monseúor Expedito, e a unidade da CAERN

responúvel pela produçâo e distribuição de água para consumo humano nesta cidade é a

Regional Agreste Trairí com Escritório Pólo situado em Tanganá/RN. Além dese manancial

superficial, são utilizados mananciais subterrâneos e carros-pipa no abastecimento de iigua do

Município de Japi.

Ao longo do levantamento dos dados do SNIS, foi verificado uma evolução em relação

a população aba*ecida por água potável no Município de Japi, sendo 2.611 habitantes

abastecidos em 20ll e 3.937 em 2015, mostrando a preocupação do município com a

universalização do abastecimento de água potável para sua população. A Figura 4.2 ilustra esta

evolução, além do aumento do número de ligações e economias ativas no município.

O volume de água produzido pelo sistema de abastecimento de água de Japi' em 201 5,

foi de 193.380 ml, no entanto, apenas 139.380 m3 foram consumidos, 178.520 m3 foram

faturados e 137.790 m1 micromedidos, é importante salientar que de todo o volume produzido

nenhuma parte foi tratada e macromedida. A potência consumida pelo sistema foi de 1.593.370

kWh. O desenvolvimento desses panâmetros ao longo das anrílises do SNIS é apresentado na

Figura 4.3, no qual é verificado que desde o ano de 201 I que norhuma parte do volume de rigua

produzida é tratada.
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Figura 4,2 - Evolução da populaÉo abastecida por rcde, dâs tigaçõ€s e economias âtivâs
instelodas em Jepi
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Figura 43 - Evolução dos parâmetros pmdutivos em Japi
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O SAA de Japi, em 2015, gerou uma receita operacional de Rl§ 584.801,90

Íepresentando toda a receita da concessioná.ria responúvel pelo abastecimento de águ4 nessa

localidade. A despesa total do mesmo ano foi de R$ 980.138,44 somando os gastos com

funcionrírios (próprios e terceirizados), prdutos químicos e energia elétric4 bem como

despesas fiscais e tributrárias (SMS, 2015). Nesse mesmo período, segundo o SNIS, houve um
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investimento de apenas R$ 41.126,64 nos sistemas de abastecimento de águ4 resultado muito

baixo, que pode ser explicado pelas características não lucrativas, das pre$ações de serviço.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Eslatística (IBGE), em 2010, o

Município de Japi possuía 980 domicílios abastecidos por rede geral, 84 por rígua de chuva,

I 73 por caro-pipa, 52 por poços ou nasc€ntes, 3 16 por ouna forma de abastecimento e 50 por

rio, açude, lago ou igarape.

4.3 Panorama da situação etual dos sisúemas existentes

4.3.1 Manoncial

Manancial é todo corpo hídrico, superficial ou subterrâneo, que fomece água bruta

para o SAA, a rágua bruta é a água conforme ela se encontra na natureza e que muitas vezes é

imprópria para o consumo humano, devido às características naturais e/ou atividades humanas

que comprometam a qualidade da água. O manancial deve suprir as necessidades quantitativas

e qualitativag durante todo o período do projeto, para isso deve ser escolhido com base na

quantidade e qualidade desejada, na proximidade com o consumidor, em locais favoráveis a

captação e o transporte de sedimentos pelo curso d'água (TSUI-IYA, 2006).

O principal manancial responúvel pelo abasecimento de água de Japi é a Lagoa do

Bonfim, localizada no Município de Nísia Floresta/RN, a cerca de 140 km do Município de

Japi, juntamente com sête poços tubulares profundos, situados no Sistema Lacustre do Bonfim,

e doze poços tubulares do sistema de câptação Boa Cica (Figura 4.4). A Lagoa do Bonfim tem

capacidade mráxima de 84.268.200,00 m'e seu volume atual é de ,14.601.544,00 m3 (52,93y.),

a sua cota máxima é de 42,95 m e sua cota de volume morto é 10,45 m. A Figura 4.5 ilustra a

curva cota/árealvolume da Lagoa do Bonfim.
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A Lagoa do Bonfim é monitorada diariamente pela Secretaria do Meio Ambiente e dos

Recursos Hídricos (SEMARH). A Tabela 4.1 ilustra a evolução volumétrica mensal (média)

dos últimos 12 meses da Lagoa do Bonfim, assim como a Figura 4.ó.

Tsbela 4.1 - volumétrica últimos l2 mese§ da do Bonfim
Data Percentual (7o)

,ÀffiE 
^r.^Mkro ^4oDE 

'API

ll ):ltccl) P

Julho de 2016

Agosto de 2016

Setembro de 2016

Outubm de 2016

Novembro de 2016

Dezembro de 201ó

JaneiÍo de 2017

Fevereim de 2017

Março de 2017

Abril de 2017

Maio de 2017

Junho de 2Ol7

56,24

55,21

54,60

53,34

52,04

50,77

49,90

49,40

50,64

51,40

52,76

s3,08

Volume (m3)

Fonte: SEMARH (2017).
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É possível observar que a paíir do mês de março de 2017 o volume da Lagoa Bonfim

voltou a crescer, voltando a decrescer no mês de junho do mesmo ano, como pode ser visto na

Tabela 4.2 e na Figwa 4.7, a qual ilustra a evolução volumétrica detalhada (últimos 3l dias) da

Lagoa do Bonfim.

Tabela 4.2 - volumétrica detalhads últimc 3l dias da do Bonlim
Data Volume (7.)

37,38

37,?7

37,37

37,36

37,36

37,3s

37,36

37,42

37,42

37,43

37,43

37,42

37,42

37,42

37,42

37,4

37,41

37,42

37,41

37,40

37,40

37,N

37,40

37,39

37,39

37,38

37,38

37,38

\ JIÂE-
, i,ÂNÔ MUNICIFÂId r\.r^rrN-r l«oJE-

lio
cclr r,

23t05t20t7

24t05t2017

25t05t2017

2610512017

27t05t2017

28/0fl2017

29t05/2017

3010s120t7

3il05t2017

01106n017

o2lo6not7

03l06aol7

Mt06/2017

ostún017

o6lw20t7

07lo6aot7

08t06t20t7

o9to6t20t7

10t06t2017

11t06t20t7

t2t06not7

ly06n0l7

t4to6Dot7

tst06,t20l7

t6106120l7

t7l0d20t7

tao6t20t7

r9la6r20t7

u.60t.544,28

44.547.159,32

M.547.159,32

44.4y2.774,%

44.492.774,36

44.438.389,40

44.492.774,36

44.819.084,t2

44.819.084,l2

44.873.469,08

44.873.469,08

,14.819.084,12

44.819.084,12

M.El9.084,12

44.819.084,l2

44.819.084,l2

44.764.699,16

44.819.084,12

44.7U.699,t6

44.710.314,20

44.710.314,20

44.710.314,20

44.710.314,20

44.655.929,24

44.655.929,24

u.&1.544,28

M.601.544,28

44.60t.544,28

Cota (m)

Fonte: SEMARH (2017).
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A Lagoa do Bonfim estrí localizada no Município de Nísia Floresta, o qual estrâ inserido

na Bacia Hidrognifica Faixa Litorrânea Leste de Escoamento Difuso (LLED) do Estado do Rio

Grande do Norte (Figura 4.8), esÍa faz divisa com as Bacias Hidrogníficas Boqueirão, Punaú,

Maxaranguape, Ceará-Mirim, Rio Doce, Potengi, Pirangi, Trairi, Jacu, Catu, Curimataú e Guajú

e com o Oceano Atlântico. Esta bacia ocupa uma superficie total de ó49,4 km'z, o que represênta

cerca de 1,2% do território estadual, sendo constituída por 8 sub-bacias independentes.

De acordo com a classificaçâo climática de Kõppen, há uma predominância do tipo

As' - clima tropical chuvoso com verão seco e estação chuvosa que se adianta para o outono.

De um modo geral, as chuvas anuais médias de longo período crescem de cerca de 1.100 mm

na bacia mais ao norte, na região de Rio do Fogo, até 1.400 mm, pouco ao norte de Natal. Daí

para o sul, há um pequeno decrescimo até 1.300 mm na região de Tibau do Sul, voltando a

crescer até 1.500 mm na região mais ao sul (SEMARH, 1998).

Todas as sub-bacias apresentam características similares, sendo formadas, em grande

parte, por relevos de dunas móveis e fixas, pertencentes à unidade geomorfológica Faixa

Litorâne4 com algumas delas tendo, a oeste, uma pequena porção constituída por relevo

tubular, relacionado aos Tabuleiros Costeiros. Em relação a geologig todas as sub-bacias se

caracterizam por apresentar uma dominância de sedimentos quatemiários (dunas, paleodunas,

aluviões e coberturas indiferenciadas), seguidas por, ou recobrindo, rochas sedimentares do

Grupo Barreiras (SEMARH, 1998). Em relação as classes de solos predominantes na bacia, a

Tabela 4.3 apresenta todos os tipos de solos e a Tabela 4.4 apresenta todos os tipos de usos do

solo da bacia.
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Tabela 4.3 - Dominância das class€s de solos da Bacia

Classes de solos

Areias Quartzosas Marinhas Distóficas

Areias Qurtzosas Distrófi cas

Podzólico Vermelho-Amarelo Eutófico

Latossolo Amarelo Dstrófi co

Solos Aluviais Eutrófi cos

Soloo Hklrcmórficos Gle,izados ErúÍófi cos

Solos lndiscriminados de Mangue

LagoadAçudes

Total

44t,t

t(X,8

)<)
24,7

9,6

2,9

2,3

3&8

64,9,4

67,9

l6l
3,9

3,8

1,5

0,4

0,4

6,0

100,0

km'

Fonte: SEMARH (199E).

Caatinga Anüopizada

Restinga Arbórea

Mata Antropizada

Vegaa@o de Tóuleiro

Vegetação Antropizada de Tabuleiro

Campo Cen*ado

Manguezais

Dunas/Areais

Agricultura

Áreas urtanas

LagoaíAçudes

Totrl

Tabela 4,4 - Usos do solo da Bacia H

Classes de solos

EI)

67,0

87,1

44,4

11,5

166,0

1,7

2t,l

2E,l

152,0

1,7

38,8

649,1

10,3

13,4

6,8

I,E

2s,6

4,9

3,2

4,3

23,4

0,3

6,0

r00,0

km2

Fonte: SEMARH (198).

Como já supracitado, o Município de Japi possui 63,33Yo de seu território inserido nos

domínios da Bacia HidrográÍica do Rio Jacu e 36,67Vo na Bacia Hidrográfica do Rio Trairi. A

Bacia Hidrogúfica do Rio Jacu faz divisa ao Norte e a Oeste com a Bacia Hidrográfica do Rio

Trairi, ao Sul com a Bacia HidrogniÍica Curimataú e o Estado da Paraíba e a Leste com as

Bacias Hidrográficas Catu e LLED. Já a Bacia Hidrognâfica Trairi faz divisa ao Norte com as
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Bacias Hidrográficas Potengi e Pirangi, a Leste com a Bacia Hidrognifica LLED, ao Sul com a

Bacia Hidrognífica do Rio Jacu e com o Estado da Paraíba e a Oeste com a Bacia Hidrográfica

Piranhas-Açu. A Bacia Hidrográfica Jacu ocupa uma superficie de 1.805,5 km'z,

correspondendo a cerca de 3,4%o do território estadual, e a Bacia Hidrognífica Trairi ocupa uma

superficie de 2.867,4 kma, correspondendo a cerca de 5,4% do território estadual.

O clima predominante nas paÍes Lesle das Bacias Hidrográficas do Rio Jacu e Trairi,

de acordo com a classificaçâo de Kôppen, é do tipo As', enquanto que na porção oeste de ambas,

predomina o tipo BSs'h' - clima muito quente e semirírido, com estação chuvosas que se adianta

para o outono. De um modo geral, as chuvas aÍluais médias de longo período decrescem do

litoral para o interior, passando de cerca de 1.300 mm na foz para 5ü) mm na região de São

Jose do Campestre, e voltando a crescer, chegando a 600 mm, na região mais ocidental da

fronteira com o Estado da Paraíba, para a Bacia Hidrognifica do Rio Jacu. E para a Bacia

Hidrognífica Trairi, decresce do litoral parâ o interior, passando de cerca de I .300 mm na foz

para 500 mm na região de Santa Cruz, e voltando a cÍescer, chegando a 700 mm nas cabeceiras

(SEMARH, 1998).

Com relação a geomorfologia g516s d,as bacias apresentam a mesma configuração,

com estreita faixa com relevo de dunâs fixas e uma planície flúvio-mariúa que, para montante,

ransforma-se em planície fluvial. Envolvendo.as, encontram-se relevos tabulares, pouco

dissecados, rtlacionados aos Tabuleiros Costeiros. Na parte central da Bacia Hidrográfica do

Rio Trairi predomina relevo aguçao, pertencente à Depressão Sertâneja e, no extremo oeste,

predomina uma superÍicie tabular erosiv4 relacionada à unidade Planalto da Borborema' E, na

parte central da Bacia Hidrognáfica do fuo Jacu, há a predominância de relevos convexos. Em

relação a geologia, na porção oriental das bacias há a pÍesença de sedimentos quatemários,

seguidos de rochas sedimentares do Grupo Barreiras (SEMARH, 1998). Em relação as classes

de solos predominantes na baci4 as Tabelas 4.5 e 4.6 âpresentam todos os tipos de solos

predominantes nas Bacias Hidrográficas do Rio Jacu e Trairi, respectivamente' As Tabelas 4.7

e 4.8 apresentam a distribuição espacial das diversas classes de uso do solo das Bacias

HidrográÍicas do Rio Jacu e Trairi, respectivamente.

De acordo com a SEMARH ( 1998), a Bacia Hidrognáfica do Rio Jacu tem cadasÉrados

44 açudes, totalizando um volume de acumulação de 51.127.500 m! de águ4 correspondendo,

respectivamente, a2,ü/o e l,l% dos totais de açudes e volumes acumulados do Estado do Rio

Grande do Norte. O principal açude da bacia é o Japi II, localizado no Município de São Jose

do Campestre e com uma capacidade de acumulação de 20,6 milhões de m3. Enquanto que a
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Bacia Hidrognáfica Trairi tem cadastrados 63 açudes, totalizando um volume de acumulação de

92.567 .400 m3 d" ugra correspondendo, respectivÍrmente, a 2,8Yo e 2,lYo dos totais de açudes

e volumes acumulados do Estado. Os principais açudes da bacia são o Trairi e o Inharé,

localizados nos Municípios de Tangará e Santa Cruz, com volumes de acumulação de

12.440.069 m3 e 17.600.000 m3, respectivamentê.

Tabela 4.5 - Dominância das classes de solos da Bacia IIid Íica do Rio Jacu

Classes de solos

1,9

31,4

r 80,7

59,0

43,4

r89,4

21,0

t.2152

18,l

45,4

1.805§

0,1

1,7

10,0

3,3

2,4

10,5

1,2

67,3

1,0

,§
100,0

km'

Fonte: SEMARH (1998).

Areias Quartzosas Mariúas Distróficas

Areias Quatzosas Distrófi cas

Podzólico Vermelho-Amarclo EuffiÍico

Latossolo Amarelo Eutrófico Distófico

Solos Aluviais Eutófi cos

Solos Litólicos Er.nrófi cos

Bnmo Não Cálcico

Planossolo Solódico

Regossolo Eutrófico

Lagoas/Açudes

Totel

Tatlela 4.6 - Dominância das classes de solos ds Bacia

Classes de solos

Trairi

15,0

2.6,4

907,5

253,6

66,1

700,1

374,4

396,2

57,4

70,7

2.4í74

0,5

0,9

3l,6

8,8

24,4

l3,t

r3,9

2,0

2,5

100,0

km2

Fonte; SEMARH (1998).
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Areias Quartzosas Mariúas Distróficas

Areias Quartzosas DistÍófi c€s

Podzólico Vermelho-Amarelo Euhófico

Latossolo Amarelo Distrófico

Solos Aluviais Eutrófi cos

Solos Litólicos Eúróficos

Solos Indiscriminados de Mangue

Plancsolo Solódico

Regossolo Eutrófico

LagoadAçudes

Totsl
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Classes de solos

Caatingr Antopizsda

Caainga tut&ea

Agriculnra

ÁrwUrtoas
Vege{ação Antopizada de Túuleiro

So$ndÁmg Selirúadee

LagoaJAçudes

TúI

1.320,5

20,E

3r2,1

10,9

82,6

13,2

45,4

1ros§

73,1

1,2

t7,3

0,6

4,6

o,7

2,5

100,0

kmr

\,

Fonte: SEMARH (1998).

Caatinga futÍopizadÂ

CaúingE AÍüólta

Agdcultura

Árec Urtoas

Vegetação Anúopizada de Túuleiro

Caainga Herbócea-Artu*iva

Lagoas/Açudes

Veg:raÉo de Túdeirc

Mmguezais

Drnas/Barra Areais

Totrl

Tâbelâ 4.8 - Usos do solo da Bacia Hid Trairi

Classes de solos o/o

t.314,8

2l?,3

1.031,8

5,4

55,3

139,9

70,7

9,0

l9,l

4,1

2.ú7A

45,8

7,6

36,0

0,2

1,9

4,9

,(
0,3

0,7

0,1

100,0

km'

Fonte: SEMARH (1998).

Além da Lagoa do Bonfim, o Município de Japi utiliza pequenos mananciais

superÍiciais localizados no póprio território em usos menos nobres. Podendo esses passarem

por reformas, tendo como finalidade o aumento da capacidade dos mesmos para possíveis

emergências futuras.

De acordo com o CPRM (2005), foi realizado um levantamento no município e

registrado a existência de 23 pontos d'tígua, sendo 0l poço escavado e 22 poços tubulares. Com

relação à propriedade dos terrenos onde estão localizados os pontos d'rigua cadastrados, pode-

se ter teÍrenos públicos, quando estes forem de serventia pública e, particulares, quando forem
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PEREIRA:

06857731441



t2t

Jfi}\l/
/u;'i*íb do Srlâ

Érü@ fbdrd dc §oúd.

de uso privado. E quanto ao tipo de abastecimento a que se destina a água, os pontos cadastrados

foram classificados em comunitiirios, quando atendem a várias famílias e, particulares, quando

atendem apenas ao seu proprietrário. A Tabela 4.9 apresenta as características dos poços

cadastrados no Município de Japi.

de cadastrrd6 tro deJ
Natureza do

po(ço

Comunitário

Perticular

Indefinido

Totel ll

,iJÂT=]I.AI{O MUNICIPAL

4
rl):ltc('ll Y

Tabela 4.9 -
Paralisado

6

6

3

4

I

|,

9

2

Nâo instaladoAbandonado Em operação

Fonte: CPRM (2m5).

Em relação ao uso da iry:oa. 32% dos pontos cadastrados são destinados ao uso

doméstico primrário (rágua de consumo humano para beber), 36% são utilizados para o consumo

doméstico secundrário (água de consumo humano para uso geral) e 32o/o para dessedentação

animal, conforme ilustra a Figura 4.9.

Figura 49 - Classificação do uso da água doc poços do Município de Japi

35% , Uso domé*ico primário

Uso domésti(o secundário

Dess€ndentação animal

32x

Fonte: CPRM (2005).

Com relaçâo a qualidade das águas dos pontos cadastrados, foram realizadas in loco

medidas de condutividade elétÍic4 que é a capacidade de uma substância conduzir a corrente

elética estando diretamente ligada ao teor de sais dissolvidos sob a forma de íons. Para efeito

de classificação das ríguas dos pontos cadastrados no município, o CPRM (2005) considerou na

Tabela 4.10 os intervalos de STD (Sólidos Totais Dissolvidos).
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Tabela 4.10 - Intervalos de STD das

Concentração (mg/L)
0 a 500 mg/L

501 a 1.500 mg/L

> 1.500 mg/L

Agua doce

Água salobra

Água salgada

Fonrê: CPRM (2005).

Foram coletadas e analisadas amostras de l7 pontos d'aguq os resultâdos das aná.lises

mostrando valores oscilando entre de 585,00 e I1.232,00 mg/L, com valor médio de 4.237

mglL. A Tabela 4.11 e a Figura 4.10 ilus{ram a classificação das aguas subterrâneas no

Município de Japi.

Tabela 4.11 - ualidede das ss subterrân€as no Munici de Ja

Naturcza do
poço

Total

Doce

Salobra

Salina

Toal

I

l0

ll
4

4

.,

)

0

3

t4

17

ParalisadoEm uso Não instalado

Fonte: CPRM (2005)

Fonte: CPRM (20O5).

Figura 4.10 - Qualidade das águas subterrâneas do Município de Japi

17o/o

' -\Éuâ §âlitra

.lgrtr \nlobla
83orâ
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Segundo Tsutiya (2006) a captaçõo é conjunto de estruturas e dispositivos para retiraÍ

água do manancial e levar ao sistema adutor para suprir o sAA. os critérios de escolha do tipo

e localização da captação dependem do tipo de manancial, da hidniulica da tomada de águq das

características topográficas, batimétricas e geotécnicas da rireA da ocorrência de inundação, da

necessidade de desapropriação e existência de infraestrutura para tomar a captação viável (rede

de energia elétrica, rede de comunicação e estradas). A captação pode ser do tipo superficial ou

subterrânea e a superficial pode ser em curso de água e em represas ou lagos.

A captação de rígua do sistema da Lagoa do Bonfrm, localizado no Município de Nísia

Floresta, funciona 24hddia, ralizada por tomada de rlgua direta com bombas flutuantes na

Lagoa do Bonfim e em poços tubulares do sistema Lacus[e do Bonfim e do sistema Boa cica.

A captação de agua na Lagoa do Bonfim e na bateria de 07 poços tubulares, localizados

no entomo da [ago4 foi concedida a CAERN através da Outorga do Direito de Uso dos

Recursos Hídricos N'0351/2018 (ANEXO A), a qual tem finalidade o abaSecimento humano

para atendimento de água de 30 municípios e 48 comunidades rurais na região do agleste do

Estado do Rio Grande do Norte, através da adutora Monsenhor Expedito (Agreste/Trairi)'

através de uma vazão máxima de captaçâo 10.219,90 m'/dia- A outorga tem validade de 04

anos, vencendo-se em l8 de julho de 2022. Atualmente a vazÁo captada é maior que a vazâo

outorgada, devido à ausência do Sistema Boa Cica na abrangência da outorga'

A captação na Lagoa do Bonfim ooorre por tomada direta através de 02 conjuntos

motor bomba instalados em flutuantes, tendo cada conjunto capacidade instalada de 500 m3/h,

potência de 50 cv e 13 m.c.a de altura manométrica. Há um conjunto motor bomba reserva,

com as mesm.§ características dos demais. As Tabelas 4.12 e 4.13 apresentaÍn as características

dos poços tubulares localizados no entomo da Lagoa do Bonfim'

Tabela 4.12 - Pontos de dm tubulrres do entorno ds do Bonfim

Ponto de captação Vazío (mr/h)

ti

P0l
P02

P03

P04
P0s
P06

P07

Fonte; IGARN (2018).
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932»42 m N/ 254184 m E

9330168mN/253673mE
9330893mN/252536mE
9331760 m N/252707 mE
9332137 mN1252757 mE
9333917mN/251867m8
9329289 m N/253057 m E

120,00

120,00

120,00

130,00

150,00

150,00

150,00

Coordenedes UTl§í (7ane A)
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Tabela 4.13 - Características dos tubulârcs do entorno ds do Bonlim

Poço

P0l
P02

P03

PM
P05

P06
P01

86

82

94

90

100

100

92

30,00

29,42

33,48

32,78

32,25

31,t8
41,89

44,60

42,26

43,29

48,96

47,88

41,61

42,65

70

t20
74

60

60

75

105

Submersa

Submersa

Submersa

Submersa

Submersa

Submersa

Submersa

Potência da

bomba (w)

40,0

37,5

35,0

80,0

50,0

37,5

50,0

Fonte: PMSB - Morte d&s GaÍneleirô§'RN (2019).

A csptação no Sistema Boa Cica é rearlizada através dê uma bateria de 12 poços

tubulares, dos quais 8 estito em operação atualmente. Portanto, não há informações sobre as

características dos conjuntos motor-bomba utilizados na captação de água desses poços.

4.3.3 Adução de dgua bruta

Tipo de

bomba
Profundidade

(m)

Nível
estático

(m)

Nível
dinâmico

(m)

A.M.T
(m.ca.)

CAYO FARIAS
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A adução é o transporte de irylo4 seja bruta ou tratadq atraves de uma adutor4 que é

uma canalização que interliga os demais componentes do SAA, mas não distribuem âgua para

os usuários. As adutoras que transportam rágua bruta são chamadas de adutora de água bruta e

as que transportam água tratad4 adutoras de água tratadâ- Criterios importantes da escolha da

adutora são o traçado, viabilidade tecnica e econômica, o tipo e material das tubulações, peças

e acessórios e as particularidades como travessias de rios, rodovias, ferrovias, desapropriação

ou ríreas de proteção (TSUTIYA, 2006).

As adutoras são classificadas por Tsutiya (2006) pela energia ernpregada no transporte

da água, assim, as adutoras podem ser por gravidade, por recalque ou mistas. As adutoras por

gravidade utilizam cotas mais elevadas para transportar água paÍa ootas mais baixas, esse tipo

de adutora pode ftrncionar em conduto forçado ou livre, o conduto forçado é quando a água

transportada tem uma pressão maior que a pressão atmosférica, estando abaixo de uma linha

piezométrica, e o conduto livre é quando a água transportada está sob pressâo almosférica. As

adutoras por recalque são aquelas que transportam agua de uma cota mais baixa para uma cota

mais alta, através de uma estaçÍio elevatória e sempre funcionam em regime de conduto forçado.

Uma adutora mista são todas que possuem üechos por gravidade e por recalque.
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O abastecimento de água à populaçiio de Japi é realizado através da exploração da

Lagoa do Bonfim, atraves da Adutora Monsenhor Expedito. Essa adutora tem uma extensão

total de 351 km, e uma vazão média total de cerca de 1.800 m1h beneficiando 30 municípios

do Estado do Rio Grande do Norte (Barcelona, Boa Saúde, Bom Jesus, Campo Redondo,

Coronel Ezequiel, Ielmo Marinho, laçanã, Japi, Lagoa d'Anta, Lagoa de Pedras, Lagoa de

Velhos, Lagoa Salgada Lajes Pintadas, Monte Alegre, Monte das Gameleiras, Passa e fic4 Rui

Barbosa, Santa Cruz, Santa Mari4 São Bento do Trairí, São José do Campêstre, São Paulo do

Potengi, São Pedro, São Tomé, Senador Elói de Souza Sena Caiada Serra de São Bento,

Seninha, Sítio Novo e Tangani). As Figuras 4.1 I e 4. l2 ilustram as adutoras do Estado do Rio

Crande do Norte e o detalhamento da Adutora Monsenhor Expedito, respectivaÍnente. A Tabela

4.14 apresenta as vazões medias distribuídas para cada município atendido pela Adutora

Monsenhor Expedito.

No Sistema de Adução Monsenhor Expedito há seis liúas de adução de água bruta,

as quais funcionam 24hVdia:

. Linha de Àdução de Água Bruta 0l (AAB1): linha de adução de feno fundido

dos flutuantes até a Estaçâo de Bombeamento 0l (EB 0l), com extensão de 160 m e diâmetro

nominal variando entre 400 mm (saída dos flutuantes) e 600mm (entrada do reservatório

apoiado instalado na EB 0l);

. Linhas de Adução de Água Bruta 02 e 03 (AAB2 e AAB3): liúas de adução de

ferro fundido dos 7 poços tubulares do entomo da Lagoa do Bonfim ate a EB 01, com diâmetro

nominal de 350 mm ambas;

o Linha de Adução de Água Bruta 04 (AABa): liúa de adução de RPVC, de

pkístico reforçado com fibra de vidro (PRFV) com liner (parte intema do tubo) em PVC, dos

poços tubulares 01, 03, 05, 07, 09 e I I da região Boa Cica ató o reservatório apoiado da EB 00,

com diâmetro nominal variando entre 150 e 350 mm;

o Linha de Adução de Água Bruta 05 (AAB5): liúa de adução de RPCV dos

poços tubulares 02, 04,06,08, l0 e l2 da região Boa Cica até o reservatorio apoiado da EB 00,

com diâmetro nominal variando enüe 150 e 350 mm;

o Linha de Adução de Água Bruta 06 (AA86): linha de adução de RPVC da

captação do Sistema Boa Cica (EB 00) ate a EB 01, com extensão de 19,5 km e diâmetro

nominal de 500 mm.
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Tatlela 4.14 - vezíes médias distribuídas para os municípios atetrdidm p€lr Adutors
Moasenhor

Municipio
Santa Cruz

Japi

Lajes Pintadas

São Bento do Trairí
Cel. Ezequiel

Jaçanã

Campo Redondo

Tanganá

Barcelona

Lagoa de Velhos
Sítio Novo

Ruy Barbosa

São Tomé
Sem. EIói de Sorr"a

Boa Saúde

Serra Caiada

Serrinha

Passa e Fica
Lagoa D'Anta

São José do Campestre
Serra de São Bento

Monte dac Gameleiras

Santa Maria
São Paulo do Potengi

São Pedro

Ielmo Mariúo
Bom Jesus

Lagoa de Pedras

Lagoa Salgada

Monte A legre
Fonre: CastÍo (201E).

Nas localidades rurais do município, onde não há uma distribuição de água de boa
qualidade ou não há abastecimento de água por rede de distribuição, são úirizados caminhões_
pipa para abastecer a popuração, fazendo paper de adutora. Atuarmente são utilizados r0
caminhões-pipa, os quais fazem parte da operação Pipa, programa Emergencial de Distribuição
de Água Potrível no semirírido Brasileiro do Govemo Federar, atendendo a uma popuração de
2.636 pessoas na zona rural de Japi (OpERAÇÂO plpA, 2020).

239,1
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24,8

22,8

25,6

41,4
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1.3.1 Recalque de ógua brula
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O recalque de rágua é realizado em uma estação elevatória que é um conjunto de obras

e equipamentos destinados a fomecer energia cinética à água para transportíJa de uma cota

mais baixa para uma mais alta Para instalar uma estação elevatória é importante verificar

localização, tipo de estação elevatória" tipo da tubulação, bombas, poças e acessórios,

identificação de rede de energia eléEica, rede de comunicaç2io e estradas e identificação de

travessias de rios, rodovias, ferrovias, aireas de desapropriaçâo e proteção ambiental

(rsurrYA,2006).

A estação elevatória pode ser classificada quanto à forma de bombeamento como de

poço sero, úmido ou booster, a estação elevatória de poço seco é quando a bomba es!â

localizada fora da rágu4 caso e*eja dento da água é chamada estação elevatória de poço úmido,

por sua vez o booster é localizada na propria tubulação. Quanto ao tipo de râgua bombeada a

estação elevatória pode ser classificada como estação elevatória de água bruta (EEAB) e estaçâo

elevatória de água tratada (EEAT), no qual aquela recalca água bruta e essa água ratada

(TSUTTYA,2006).

O SAA do Município de Japi não dispõe de estações elevatórias de água bruta.

4.3.5 Estação de fiatanento de água

Segundo Tsutiya (2006), o conjunto de unidades destinadas ao tratamento da água

bruta, para adequáJa ao padríio de potabilidade é chamada de ETA. Para a escolha do tipo e

localizaÉo de uma ETA é necessrírio conhecer as características da água bruta a ser tratada,

características geotecnicas e topo$áficas do local, existência de infraestrutura mínima para o

funcionamento da ETA (rede de energia elética, rede de comunicação e estradas) e exisGncia

de ríLreas de inundação, de proteção ambiental e necessidade de desapropriação.

O tratamento da água pode ser convencional, simplificado ou avançado. O tratamento

convencional é aquele que é composto por coagulação, floculação, decantação, filtração e

desinfecção. O tratamento simplificado é mais utilizado para riguas brutas de boa qualidade,

que necessitam apanas de uma filhação e desinfecção. Por sua vez, o tratamento avançado é

dado às ráguas de qualidade ruins, as quais necessitam além de um tratamento convencional, um

trataÍnento mais complexo, com filtração por membrana, resinas catiônicas ou materiais muito

adsorventes, como carvão ativado e zeólitas.
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No SAA do Município de Japi nÍio há Estação de Tratamento de Água. Como já

supracitado, a produção e distribuição de água para consumo humano em Japi é de

responsabilidade da Regional Agreste Trairí com Escritório Pólo situado na Rua Pedro

Clementino, 361 - Centro de Tanganáy'RN. Além disso, essa água passa novamente pelo

processo de cloração na Estação de Bombeamento 16 (EB 16), que abastece a cidade de Japi.

A linha de adução de água tratada para o Município de Japi (Adutora Monsenhor

Expedito) acontece a partir da Estação de Bombeamento l5 (EB l5), localizada no Município
de Tangará, a qual bombeia água para a EB 16, essa linha de adução é feita de feno fundido.

Da EB 15 para a EB 16 a adutora tem 28 l«n de extensão e diâmetro nominal de 200 mm e da

EB 16 para a entrada da cidade de Japi (BR- 226) a adutora tem 30,5 km de extensão e diâmetro

nominal de 150 mm. Da entrada da cidade até a Íede de distribuição a linha de adução é de

PVC, com l.ó40 m de extensão e diâmetro nominal de 75 mm.

4.3.7 Recalque de água trutada

Como já supracitado, a EstaÉo de Bombeamento 15, localizada no Município de

Tangar4 recalca água para a Estação de Bombeamento 16, Iocalizada no Município de santa

cruz, a qual bombeia água até o reservatorio elevado da cidade de Japi. A Figura 4.13 ilusra a
Adutora Monseúor Expedito e a localização das EB l5 e 16 e as Figuras 4.14 e 4.15 ilustram

essas estações de bombeamento. Vale salientar que a cerca de 620 metros da EB 16 há um

reservatório para regularizar a vazÃo e protegeÍ o conjunto motor-bomba dessa EB (Figura

4.16).

CAYO FARIAS ffi:=:
PEREIRA: ffi§ffi.*:.*-

oa857737441 
=:ãi::'--

4.3.6 Adução de dguo tratada
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{.16 - Reserva tório sntecede a EB ló

Fonte: Empatech (20 I 7).

4.3,8 Resemaúrtos de diírtbuição

Os reservatórios são as estruturas destinadas a armazenar rágua para regularizar avazÁo

do sistema de distribuiçâo, regularizar pressões, dar segurançâ ao abastecimento e reservar água

para incêndio e emergências. Para dimensionamento e escolha de localização, é necessrírio

identificar o tipo, o volume, as tubulações, peças e acessórios e as possíveis áreas de

desapropriaçâo, bem como a caracterização geotécnica do local a se implantar o reservatório

(TSUTrYA,2006).

Tsutiya (200ó) classifica os reservatórios como enterrados, semientemados, apoiados

e elevados. Reservatórios enterrados são aqueles que estão inteiramente em uma cota inferior à

do terreno em que estão localizados, os semienterrados são aqueles que têm pelo menos un

terço da altura abaixo da cota do terreno, os apoiados são os que estiio localizados na mesma

cota do terreno e os elevados §ão os que estiio a uma cota superior à do terreno em que estão

localizados.

No SAA de Japi há um reservatório elevado (Coordenadas UTM 174495 m819283695

m S) que recebe as águas da EB l6 e distribui para as residências ligadas a rede de distribuição

eústente na cidade (Figura 4.17). O reservatório tem estrutura em concr€to armado, forma

cônica e capacidade de armazenamento de l0O m3.

O reservatório se encontra em bom estado dê conservação, assim como, apresenta

pintura e identificaçâo em boas condições. Possui escada de acesso extemo, tampa de inspeção,

utilizada para realização de limpezas e manutenções, registro na saída do re§ervatório e

extravasor. Não foi possível obter informações sobre o diâmetro das tubulações de entrada e

saída do reservatório.
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A rede de distribuição e o elemento do SAA composta de tubulações e acessórios, com

a finalidade de destinar água tratada aos consumidores em quantidade e pressão adequada. Para

escolha do tipo e a instalação da rede de distribuição é necessârio verificar o local dos

consumidores e suas demandas, o tipo de tubulação, o tipo do solo e a identificação de travessias

de rios, rodovias e ferrovias, bem como a existência de áreas de desapmpriaçÍio e proteção

ambiental (TSUTIYA, 2006).

As tubulações da rede de distribuição podem ser principais ou secundrírias, a principal

é a tubulação que transporta rígua da adutora de rígua tratada para a tubulação secundiiria,

geralmente tem grandes diâmetros, e a tubulação secundrária é a tubulação, de menor diâmetro,

que abastece diretamente os consumidores do SAA (TSUTIYA, 2006).

A rede de distribuição é classificada 
"rn 

mmifiçs.las, malhada e mistâ. A rede

ramificada é quando a tubulação principal conduz água para a tubulação secundiíria e essa

abastece os consumidores, em um circuito aberto, havendo apenas um s€ntido da vaáo. Por

sua vez, a rede malhada é disposta em circuitos fechados, no qual qualquer ponto do sistema

pode ser abastecido por diferentes camiúos. Logo as redes mistas possuem caracteísticas das

redes ramificadas e malhadas (TSUTIYA, 2006).

De acordo com o SNIS (2018), a rede de disuibuiçÍb do SAA de Japi possuía em 2018

1.458 ligações ativas de água abrangendo 4.962 habitante s (96,97% da população total)' É

importante salientar que há micromediçâo na rede de distribuição, com a cobrança pelo serviço

de abastecimento de água. As ligações ativas com micromediçâo (1.'147 ligações) representam

99,25% das ligações totais existentes na rede de dislribuição de Japi. A Figura 4.18 ilustra

hidrômetros em residências da cidade de Japi.

ra 4.18 - Hidrômetros residencisis do SAA de Japi
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A rede de distribuição da cidade de Japi é de PVC, possui I I,55 km de extensão com

diâmetro nominal vâriando de 50 mm a 75 mm. Não foi possível obter informaçôes sobre a

existência de instrumentos instalados ao longo da rede de distribuição. Em relação a frequência

de abastecimento de água na cidade, há o abastecimento diário de água nos bairros

contemplados com a rede de distribuição.

Para uma melhor caracterização da rede de distribuição do SAA de Japi, foi elaborada

a Tabela 4.15 que contém alguns indicadores do SNIS sobre esta rede. Na Tabela 4.16 são

apresentados alguns indicadores econômico-financeiros e administrativos e indicadores

operacionais.

Tabela 4.15 - Resumo dos indicadores do SNIS sobre a rede de distribu do SAA de Ja

Fonte: SNIS (2018).
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VALORVALOR INDICADORINDICADOR
Írdice de faturemento de
ígua: volume de água
faturado

82,31%96,970/o
Índice de gtendimento
totel de águr: populaçâo

total abastecida

s9,24vo100%
indice de consumo de
água: volume de água
consumido

Índice de eterdimento
urbano de água:
população urbana
âbastecidâ

40,76%

Índice de perdas na
distribuiSo: volume de
água perdido na
distri buição

58.72%

Índice de micromediçIo
relativo ao volume
disponibilizado: volume
de água produzido
micromedido

24,91 m3/dia-km

Índice bruto de perdas
üneenes: volume de água
perdido na rede de
distribuição

99,13o/o

Índice de micromediçlo
relativo ao consuno:
volume de rágua consumido
micromedido

198,91 L/lig.dia
Índice de perdes por
ligaçío: volume de água
perdido por ligação ativa

99,240/o
Índice de hid mmetreçno:
quantidade de ligações
micromedidas

85.08 L/hab.dia

Consumo médio per
crpitr: consumo de iágua

por habitante alendido com
abastecimento de água

8,79 m3/mà.eco
Consumo médio de água
por economia: consumo de
água por economia ativa

12,22 mr/mês.eco

Consumo de úgua
feturedo por economia:
volume de rigua faturado
por economia ativa

8,78 m'/mês.eco

Consumo micromedldo
por ec.onomir: consumo de
água micromedido por
economia ativa

14,84 m3/mês.ecn

Volume de água
disponibilizado por
economie: volume de águâ
disponível por economia
âtiva
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Tabela 4.16 - Resumo de indicadores econômico-Íinanceirm e administrativos do SAA de J

Fonte: SNIS (201t).
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INDICADOR VALORINDICAIX)R VALOR

t 5,t 4yo
indice de produtiüdede:
economias ativas por
pessoal próprio

723,25 *o.lfw Índice de evasío de
recritrs

38,240/o

Despcsâ totrl com B
serviçc de ígra por mr
frturado

10,41 R§/mr
Indicrdor de
desempeaho financeino

3.98 R$/m3
Terifa médie pnticrdr:
nos serviços de água e
esgoto

Tarifa médir de água:
praticada nos serviços de
abastecimento de água

I,38 fim./1.00o lig.
Índice de pmdutividade:
funcionários póprios por
1.000 ligações de :igua

Tarifr médie de esgoto:
praticada nos serviços de
esgotaÍnento saniÍáÍio

2,290Qurntidade eqüvalente
de pe*soel total

Índice de produtiüdode:
economias ativas por
pessoal totâl equivalente

Despcsa de erpl,oraç{o
por m3 frtürrdo 5.55 RS/ml

Índice da despesa de
pe*soal e de serviçc de
terceiros nas despesrs
totrb com os serriços de
óErtr e esfoto

l2,5l%o

Desper média anual
Dor emDregado

120.479,93 R$/tun813,23
RVano.eco.

Desp€ss de erploreção
por economia

28,53%Margem da despesa com
pessosl próprio

Margem de despesa de
erploraçâo

139,27o/o

t,55%32,71o/o
Mrrgem do serviço da
divida

Mergem da despesa com
p€ssorl totrl equivele te

81,55%6,96%
Índice de suÍiciência de
caixa

Mergem das outras
despesas de explorado

20,48%630,88 lig./tun.
Participação da despesa
com pessoal pnóprio nas
d€spesas dê erplorsção

Índice de prod utiüdede
de pcssoal total

Participaçío da despea
com energia elétrica nas
despesas de erploraçío

63,79%23,48%
PaÉicipação da despesa
com pcssoal total nes
despesas de erploração

s,o0%0,OOYI
Participeçlo das outras
dep€sos nes despcsas de
erploraçlo

Perticipação da despese
com produtoo químku
nas despesas de
erplorrclo

Pa rticiprçlo da receitl
operacional direta de
esgoto ne rec.eita
operrcionsl totrl

96,760/"

Pa rticipaçIo da receitr
operacional direta de
águe ns r€ceitl
operecional total

indicc de prod utividade:
fu ncionários próprios por
I .000 ligações de água e
esgoto

3,24%
Participação de receita
operacionel indirete ne
receits operrcionrl totrl

0,47 RS/kWh53,1 I dias

índice de despesas por
c.onsumo de energia
elétricâ nos sistemâs de
ígua e esgoto

Diss de fstursmento
com prometidoc com
contgs t receb€r

E',,:utr.t:o
P

3,98 RS/m3

630,88 eco./fun.
eqv.

1,38 tun/1.000 lig
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O cenário brasileiro de perdas de água no setor de saneamento é bastante problemático.

A média brasileira de perdas de rígua é de aproximadamente 4V/o (incluindo perdas reais e

aparentes), mas em algumas empresas de saneamento essas perdas sup€ram 60010. O elevado

índice de perdas de água reduz o faturamento das empresas e, consequentemente, sua

capacidade de investir e obter financiamentos. Além disso, gera danos ao meio ambiente na

medida em que obriga as empÍesas de saneamento a buscarem novos mananciais. Em Japi, o

índice de perdas é inferior à média brasileira chegando a 27,92o/o. O consumo per capita do

Município é de 97,56 Llhab.dia e contém 30 consumidores especiais (SNIS, 2015).

De acordo com o SNIS (2015), no ano de 2015 não foram registradas paralisações e

inlerrupções sistemáticas. EnEetanto, houve 639 Íegistros de reclamações ou solicitações de

serviços vindas dos consumidores e 488 deles foram executadas. E importante salientar que

atualmente, a distribuição de rigua no SAA de Japi é realizada um dia sim e dois não.

Para uma melhor interação entre a concessionária e os consumidores, a mesma

disponibiliza um canal na intemet (Figura 4.19) através do site www.caem.m.gov.br, que

permite que os usuários entrem em contato com a concessionári4 por meio das opções

"Ouvidoria, Fale Conosco, Atendimento Virtual, Acesse a 2" Via de Sua Conta, Chat Online e

Atualização Cadastral".

CAYO FARIAS ffi:=
PEREIRA: :ÉtE*,=ãr.s-

068s7737444 =?.i::---

tÀ
-uÂ!,-I TAI{O MUNICIPAIú iÀ.ÁMrÀrr 

^rc-.......IE.lÂtl-

P

E**tr*



139

i"\lrlllr,\l'
l$iíridéíio do Soúô

hrdo@ f,bciyd de Soúdc

,A
JIÂ.E.-pt r{o MuirctPAL
É Ànr^M.xrc 

^q.oEra9r
rl)atccll T

Figura 419 - Site da CAf,RN
cr.m óo Eú do IH (,I4fÚr 16d.^c6bó. rfi, a..s r+{o a ox

Obre dc crgotamcnto cm
Nalrl chêga a m.rca dc
$0 km
Além da irlpl,artução da r€d€ É
ÍoraÍn nrc6das as ob.as cl8 ETE
Gll8í@es ê s€ív(os pÍslllnflares
da EÍE JagüanDo

a

o

4r

8Eç(DlEl 9

Fonte: http://www.casm.m.gov.br/

Nas comunidades rurais a distribuição de água se dá através de carros-pipa da

Operação Pip4 armazenadas em cistemas coletivas e individuais (Figura 4.20).

4.20- utilizados no abestecimento a rural de

Fonte: Empatech (20 I 7).
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1.3.10 Informações sobre qualidade de água

4.3.10.1 Condictio do monancial

O abastecimento de água à população de JapilRN é realizado através da exploração da

Lagoa do Bonfim, dos poços tubulares do Sistema Lacustre do Bonfim e dos poços tubulares

do Sistema Boa Cica, através da Adutora Monsenhor Expedito. A qualidade de água desses

mananciais é apropriada para adequáJa aos padrões de potabilidade. A CAERN pesquisa

regularmente a presença de substrâncias tóxicas para asseguÍar a sua potâbilidade após o

tratamento da água bruta. Assim como, a Vigilância Sanitária do Município de Japi assegura

que as águas dos mananciais utilizados na Op€ração Pipa também são apropriadas para adequá-

las aos padrões de potabilidade exigidos.

Como supracitado, em Japi há a existência de 23 mananciais subterrâneos, dos quais

32% são utilizados para uso doméstico primár'io (fuua de consuno humano para beber), 36%

paÍa uso doméstico secundário (água de consumo humano para uso geral) e 32o/o para

dessedentação animal. Com relação aos asp€ctos quâlitativos desses mananciais, 830% possuem

suas águas consideradas salinas e 17% salobras, evidenciando a necessidade de instalação de

dessalinizadores nesses pontos d'água.

4.3.10.2 Ouolidade da áeua distribuída

A unidade da CAERN responúvel pela produção e distribuição de agua para consumo

humano na cidade de Japi é a Regional Agreste Trairi, e o órgão responúvel pela Vigilância da

Qualidade da Água neste municipio é a Secretaria Municipal de Saúde, obedecendo ao Plano

de Amostragem de monitoramento da águ4 conforme exigência da Portaria n" 2.914/201I do

Ministério da Saúde. A Figura 4.21 ilustra o Relatório Anual 2017 - Qualidade da Água

distribuída no SAA de Japi no ano de 2016, o qual apesenta o monitoramento através dos

parâmetros de grande relevância saniuíri4 cloro residual livre (mg/L), turbidez (uT), cor

aparente (uH) e coliformes totais. O total de aÍnostras analisadas atenderam a quantidade

mínima de análises obrigatórias, e de todas as aniilises apenas uma apresentou não

conformidade (turbidez).
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4.3.1 I Especificidades do setor de mobiliztção A

O setor de mobilização A é composto pela zona urbana de Japi e comunidades rurais

adjacentes (Pedra Petra, Barra do Japi, Pedrez, Várzeas, Bezerr4 Picada da Barra, Borges,

Tubib4 Barroso, Lefieiro e Malhada da Cruz). Este s€tor de mobilização é abastecido por

mananciais supêrficial e subterrâneo, ríguas meteóricas e carros-pipa (estes abastecem

cistemas).

O manancial responúvel pelo abastecimento de água da zona urbana de Japi é a Lagoa

do Bonfim, localizada no Município de Nísia Floresta esta tem capacidade máxima de

84.268.200 m', sendo seu volume atual de 44.ó01.544,00 m3 (52,93%). A Lagoa do Bonfim é

responsável pelo abastecimento de 30 municípios, incluindo Japi. A água é aduzida até Japi

através da Adutora Monsenhor Expedito e das Esações de Bombeamento 15 e 16. A EB 15

localiza-se no Município de Tangar4 assim como a Estação de Tratamento de Água que trata

a rágua que chega até Japi. E a EB l6 esLí localizada no Município de Santa Cruz, a qual possui

um sistema de cloração. Da EB 16 a água é aduzida até o reservatório elevado da cidade de

Japi. De acordo com o SNIS (2015), em 2015 a rede de distribuição possuia 1.214 ligações

ativas de águas, destas 1.202 possuíam micromedição, sendo a CAERN a responúvel pelos

serviços de abastecimento de rígua na cidade de Japi. Atualmente, o abaíecimento de iígua na

cidade é realizado altemando entre um dia sim e dois não. Além da rlgua da rede de distribuição,

em Japi há a venda de água por vendedores awlsos, nas ruas da cidade (Figura 4.22). Estas

são armazenadas em pequenos reservatórios e/ou caixas d'água nas próprias residências, assim

como as águas meteóÍicas.

Figura 4,22 - Venda de nas ruas da cidade de Ja
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A comunidade Bana do Japi é abastecida por um chafariz da CAERN, localizado na

própria comunidade, o qual consiste na descaÍga da Adutora Monseúor Expedito que abastece

a cidade de Japi (Figura 4.23). Alguns residentes desta comunidade transportam água para suas

residências através de veículos de tração animal (Figura 4.24). Assim como nas demais

comunidades rurais deste setor de mobilização, as águas meteóricas são armazenadas em

cistemas individuais (FiguÍa 4.25).

ra d23 - Chafariz da CAERII na comunidade Ba

Fonte; Empatech (201 7)-

Figura 4.24 - Veiculos de tração animal utilizados no trânsporte de água na comunidade Barra
do Japi

Fonte: Empat€ch (201 7).
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Figura 425 - Cisterne indiüduel utilizede prra o armaj?enamento de águas metqiricas na
comunidade Barra do

Fonte: Empatech (2017).

4.3.12 Especiticidades do selor de ,rnbilização B

ro 4.1 - das cisternas comunitárias do setor de
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04
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O setor de mobilização B é composto pelas comunidades Queimadas, Barbaço,

Barbaço II e III, Milagres e Bonito. Neste setor de mobilização, o abastecimento de rígua se dá

por meio da distribuição de água, atraves de carros-pipa da Operação Pip4 em cistemas

comunitrárias. Ao todo, neste setor de mobilizaçâo, são atlendirles pela Operação Pipa oito (8)

(8) cistemas comunitiárias, as quais tem suas características apÍesentadas no Quadro 4.1 e nas

Figuras 4.26 e 4.27. Além das cistemas comunitárias, neste setor de mobilização há a utilização

de cistemas individuais. A Figura 4.28 ilustra a forma que os residentes destas comunidades

transportam água ate suas residências.

Na comunidade Queimadas também é utilizado como ponto de abastecimento o açude

da comunidade (Figura 4.29). No ano de 2017 foi perfurado um poço ao lado deste açude,

entretanto, este poço ainda não se encontra em funcionamento (Figura 4.30).

Fonte: Empatech (2Ol 7).
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Fonte: Empatôch (201 7).

Figura 4,28- Forma de trrnsport€ da água das cisternrs até rs rcsidências das comunidades do
setor de mobilizrÉo B
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1.3.13 EspeciJicidades do setor de mobtlização C

O Setor de mobilização C é composto pelas comunirlades Samanaú, Salgado de Cima,

Salgado do Meio, Salinas, Alazão, Arisco, Favel4 lpueir4 Canoas, Sagu, Jacu e Salgado. Este

setor de mobilização é abastecido por manancial superficial, águas meteóricas e carros-pipa.

Na comunidade Samanaú tem uma cisterna comunitária que abastece toda a

comunidade, esta recebe água de carros-pipa da Operação Pipa (Figura 4.31). Além da cistema

comunitária, neste setor de mobilização há a utilização de cistemas individuais (Figura 4.32).

A Figura 4.33 ilustra a forma que os residentes desta comunidade transportam água até suas

residências. Nesta comunidade utiliza-se para usos menos nobre e para dessedentação animal o

Açude Samanaú, localizado na própria comunidade (Figura 4.34).
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,t32 - Cisternas individuais da comunidade Samanaú
I

Fonte: Emptech (20 I 7).

Figure 43 - Form. de tnrnsporte dr águo das cisternas eté as residêncies da comunidade
Semantú

Fonte: Empatech (201 7)
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4.3.14 Análise e avaliação dos consurras pot setores

Os setores relevantes no consumo de recursos hídricos no Município de Japi são o de

abastecimento humano, úastecimento animal e de irrigação. Os setores industrial e turístico

não possuem consumo expressivo, pois no município não há indústrias e o setor turístico não é

explorado, havendo apenas eventos de alcance local, como a festa do padro€iro são sebastião.

Dos setores consumidores relevantes do Município, apenar§ o setor de abastecimento

humano é monitorado. os dados de monitoramento são disponibilizados no sNIS (201g), sendo

verificado que o consumo mfiio per capita da populaçiio de Japi é de g5,0g L/hab.dia, valor
abaixo da quantidade mínima de água recomendada pela organização Mundial da Saúde. o
volume de água produzido pela concessionária em Japi é 257.660 m3/ano, sendo 152.640

m3/ano consumido. Em relação as economias, há 1.459 economias ativas, das quais 1.434 são

residenciais e 24 são consumidores especiais, economias comerciais e públicas,

o Plano Egadual de Recursos Hídricos do fuo Grande do Norte @ERHRN) apresenta

as demandas previstas para os anos 2000, 2010 e 2020 para cada bacia hidrognífica do Estado,

considerando dois cenários diferenteq um ano normal e um âno seco. No ano normal,

considerou-se as disponibilidades provenientes de um ano de pluviomeEia média e no ano seco,

considerou-se que as disponibilidades são bastante reduzidas face à falta ou redução dnística do

índice pluviométrico (SEMARH, l99B). o Município de Japi es'rí inserido nos domínios das

Bacias Hidrognificas do Rio Jacu e do Rio Trairi, sendo descrito abaixo a análise e avaliação

dos consumos por setoÍes para ambas as bacias.

De acordo com as estimativas do pERIIRN (199g), a demanda para abastecimento

humano no ano de 2010 para a Bacia Hidrognífica do Rio Jacu seria de 1.414.g55 m3, sendo

910.230 m3 wa a mna urbana e 504.625 mt para a zona rural, considerando um ano normal.

E, considerando o ano de 2010 como um ano seco, a demanda pâÍa úastecimento humâno seria

de 5-195.276 m3, sendo 4.828.980 m3 para a zona urbana e 36.296 m3 para a zona rural.

Entretanto, nem toda a demanda de abastecimento seria suprida neste ano, sendo g9% suprida

na zona urbana e 100%o na zona rural, em ano normal e 76%o para a zona urbana e g6vo pata a

zona rural, em ano seco. Em relaçâo a dessedentação animal, no ano de 2010 a demanda seria

l00olo suprida para ano normal e para um ano s€co, apenas 80% da demanda seria suprida
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Já para a Bacia Hidrográfica Trairi, a demanda para abastecimento humano no ano de

2010 seria de 5.973.760 m', sendo 5.2@.775 m3 para a zona urbana e 708.985 m3 para a zona

rural, tanto para ano normal quanto seco. Entretanto, nem toda a demanda de abastecimento

seria suprida neste ano, sendo 937o suprida na zona uÍbana e 99/o na mna rural, em ano normal

e 9lVo paJa a zona utbana e 98o/o Wa a zona rural, em ano seco. Em relação a dessedentação

animal, no ano de 2010 a demanda seria 100/o suprida para ano normal e paÍa um ano seco,

97%o da demuda seria suprida. A demanda para inigação no ano de 2010 seria 100% suprida,

tanto para ano normal quanto ano seco, para as duas bacias hidrognificas. As Tabelas 4.17 e

4. I I apresentam as estimativas da demanda de rígua por setores para os anos 2000, 201 0 e 2020

das Bacias Hidrogníficas do Rio Jacu e Trairi, respectivamente.

Ainda de acordo com o PERHRN ( 1998), o Município de Japi não supriria seu

abastecimento humano nos anos de 2000, 2010 e 2020, sendo as demandas supridas apenas em

79/o, 65%o e 57o/o, respectivamente, independente se o ano for normal ou seco (Tabela 4.19).
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Trh.b 417 - Esrimrdvs ü ddnr.d. dG á{r. por s.loEs d. B!.ir Hidror.ífi.. do Rio Jrc!
ÀNO NORMAL

20r0
DcmiDdr Suprido

t6
100

100

100

DAU
DAR
DA
DIR

4.207.029

464.054

t. t.466
611.351

).499.124
44t.692
t.04ó_737

617.357

910.230

504.ó25

ó82.66t
6t7 357

t 12.9,+ó

504.625

6n.668
6t1.357

9lE.33l
196.6t3
6&2.66t
617.357

t03.ó54

496.613

6t2.66t
6t7.357

t9
t00
100

100

2000 2010

R.qu.rido
(Dr.ro)

Süprido
(ú'/roo)

§üprido
(%l

Raqüqido
(E'/.io)

Süprido
(EVrro)

S!prldo
<%,,

R.qú.rido
(trtr/rDo)

Suprido
(a'/úo)

ANO SECO

2010

Dcmrlrda Suprido

7)
89

80

100

l'/.
DAU
DAR
DÁ
DIR

4 207 m9
4&.054
1.04t.,tó6
6t7.357

3.499.t24
395.91l
836.570

6t1.ts1

4.82t.980

7«296
1.04E.46ó

6t7.351

3.«1.ú4
3t6.7t2
83ó.570

617.357

76

tó
t0
100

5.173.246

283.620

1.048.4ó6

617.351

3.755.2t4
251.226
836.570

617.357

t3
85

t0
100

FC,Íc: Âd@do SEMÀRH ( I 9q)
DAU = D.ú!Í& dc Ablstecirn úo Hmnoo UÍàe, DAR = D.ÍrrDds & AbrsEcirúê o HlErrE RrrÍrl, DÂ = DÉss.d.úrdo 

^nim.l. 
DIR = D(,nâtrd! dê lrÍis.ç!o.

cÂYo FÂRrÂs =ã--:==PÉRÉRrÀ :--:-:i:-
o685rn7+!t &=:::--

2000 20 t0
R.qu.rido
(m'/rno)

SupÍido
(r,/aDo)

Suprido

l%\
n qoc.ido
(D'l..o)

Suprido
(n'/r[o)

Súprldo

f/.1
R.qü.rido
(8,/.tro)

SupÍido
(DLro)

tl
95

100

100
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Trb€L ( lt - EsdnrrtÍt! d. d.lo..dr d. &ll. por scroE d. B.cit Ílidro*rlfc. Tniri
ANO NORMAL

201{r

Damaída SupÍido

{'t")
86

lm
100

lm

DAU

DAR

DA

DTR

4.100 ?t2

757.W)

l 050.932

5.{t4.19ó

I
l@

lm
100

5.2fÁ'115

708.9E5

I 050.932

10. t 79.6E3

4.913 583

703.531

1.050.932

10. r 79.ót3

93

I
t00

l@

6.192.Et3

ó81.2t+

1.050.932

11.ü1.969

5.321.751

ót0.ltt
I 050 932

1,1.t7,1.969

4.125.98t

757.W

L050.932

5.&3X

20102000

Suprido

\%l

R.cqu.rido

(úr/iEo)

Suprido

(m'/.Do)

Suprido

V.l
n.qrcrido

(m'/rtro)

Suprido

(tD'/ano)

ncqucrido

(Dratro)

SIprido

(E'/.ío)

Atio sECo

20t0

Dcmrodr Süprido

u.t
DAU

DAR

DA

DIR

4.125.988

757 _W
l.050.932

5.,tt4.396

3.980.451

?9.111

1.040 ó9t

5.,1t lj%

9t
I
100

3.X4 715

70t.985

t.050.932

10.179.6E3

4.714.458

í9!.M9

1.0t9.530

t0.179.683

6.1q2.883

6t32í
1.050.932

14.t11.9

5 tt6 30q

673.629

I m8 4ll
t4.37ó.306

9t

9t
97

100

84

99

97

Fote: ÀrlDütio SEMARH (l9q).
DAU = D.s![ô d. Ab.sêcimdÍo Hümrm Lh.m, DÂR = ILú.rô & Ab.nccimálo Hlmao turJ, DA = Dcslc&Íüdo ÂIlirrul DIR = D.ÍDÍú. dê IÍrigâçiô.
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Tabela 4.19 - Nível de stendimento de a sede m

Municipio

65% 65% 5',7%

Como supracitado, o Município possui 23 mananciais subtemâneos, dos quais 32% são

utilizados no abastecimento humano primririo (água para beber), 36% são utilizados no

abastecimento humano secundário (água de consumo humano para uso geral) e 32%o §o

utilizados no abastecimento animal.

4.3,15 Balanço enÍre consumos e dernandas de abostectmenío de água

Segundo o SNIS (2018), o consumo médio per capita da população de Japi é de 85,08

L/hab.dia. Logo, realizando uma extrapolação para todo o município no ano de 2018, o

consumo deveria ser de 158.9M,34 m3. Contudo, devido as perdas e a porcentagem da

população ainda não abastecida pela concessioniiri4 no ano de 2018, o consumo foi de apenas

52.560,00 m3, indicando um déficit no abastecimento humano de 106.32í4,34 m' ou 66,920Á da

demanda total para esse consumo médio per capita. Todavia, para um consumo médio per capita

de 150 L/hab.di4 consumo médio para uma cidade do porte de Japi, o déficit seria de

280.l55,75 m3 ou 81,23%o da demanda total.

O PERHRN (1998) realizou um balanço da oferta e demanda hídrica das bacias

hidrográficas e dos municípios do Estado do fuo Grande do Norte, sendo apresentado na Tabela

4.20 o déficit hídrico das Bacias Hidrográficas do Rio Jacu e Trairi e do Município de Japi para

cada setor de consumo. A Bacia Hidrogrrífica Trairi não apresenta déficit hídrico em nenhum

dos setores de consumo, e a Bacia Hidrognífica do Rio Jacu não apresenta déficit hídrico para

os setores de abastecimento humano rural e irrigação. Contudo, para o Município de Japi não

há o estudo do déficit hídrico para todos os setores de consumo, apresentando apenas o déficit

total.

Japi

ANO NORMAL

2000 2020 2000 2010

CAYO FARIAS
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P

2020

79/o 57Yo 79/o

Fonte: Adaptado SEMARH (1998).

2010



BACIA
HIDROGR]IFICA/MT]NICÍPIO

Becia Hidrográfica Rio Jacu

Bacia Hidrogúfi ca Trairi

Municlpio de Japi

PopulaçIo
totsl

ü ,A

Tabela 4.20 - f,stimatives do déficit de

Jr-c-
LAI{Ô l,IUNICIPÀL

DE IAPI

I
Er l)l)atc'('lt 7

setores

DHAU
DHAR
DHA
DHIR

TOTAL
DHAU
DHAR
DHA
DHIR

TOTAL
DHAU
DHAR
DHA
DHIR

TOTAL

80.56 t

80.561

ANO SECO
âno

2.92t,2

83..t61

2.m2
Fonte: AdaÉado SEMARH ( I 998).
DIiAU = Déficit HídÍico de Abastecimerdo Humano Urbano, DIIAR = Déficit Hídrico d€ Abastecimento Humano

Rural, DHA : Déficit Hídrico de Desscdentação Animal, DHIR = Dé§cit Hídrim de Inigação.

4.3.16 Esfiulwa de consumo

Em Japi, 3.937 habitantes são atendidos pelo serviço de abastecimento de água por

rede de distribuição (Tabela 4.21), contando com I .214 ligações e economias ativas. O consumo

médio per capita de água em Japi vem variando ao longo dos anos, como pode ser observado

naTabela 4.22.

Tabela 4.21 - Infonn sobre o atendimento de aemJa
Quentilede de

ligaçõe de

água com

hidmmetraç{o

5.1l7 3.806 4.962 1.458 1.458 I .447

ÀI\O NORIVIAL
(m'/ano)DEMANDA

Número de
economias

ativrs de
água

PopulsçIo totrl
rtendida com

sbastecimento
de água

Número de
ligeç,Oes

ativas de
água

PopulaçIo
uÍbana

Fonte: SNIS (2018)

Ano

Tabela 4.22 - CarscterÍsticâs do corsumo de á em

20t4
2015
2016
20t7
2018

102,26

97,56

93,86

E6,02

85,08

t0,04
9,«
9,29

8,72

8,79

9,94

9,U
9,28

8,71

8,78

12,80

t2,34
t2,46
I1,25
12,22

Índicc de

congumo de

úgur (7o)

Consumo
mlcromedido
por economia
(m'/mêseco)

Cousumo de
rlgua Íeturado
por economia
(m'/mêseco)

Consumo
médio per

capltr de óguo
(L/hab.die)

Consumo
médio de ógue

por economia
(mYmês/econ.)

Fonte: SNIS (2014, 2015, 2016, 2017 e 2018).
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De acordo com o SNIS (2018), no ano de 2018 o SAÁ de Japi possuía 1.458 economias

ativas de rágu4 sendo L434 economias residenciais e 24 economias de consumidores especiais,

essas últimas representando 1,65% do total de economias ativas. Até o encerramento da

elaboração deste plano não foi disponibilizado pela concessionária informações relacionadas

aos consumidores especiais, como a per capita de água, a quantificação de economias

comerciais, industriais e públicas, além de dados referentes ao volume consumido por faixa de

econom ias residenciais e especiais.

4.3.17 EstraÍura de tarifação e índice de inadimplência

A CAERN possui tarifação para cobrança da água para as seguintes classes de

consumo; residencial social, residencial popular e residencial (Tabela 4.23), comercial,

induskial e pública (Tabela 4.24). A política tarif;ária residencial, cobra um valoÍ fxo de R$

35,01 para todas as economias que consumirem até l0 m3 e vai realizando acréscimos na tarifa

a medida que o consumo aument4 as tarifas e suas respectivas faixas de consumo, além das

classes de consumo que são apÍesentadÍrs nas Tabelas 4.23 e 4.24.

Tabela 4.23 - Tarifa reidencial de cobransa da água

Iil.IÂ!.-
LANO I?lUNICIPAL

OE,IAPI

rl)atech tz

Política tarifríria rtsidencial social
Faixas

Até l0
Tarifa

Tarifa mínima de 7,06
Mais 3,90 R$/m3
Mais 4,61 R$/ml
Mais 5,20 RS/m3

Mais 5,98 Rl§/ml
Mais 7,75 t$/mr
Mais 8,81 RVm'

Enhellm3e15m3
Entre 16 m3 e 20 m3

Ente 2l m3 e 30 m3

Ente 3l mr e 50 m3

Entre 5l nr3 e 100 mr
Maior qrp 100 m3

Politica tarifária re,sidenc ial
Faixas

Até l0 m
Tarifa

Tarifa mtuina de 22,24
Mais 3,90 R$/m3
Mais 4,ól R$/m3
Mais 5,20 Rl§/m3

Mais 5,98 R.S/m3

Mais 7,75 R$/rf
Mais 8,8t RS/m3

Entre ll m3e 15 m3

Enae ló m3 e 20 m3

Ente 2l m3 e 30 m3

Entre 31 ml e 50 m3

Ente 5l m3 e 100 m3

Maior qtr 100 m3

Polltica tarifári, resklencial
Faixas

Aré l0
Tarifa

Tarifa mínima de 35,01
Mais 3,90 P.l§/m3

Mais 4,ól RIS/ml
Mais 5,20 RS/m3
Mais 5,98 R$/m3
Mais 7,75 t($/m'
Mais 8,81 P.lVm'

Enhe ll m3 e 15 m3

Entre 16 m3 e 20 m3

Ente 2l m3 e 30 m3

Entre 3l m3 e 50 m3

EnEe 5l rn: e 100 Ín:
Maior que 100 rn:

Fonte: CAERN (2016).
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Tabela 4.24 - Terifa comercial, industrial e pública de cobranca da ásua
Polítice tarifárie comerciel

Faixas
Até l0 m

Tilifa
Tarifa mínima de 53,86

Mais Ç80 R$/m3
Mais 7,29 RVm3
Mais 8,81 R$/ml
Mais 8,81 R$im3
Mais 8,81 RS/m3
Mais 8,81 RS/m3

Entre 11 m3 e 15 m3
Entre 16 m3 e 20 m3

Entre 21 m3 e 30 m3

Entre 3l m3 e 50 m3

Entre 51 m' e l0O m'
Maior que l0O m3

PolÍtica tarifária industrial
Faixas

Até 20 m
Tarifa

Tarifa mínima de I 17,47
Mais 9,68 R$/m3
Mais 9,68 R$/m3
Mais 9,68 R$/rt'
Mais 9,68 RUm'

Entre 2l m3 e 30 mr
Entre 3l m3 e 50 m3

Enúe 5l m! e 100 m,
Maior que 100 m3

Política tarifória
Faixas

Até 20

Tarifa

Entre 2l ml e 30 m3

Entre 3l mr e 50 m3

Enúe 5l mt e 100 m3

Maior que 100 m'

Tarifa mínima de I 12,57
Mais 9,68 R$/m3
Mais 9,68 R$/m3
Mais 9,6E R$/rnl
Mais 9,68 RVnÉ

Fonte: CAERN (2016).

Por sua vez, o índice de inadimplência paÍa o Município de Japi não foi disponibilizado

pela CAERN, pois não há um controle especificamente pâra o município. No entanto, no

Estado, a CAERN possui um índice de inadimplência que está em torno de 9/o a l2o/o. Para

resolver esse impasse, a CAERN possui um programa de negociação de dívidas. Iniciada em

201 5, uma campanha de incentivo à quitação de débitos anteriores a I o de janeiro deste mesmo

ano, a qrx era possível dispensar ou reâlizâr descontos nas multas arcumuladâs ou optar por

parcelamento.

Dados sobre as paralisações, intemrpções prognmadas, economias atingidas por

paralisações ou interrupç&s e as duraçôes das paralisações e interrupções não foraÍn

disponibilizadas pela concessioniíria e nem foram apresentadas no SNIS. Contudo, o SNIS

(2014) apresenta que no ano de 2014, houveram 639 reclamações ou solicitações de serviços e

488 serviços executados. Toma-se importante ressaltâr, no entanto, que a concessionária

disponibiliza um call center, que funciona 24 horas poÍ di4 durante todos os dias da semana,

através do número I 15, também possui a ouvidoria para manter diálogo com os clientes, através

do telefone (84) 32324562. A Figura 4.35 ilus§a o canal na intemet que representa o

Atendimento Virtual da CAERN.
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Figura 4.35 - Atendimento Virturl da CAERN
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Fonte: http://www.caern.m.gov.br/.

4.3,1E CaracTertzação da inÍraestrulura das inslalações exisreníes

O manancial que abastece a cidade de Japi é a Lagoa do Bonfim, juntamente com sete

poços tubulares profundos, situados no Sistema Lacustre do Bonfim, e doze poços tubulares do

Sistema de captação Boa Cica, estândo todos esses mananciais localizados no Município de

Nísia Floresta, a cerca de 140 km de Japi. A captação de rlgua na Lagoa do Bonfim ocorre por

tomada direta, atraves de 02 conjuntos motor bomba instalados em flutuantes (cada um com

capacidade de captar 500 m3/h, potência de 50 cv e 13 m.c.a. de altura manométrica). A
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captação de água dos poços tubulaÍes é subterrânea com tomada de fuua direta. A vazáo de

captaçâo dos poços tubulares do Sistema Lacustre do Bonfim varia entre 120 e I50 m3/h.

A adutora Monsenhor Expedito é a responúvel pela adução da água alé a cidade de

Japi e de mais 29 municipioi com uma extensão total de 351 km e cerca de 1.800 m3/h de

vaz2'o. A adutora possui seis liúas de adução de água bruta, as quais são detalhadas no Quadro

4.2.

Quadro 4.2 - Características das linhas de aduçIo de água bruta da Adutora Monsenhor
to

Fonte: CAERN (2017).

4.3.18.1 Aducão de dsua traíada

A água tratada chega até Japi através das liúas de adução da EB 15 e EB 16 da

Adutora Monsenhor Expedito. A adução se inicia na EB 15, localizada no Município de

Tangar4 a qual bombeia água para EB 16. A adutora possui uma extensão de 28 km da EB 15

ate a EB 16, com diâmeüo nominal de 200 mm, e da EB 16 para a entrada da cidade de Japi a

adutora tem 30,5 km de extensão e diâmeüo nominal de 150 mm' Essa linha de adução é feita

de feno fundido. Da entrada da cidade até a rede de distribuição a linha de adução é de PVC,

Êffi
DEjAPI

r)l)iltccll t'

ItrformrçõesMaterial
Comprimento

(o)
Diâmetm

nominal (mm)
Linha de
aduçío

AduÉo dos flutuantes até a Estação

de Bombeamento 0l (EB0l ).
Ferro

firndido
r60 400-6000l

Adução dos poços tubularcs do
Sistema Lacustre do Bonfim até a

EBO1.

Ferro
tundido

35002e03

Adução dos poços tubulares 01, 03,
05, 07,09 e l1 da região Boa Cica

até o resewatóío apoiado da 8800.
l s0-35004 RPVC

15G350
Adução dos poços tubulares 02, 04,
06, 08, 10 e 12 da região Boa Cica

até o Íeservatório apoiado da E800.
05 RPCV

500
Adução da captação do Sisterna
Boa Cica (EB00) até a EBOI.06 RPCV 19.500

CAYO FARTAS 
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06857737441 =ãr::'--

A ETA que trata a água distribuída no SAA de Japi estrá localizúa no Município de

Tangani assim como a EB I 5. E a EB 16, que recalca a rígua tratada para Japi, Iocaliza-se no

Município de Santa CruzlRN. As instalações existentes no Município de Japi são: adução de

água tratada, reservação, rede de distribuição e soluções altemativas.
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possui 1.640 m de extensão e diâmetro norninal de 75 mm. A vazão de água tratada destinada

a Japi é de27 m3/h. Em relação ao estado de conservação da adutora, essa liúa de adução se

encontra em boas condições, foi instalada recsntemente (Figura 4.36). Quanto a manutenção,

não há serviços preventivos apenas serviços de corroção, quando há reclamações por paÍe da

população ou reparos realizados por iniciativa própria da prestadora de serviço.

ra 4.3ó - Adutora de trateda ne cidade de

Fonte: Empatech (201 7).

4.3.18.2 Reservacão da deua tratada

No SAA de Japi há um reservatório elevado, o qual armazena água tratada da EB l6 e

distribui para as residências ligadas a rede de distribuição existente na cidade. Esse reservatório

possui capacidade miixima de armazenamento de 100 m3. A infraestrutura do reservatório é de

concÍeto armado e se apresÊnta em boas condições. Possui identificação e pintura em bom

estado de conservação, além de cerca de proteção e escada conservadas (Figura 4.37). Com

relação a informações sobre diâmetro das tubulações de entrada e saída do reservatório não foi

possível obtêJas.
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ra 4.37 - Reservatório elevado do SAA de

Fonte: Empatech (201 7).

4.3.18.3 Rede de disíribuicão

A rede de distribuição de Japi possui aproximadamente I1,55 km de extensão, com

diâmetros nominais variando de 50 a 75 mm, com um percentual de perdas de 27,920Á.

Atualmente a rede de distribuição possui 1.458 ligações ativas de rígua, atendendo a 4.962

habitantes, desse total de ligaçôes 99,25% possuem micromedição. Não foi possível obter

informações sobre a existência de instrumentos instalados ao longo da rede de distribuição. Em

relação a frequência de abastecimento de água na cidade, há o abaslecimento dirírio de rígua nos

bairros contemplados com a rede de distribuiçâo.

1.3. I 8.4 Solucões alternativas

As soluções alternativas de abastecimento de rígua utilizadas na zona rural do

Município de Japi são as cistemas individuais e coletivas. Estas apresentam um estâdo de

conservação razoável, necessitando de uma nova pinÍura e identificação (Figura 4.38).
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Figu ra 4.38 - Cisternas utilizadas na distribu o de águr na zona rural do Municipio de Japi

Ill

Fonte: Empatêch (201 7).

1.3.19 Organogruma do CAERN

A CAERN é organizada institucionalmente de acordo com a Figura 4.39, no qual a

Administração Central da CAERN é dividida em Presidência (PR), Assembleia Geral de

Acionistas (AGE), Diretoria Administrativa (DA), Diretoria de Operação e Manutenção (DO),

Diretoria de Empreendimentos (DE), Diretoria Comercial e de Atendimento @C) e Diretoria

de Planejamento e Finanças (DP). Ligados a PR têm o Conselho Fiscal (CF) e o Conselho de

Administração (CA). A AGE estri ligada ao Comitê de Elegibilidade e Avaliação (CEA). E o

CA é composto pelo Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) e pela Auditoria Intema (AUD).

Além da sede, localizada na capital do Estado §atal), geograficamente a CAERN é

dividida em Regionais nas principais localiza@s do Estado. São elas: Agreste Trairi (atende

40 sistemas de abastecimento de iigua), Sertão Central ( I 5 sistemas), Seridó (23 sistemas), Mato

Grande (26 sistemas), Alto Oeste (34 sistemas), além de Natal (1 sistema). O Município de Japi

peúence a Regional Agreste Trairi (Figura 4.40). Na cidade de Japi não há escritório de apoio

da CAERN, enfetanto, o escritório da cidade de Santa Cruz dá suporte ao SAA de Japi.
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Fonte: Adaptado PMSB - Montê das Gameleiras (2019).

De acordo com SNIS (2018), em 2018 a CAERN prestou serviço de abastecimento de

água potível para 156 municípios no Rio Grande do Norte, abrangendo uma população de

2.ffi1.645 habitantes. Desses municípios, apenas 48 estão com suas delegações em vigor,

enquanto que 55 estão vencidas e 53 sequer tem um conkato de delegaçâo.

1.j.20 Descrtção de servidores por corgo

O SAA de Japi dispõe de dois funcioniírios da CAERN distribuídos entre operação e

manutenção do sistema- Na Tabela 4.25 são apresentados os servidores por cargo da CAERN

de Japi.

Tabela 4.25 - Servidores da CAERN da cidade de

Item Função

Pessoal 2
8:00 - l2:00
l4:00 - l8:00

Segunda-feira a

sábado

I operador e I

agente de

manutenÉo

JÀPI

Quantidade
Turnos de
trebalho

Dias da semana

Fonte: CAERN (201E).

CAYO FARIAS
PEREIRA:

6857737444

J
l.ílr.1âarí. ,r.ií

/

)

J

FI

t!a.@.t^ho O.rt.

rI



t67
rÀ*§/
\'.-'

MÍi{íio & Soüo
Ârü@ l{odrd & So'id.

4.3.21 Receitas operacionais e despesos de cusleio e inves'tinunto com indicadores

operucionais, econômico-financeiros, adrtnislraíivos e de qualidade dos semiços

De acordo com o SNIS (2018), foram produzidos em 2018 no SAA de Japi 257.660

mi de água" sendo esse volume totalmente tratado por simples desinfecção. O volume

macromedido e micromedido foram 257.660 mr e l5l.3l0 m, respectivamente. O volume

consumido foi de 152.640 m3 e212.070 m'faturados. O consumo de energia total utilizado no

sistema de abastecimento de água do município foi de l.6l1.740 kwh.

Em relação as questões financeiras, no ano de 2018, houve uma receita operacional

direta total de R$ 8.14.636,21, sendo esse valor totalmente relacionado a prestação de serviço

de abastecimento de água no município. As despesas totâis foram de R$ 2.208.506,88, sendo

33,98% de despesas com energia elétric4 10,91% com pessoal próprio, 1,60% com serviços de

terceiros, 4,12%o cnm fiscais ou úibuúrios e 49,39/o com outras despesas. Com relação a

investimentos no SAA de Japi pelo prestador de serviçog no ano de 2018 não houve nenhum

investimento no sistema de abastecimento de água (SNIS, 2018).

Para melhor caracterização das condições de prestação de serviço de abasecimento de

água pela CAERN, foram organizados indicadores operacionais, econômico-financeiros,

administrativos e de qualidade dos serviços prestados (Tabelas 4.26 a 4.29).

Tabela 4.2ó - Indicadorrs ais dos de abostecimento de de Ja

tÀJIÂg.-
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INDICADOR VALOR INDICADOR VALOR
Volum€ de águâ
produzido 257 .660 m'lano Volume de água tratadr

em ETAs 0.00 mr/ano

Volume de água
macromedido 257 .660 m\lNto

Volume de águr
micromedido I 5l .310 m3/ano

152.640 m3/ano Volume de água faturado 212.070 mllano

Quantidade de ligações
atives I.458 lig Quantidade de economias

ativas L458 eco.

Quantidade de ligações
ativas micromedidrs

'1.M7 lig. Quantidade de economias
ativas residenciris 1.434 eco.

Quantüede de ligeções
totrb t.794lig

Volume micromedido nas
economias residenciais
etivas de água

138.510 m'/ano

Consumo totrl de energir
elétricr nos sistemrs de
ógue

1.611.740
kWh/ano

Consumo micromedido
por econoDia

8,78 m1mês.eco

Consumo de ógue
fsturado por economia

12,22 m'lmês.*,o
Vohme de ógue
disponibilizado por
economig

14,84 m3/mês.eco

P

Volume de água
consumido
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Tabels 4.27 - Indicadores econômicaÍinanceiros dos

Fonte: SNIS (2018).

Tabela 4.28 - Indicadores administrativos dos

Fonte: SMS (201t).
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de sbâstecimento de adeJa

de sbrst€cimento de de Ja

168

l l,55 km
f,xtenslo da rede de água
por ligsçío 6,63 m/lig.Extensâo ds rede de águo

Índice de ÍtüoretaÉo de
água

0.00%
Volume de água
Iluoretrds 0,00 m3/ano

96,97o/o59,24%
Índice de rtendimento
totrl de {guo

Índicc de consumo de
água

Índice de perdrs na
distri bu ição

40,760/o
Índice de perdrs no
faturamento

17,690/o

198,91 L/lig.dia24,91 m5/diakm
indice de perdas por
ligacão

indice bruto de perdas
lineares

VALORVALOR INDICADORINDICAIX)R
844.636,21

R$/ano
Receita operacional diretr
de água

Receita operacional direta
totsl

844.636,21
RS/ano

872.919, r 8

RVano
28.282,97

R$/ano
Receitr operaciotrâl totalReceita op€rocionrl

indireta
2.208.506,88

RS/ano
740.780,t4

RUano
Despesrs úotafu coD os
serviçosArrecâdaÉo totâl

0,00 R9ano2,!0.959,E6
RS/ano

Ilespese com produtc
qulmicos

Despese con pessoal
próprio

35.280,20 R$/ano750.400,51
RUano

Dcspesa com serviçoc de
terceiro§

Despesa com energir
elétrica

Despesas com jurm e
encargos do seniç:o da
dÍvide

13.0ó7,62 R§/anoI .176.336,58
RVanoDepesrs de explorrção

0.00 RVano90.895,22 RVano
Invcstimentos r€alizrdc
no sisteme de
âbrstecimento de águâ

Despesas fiscais ou
tributárias

3,98 RVm3Tarifa média de água10,41 RVm!Despcsâ totrl com o§

serviços por m3 faturrdo

38,24%
Indicrdor de desempenho
financeiro

120.479,93
RVtun.

Despesa média anurl por
funcionário

813,23
R$/ano.eeo

Despesr de erploreçIo
por economir5,55 R$/ÍnlDespesa de erploraçIo

por m3 faturado

8l,557oindice de suficiêncie de
crin

VALORINDICADORVALORINDICADOR

2,29Quantidrde equivslente
de p€ssoal total2 tun.Qüantidrde totel de

funcioníric próprios

630,88 eco./tun.
eqv.

ínaice A-proautividade:
economias ativas por
pessoal total (equivalente)

721,25 ern.lfun

-inaice 
ae proaudvidrde:

economias ativas por
pessoal púprio

630,88
Índice de prod utividade:
de pessoal total
(equivalente)

Índice de produtiüdede:
funcionários pmprios por
1.000 ligações de água e
esgoto

P

Fonte: SNIS (201E).

1,38 fun./1.000
lig.
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Tabela 4,29 - Indicadores de ualidade dos de â emJ

4.3.22 Carodertução da preíação dos serviços

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) de Japi é realizado através de rede de

distribuição de água e soluções altemativas coletivas e individuais. Na cidade, o abastecimento

de água, de responsabilidade da CAERN, é feito por meio de rede de distribuição de água, a

qual possui cerca de I1,55 km e abastece as residências com a iígua da Adutora Monsenhor

Expedito, captada na Lagoa do Bonfim e nos poços tubulares dos Sistemas Lacustre do Bonfim

e Boa Cica. O abastecimento de água acontece diariamente com rodízios nos bairros da cidade;

e a medição do volume consumido por cada ligaçâo da rede é realizada por hidrômetros. O

sistema não passa por manutenções preventivas, apenas por serviços corretivos, os quais, na

maioria das vezes, são solicitados pela própria população nos meios de comunicação

disponibilizados pela companhia para atendimento ao cliente (telefone, site, e-mail), assim

como solicitação de novas ligações e religação. As solicitações são atendidas ern um prazo de

24 a 48 horas.

Na zona rural de Japi o abastecimento é realizado através de soluções altemativas de

abastecimento de água, sendo essas coletivas e/ou individuais. A comunidade Barra do Japi

(setor de mobilização A) é abasecida por um chafariz da CAERN. As comunidades dos setores

de mobilização B e C são abastecidas pelos camiúões-pipa da Operação Pipa. As águas

distribuídas nas comunidades rurais são armazenadas em cistemas e/ou caixas d'rígua

individuais, assim como as ráguas meteóricas.

CAYO FARIAS ffi:: -::

INDICADOR VALORINDIC{)OR VALOR

Quantidade de serviços
executrdo§

224
reclamações/ano

Quantklade de
reclamaçõ€s ou
solicitações de serviç.os

Índice de atendimento
totâl de ísua

96,97%l00o/o
Índice de atendimento
urbeno

Quentllade de amctras
analisadas pera clom
residual com resultrdo
fore do prdrão

4 amostrasI .41 8 amostras
Qulntidrde de rmetrrs
rnelbedes pcre cloro
residuel

Qnantidade de amostras
enelisedes para turbidez
fora do pedrlo

6 amostrâs25 amostrasQuontidade de amctras
rnrlissdss prra turbi.l€z

I amostra24 amostras

Quantidade de amostras
rnalisadas pare
coliformes toteis fora do
padrno

Quantfulade de rmoctras
analisadas para
coliformes tobis
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Foote: SNIS (201E).
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5.0 INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SAMTARIO

O esgoto saniuírio, segundo definição da norma brasileira NBR 9648 (ABNT, 1986),

é o "despejo líquido de esgotos domésticos e industriais, água de infilração e a contribuição

pluvial parasitiria". Essa mesma norma define ainda:

A geração de esgotos se úá como consequência da utilização de água para

abastecimento. Esse fato é evidenciado pela relação direta e significativa entre a água

consumida e a geração de esgotos, uma vez que cerca de 80% da água de abastecimento é

translormada em esgoto saniLírio.

Assim é importante prover as cidades com sistemas de esgotamento e de tÍatamento

de esgotos adequados, seja com tecnologias radicionais, seja com tecnologias alternativas, a

depender do contexto de cada ráreq salientando que quando o esgoto sanitririo é langado ln

,ratura nos corqs de rágu4 sem receber neúum tratamento prévio, dependendo da relação entre

vazões do esgoto lançado e do corpo receptor, podem-se esperar, na maioria das vezes, sérios

prejuízos à qualidade dessa agua, tais como: aspecto visual desagradável, declínio dos níveis

de oxigênio dissolvido, exalação de gases mal cheirosos, possíveis contaminações de animais

e seres humanos após o consumo ou contâto com essa água.

Desta forma, a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Biásico servirá como

ferramenta para a melhoria da qualidade de vida da população, bem como, a adequação do

Município a Lei N" I 1.2145 de 2007. O diagnóstico do esgotamento sanitário em Japi foi descrito

de acordo com as visitas técnicas a todos os pontos das Zona Urbana e Rural do Município que

caracterizassem o sistema de esgotamento existente. TamMm foram avaliados os dados

secundários dos sistemas de informações do governo federal tais como: DATASUS, IBGE e

CAYO FARTAS ffi==
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. Esgoto doméstico como "despejo líquido resultante do uso da água para higiene

e necessidades fi siológicas humanas";

. Esgoto indusaial como "despejo líquido resultante dos processos industriais,

respeitados os padrões de lançamento estabelecidos";

. Água de infiltração como'toda água proveniente do subsolo, indesejável ao

sistema separador e que peneta nas canalizações";

r Contribuição pluüal parasitrária como "a parcela do deflúvio superficial

inevitavelmente ósorvida pela rede de esgoto saniuírio".
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SMS. lnicialmente foram realizados levantamentos para identificaÍ os serviços de esgotamento

sanitrário existentes no Município, bem como, reportar as autoridades o estado da condição atual

da referida condicionante.

5.1 Plano Diretor

Os Municipios estão sujeitos a uma variação populacional que depende dgs

caracterí$icas de crescimento socioeconômico em seu território, e independente da intensidade

deste acrescimo ou decréscimo, a gesüio municipal deve estar preparada e munida de

ferramentas tecnicas para suprir as necessidades da população atual e da demanda futura. Japi

não possui Plano Diretor de Esgotamento Sanitririo que seria uma ferramenta de planejamento

tecnico destinado a üansformar a realidade existente em direção a objetivos previamente

estabelecidos.

5.2 Descrição e análise crítica do sistema de esgotamento atual

O sistema de esgotamento sanitário no Município de Japi é rudimentar e incipiente,

alcançando pequena parcela da população, não havendo um sistema separador absoluto, o que

acarreta em ligações clandesÊinas no sisÍema de drenagem urbana. Devido a essas características

as etapas subsequentes como transporte, recalque, tratamento e disposição final são

prejudicadas, realidade ess4 que é vivenciada tanto na sede quanto na§ comunidades. Diante

de tal realidade a população recorre a altemâtivas individuais para destinação de seus esgotos,

que consistem em fossas, na maioria das vezes rudimentães, e sumidouros. Em Japi, de acordo

com os dados do IBGE (2010a), são registrados 1.595 domicílios particular€s permanentes,

sendo que 1.235 estilo na zona urbana e 364 na zona rural. Ao avaliar o tipo de destinação dada

aos esgotos saniuirios observa-se que 588 domicílios destinam seus esgotos a uma rede

unificada de drenagem e esgotamento. Outros 160 domicílios possuem fossa rudimentar e I
possuem fossa septic4 esses dados são melhores ilustrados na Tabela 5.1.

oAYO FARTAS ffi:==
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Tabela 5,1 - Dados ds detinação dos esgotos sanitários de acordo c.om o IBGE 2010 no
Municí de .I

Situação dos domicílios particuleres permanentes N' de Domicílios

Não tinham banheiro nem sanitário 168

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicÍlio 8r5

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicllio -esgotamento sanitário -

fossa rudimentar
160

,À.IIÂE.-r,r^t{ô Mur{ratt r
d Á!EAM:&rc lse&

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicíto -esgotamento sanilário -

fossa séptica

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicflio -esgotamento sanitário -

outro

Tinham banheiro - de uso exclusívo do domicílio -esgotamento sanitário -

rede geral de esgoto ou plwial

Tinham banheim - de uso exclusivo do domicílio -esgoamento sanitário -

rio, lago ou mar

Tinham banheim - de uso exclnsivo do domicílio -esgotamento sanitário -

vala

Tinham sanitiirio

Tiúam sanitrário - esgotamento sanitirio - fossa rudimentar

Tinham sanitário - esgotaÍnento sanitáÍio - fossa séptica

Tinham sanitário - esgotamento sanitário - outro

Tinham sanitádo - esgotaÍnento saniüAio - rede geral de esgoto ou pluvial

Tinham sanitrírio - esgotamento saniüário - rio, lago ou mar

8

8

588

36

l5

612

289

5

l0

244

l5

49Tinham sanit:írio - esgotáÍnento saniúÍio - vala

Fonte: IBGE (2010a).

A Figura 5.1 apresenta a quantidade de famílias na zona urbana e rural de Japi que

destinam suas fezes e urina ao esgoto. A Figura 5.2 apresenta a quantidade de famílias na zona

urbana e rural de Japi que destinam suas fezes e urinas a fossas. A Figura 5.3 apres€ntam a

quantidade de famílias na zona urbana e rural de Japi que destinam suas fezes e urina a céu

aberto. Com o crescimento desordenado das construções de casas populares, já que não há rede

de esgoto, foi constatado que diversas famílias optam pela altemativa mais barata que é a fossa

negra que pode trazer serios danos à saúde e ao meio ambiente contaminando o solo e as águas

subterrâneas. Foi observado tamHm, o uso de fossa septica, onde o esgoto é canalizado até o

tÍatamento e em seguida vai para um sumidouro. Essa solução é bastante comum no Brasil em

CAYO FARIAS ffi:::*=
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áreas residenciais pouco adensadas. Seu impacto ambiental e sanitário é médio. O lençol

subterrâneo é contaminado e há risco para a saúde se eústirem poços de água próximos ao

sumidouro.

Figura 5.1 - Quantidade de famíIias que destinam suas fezes e urinas oo esgoto no Município de
Japi
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Fonte: A&ptado Minieáio da S,aúde - SIAB (2014).

ZONA RURAL

Figura 5.2 - Quantidede de familias que destinam suas fezes e urinas a fossas no Município de
JaPi
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Figura í3 - Quantidade de frmflias que destinam suas fezes e urinas â céu rbeúo no Municipio
de Jepi
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ZG,IA RURAL

5.2.1 Zona Urbano

S.2.I.l Coleto

De acondo com as informaçôes fomecidas pela Prefeitura Municipal de Japi, a rede

coletora de esgoto abrange apenas parte da cirlade. Esta não possui projeto, tendo sido

construída sem neúum critério tecnico, com diâmetros nominais de 150 e 200 mm. Em relação

a sua extensão, tem-se que a mesma é desconhecid4 acarretando em dificuldades quanto a

análise da sua abrangência no município. É imporante salientar a ausência de quaisquer dados

sobre esgotamento saniuírio nos sistemas de informações do Govemo Federal, como por

exemplo o SNIS.

Apesar de todo o esforço da Prefeitura Municipal em manter o sistema com poucos

recursos, é de frícil percepção que a rede coletora de esgoto é incipiente e não acompanhou o

crescimento populacional nem o crescimento de áreas ocupadas por unidades habitacionais,

acarretando no lançamento indevido de efluentes a ceu aberto. Qualquer tentativa de

manutenção nessa rede coletora fica bastante dificil devido à inexistência de projetos

executivos, sendo essa realizada de forma intuitiva e por denúncias da população. É importante

que seja realizada a restruturação da rede coletora existente na cidade e a criação de um banco
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de dados e projetos que auxiliem a Prefeitura Municipal na gestão do esgotamento sanitrírio do

município.

A rede coletora de esgoto foi construída com poços de visitas @Vs), sendo esses

construídos com um intervalo de l8 m enür cada um. As Figuras 5.4 e 5.5 ilustram a rede

coletora de esgoto e pogos de visitas da cidade de Japi, respectivamente. Vale salientar que o

sistema de esgotamento saniüário de algumas residências é do tipo condominial, sendo a rede

coletora de esgoto localizada entre essas.

5.4 - Rede coletora de esgoto da cidade de Japi

Fonte: Empatech (2017).

Fonte: Empatech (2014.

5.5 - de visitas da rede coletore de da cidade de Ja
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5. 2. 1. 2. I Interceotadores e emissarios

Os interceptores são canalizações situadas nas paÍes baixas das bacias, em geral nas

margens de coleções de agua, a fim de reunir e conduzir os efluentes de coletores a um ponto

de concentração, evitando descargas diretas nos corpos de água. A inexistência de projetos do

sistema de esgotamento sanirário da cidade de Japi diÍiculta a identificação do traçado de

interceptores e emissíLrios na rede coletora de esgoto.

5.2.1.2.2 Estacão elevatória de esgoto (EEE)

A localização das elevatórias nos sistemas de esgotamento saniüário decorre do traçado

do sistema de coleta. Em geral, as elevatórias são necessiírias nos pontos mais baixos de uma

bacia ou nas proximidades de rios, córregos ou represas. As estações elevatórias em sistemas

de esgotamento sanitrírio podem ser aplicadas na fase de coleta, de transporte, de tratamento de

esgoto e na disposição final.

As estações elevatórias são necessárias, em princípio, nos seguintes casos:

o Em terrenos planos e extensos, evitando-se que as canalizações atinjam

profu ndidades excessivas.

o Quando há necessidade do esgotamento de ríreas novas situadas em cotas

inferiores às existentes.

o Em casos de reversão de esgotos de uma bacia para outra.

. Para descarga em interceptores, emissírios em Estação de Tratamento de Esgoto

(ETE) ou corpos rcceptores, quando não for possível utilizar apenas a gravidade.

. É indispenúvel, entretanto, o prévio estudo comparativo entÍe o projeto de uma

estação elevatória e outras soluções tecnicamente possiveis, considerando-se os custos relativos

à construção, operaÉo, manutenção, conservação e garantia de funcionamento do sistema.

r Se ficar comprovado, poÍ esse estudo, não ser possível ou recomendável o

esgotamento por gravidade, a altemativa de elevatória deveni ser adotada.
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Durante a visita tecnica ao municipio não foi constatado Estações Elevatórias de

Esgoto (EEE), fato este decorrente da topograÍia favonível da rede coletora de esgoto até o

corpo receptor de efluentes.

5.2.1.3 Trolamento

Foi identificado que na cidade de Japi não há o tratamento coletivo dos esgotos,

havendo apenas o Úatamento individual, por meio de fossas sépticaq na maioria das residências.

É importante salientaÍ que as residências que não possuem ligaçâo a rede coletora de esgoto ou

a fossas septicas lançam seus esgotos a céu aberto (Figura 5.Q.

ura 5.6 - La to de a céu ab€rto na cidade de Ja
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Fonte: Empatech (20 I 7).
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5.2.1.1 Lancamento

Os efluentes provenientes da rede coletora de esgoto da cidade de Japi são lançados

diretamente no Rio Jacu, que intercepta a cidade, sem passar por nenhum tipo de tratamento e

nenhum controle dos parâmetros responúveis pela contaminação deste corpo hídrico. Além

disto, as residências que não têm ligações na rede coletora de esgoto ou em fossas septicas,

lançam seus efluentes a céu aberto, os quais confluem para esle mesmo rio, o Rio Jacu. O

lançamento dos efluentes da rede coletora de esgoto é feito através da galeria, localizada na Rua

João Martins do Nascimento (Figura 5.7), estes efluentes são utilizados para a irrigação da

plantação de capim as margens do Rio Jacu (Figura 5.8).

5.2.2 Zona Rural

É importante salientar que o meio rural exige formas particulares de intervenção no

que tange os aspectos de saneamento básico, tanto no que diz respeito à questões tecnológicas,

educativas e ambientais, como de gestão e sustentabilidade das ações. Na zona rural de Japi não

há a presença de rede de esgotamento sanitiário, enretanto, a população utiliza soluções

alternativas individuais para a destinação de seus efluentes.

A situação das comunidades rurais de Japi é semelhante para todâ a zona rural. Foi

verificado que os efluentes dos banheiros (ríguas negras) são destinados a fossas rudimentares

e os efluentes das pias e da cozinha (águas cinzas) são lançadas no solo, sem nenhuma espécie

de tratamento. As Figuras 5.9 e 5.10 ilustram fossas septicas e o lançamento de esgotos no solo

nas comunidades rurais de Japi, respectivamente.
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Figu re 5.9 - comunidades: Queimadas (A) e Samânaú

Fonte: Empatech (201 7).

Figura 5.10- Lançamento a céu sberto de esgotos nas comunidâder.: Queimadas (A) e Barra do

Fonte: Empsteclt (201 7).
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5,3 Indicação de árcss de riscos de cont minaçâo por esgotos do Município

Analisando a descÍição do esgotamento sanitário Íealizada anteriormente foi

verificado que parte do Município de Japi estri susceptível a contaminação por esgotos, tendo

em vista que nem todas as residências são contempladas com a rde coletora. AIém disso,

devido à falta de ampliações na rede, grande parte das novas residências da sede municipal não

possuem ligações na rede coletora de esgotos, consequentemente, a maioria destas residências

implantam soluções alternativas para destinarem seus efluentes, dentre as mais comuns, está a

construção de fossas septicas. As áreas de expansão urbana que não são contempladas com a

rede coletora de esgotos também se apresentam como áreas potenciais de contaminação por

esgotos sanitários.

De acordo com as análises realizadas em campo e com a topografia do terreno,

destacam-se na sede municipal como iíreas de risco de contaminação por esgotos sanitírios as

margens do Rio Jacu. Essas áreas são as mais vulneráveis devido à serem fundos de vales, nos

quais confluem os efluentes que escoa a ceu aberto na cidade e da rede coletora de esgoto. A

Figura 5.1 I ilustra as áreas de risco por contaminação por esgotos sanitírios da cidade de Japi.

Em relação a zona rural do Município de Japi, o risco de contaminação por esgotos

sanitários ocorre de forma difusq visto que a maioria das residências não tratam e nem dispões

os seus efluentes sanitiírios de forma adequada. Com isso, os moradores ficam expostos a

contrair doenças como esquistossomose, febre tifoide, giardíase, heparite A, poliomielite,

dentre outras, todas relacionadas à ausência de rede coletora de esgoto, acarretando assim,

gastos adicionais ao sistema de saúde, que poderiam ser evitados com a implantação de um

sistema de esgotamento saniüírio.

Atualmente a principal deficiência do sistema de esgotâmento sanitário de Japi

encontra-se na inexistência de projetos tecnicos que descrevam o sistemÀ impossibilitando

estudos para futuras ampliações e melhorias neste. Além disso, o lançamento de efluentes no

Rio Jacu é de grande preocupaçÍio deüdo ao fato deste não receber neúum tipo de tratâmento

antes de seu lançamento. O sistema não conta com análise do efluente lançado, nem tão pouco

acompanhamento e fiscalização de novas ligações da rede.
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5.5 Levantamento da rede hidrognifice do Município e identifrcaçâo das fontes de

poluição

O Município de Japi possui 63,330/o de s€u território inserido nos domínios da Bacia

Hidrogriifica do Rio Jacu e 36,670/o na Bacia Hidrognáfica do Rio Trairi, sendo banhado pela

Sub-bacia do Rio Jacu, que o atravessa na direção SW-NE. Os principais tributririos são os

riachos: da Canoa, Salgado, da Tubibq do Patura, Salina, Recarro, da Cav4 da Barr4 dos

Picolés e da Cachoeira. Os principais corpos de rumulação de rígua são: os açudes Canoas,

Aguiar, Serrote e Queimadas. O padrão de drenagem é do tipo dendrítico e os cursos d'água

têm regime intermitente. A Figura 5.12 ilustra a rede hidrográfica do Município de Japi.

Por sua vez, as principais fontes de poluição ponnral de esgotamento sanitririo são as

próprias residências que ainda niio possuem ligaçÍio à rede e lançam seus efluentes a céu aberto,

o próprio lançamento dos efluentes da rede coletora no Rio Jacu, além de vazamentos que

ocorrem na rede coletora de esgoto. A Figura 5.13 ilustra fontes de poluição pontual de

esgotamento sanitrário na cidade de Japi.
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5.13 - Fontes de mento sanitário na cidedê de

t'i

Fonte: Empstech (20 1 7).

5.6 Dados dos corpos nsseptores

O Município de Japi dispõe de pequenos corpos hídricos distribuídos por tdo o

município, Ílssim como rios e riachos. Como já supracitado, foi verificado que os efluentes dâ

rede coletora e das residências sem ligações na rede lançarn seus efluentes no Rio Jacu, este

não é utilizado para o abastecimento de iígua. De acordo com o Instituto de Gestão das Águas

do Estado do RN (IGARN), que é o órgão executivo do sistema de gestão dos recursos hídricos

do referido estado, e$e curso d'água ainda não possui enquadramento e nenhuma espécie de

monitoramento qualiquantitativo de suas águas, impossibilitando assim avaliaçõ€s periódicas

sobre a real situação dos mesmos.

5.7 IdenÍiÍicação dm fundoe de vale de Japi e locais de poasÍveis Estações de Tratamento

de Esgoto

O detalhamento dos fundos de vale de Japi senâ descrito no Capítulo 6.0. Para

localizzçáo e projeto de uma ETE alguns critérios devem ser seguidos de acordo com a NBR

1220911992, que normatiza as condições para a elaboração de projetos de estações de

traüamento de esgoto saniüirio, e os detalhes que seguem estâo todos relacionados a ela (ABNT,

1992). Os requisitos iniciais que devem ser apresentados para o dimensionamento são:
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o Relatório do estudo de concepção do sistema de esgoto saniúrio, conforme a

NBR 9648;

o Populaçilo atendida e atendível pela ETE nas diversas etapas do plano;

o Vazões e demais características de esgotos domésticos e industriais afluentes à

ETE nas diversas etapas do plano;

. Características requeridas para o efluente tratado nas diversas etapas do plano;

r Corpo receptor e ponto de lançarnento definidos na concepção biísica;

. Área selecionada para con$nrÉo da ETE com levantamento planialtiménico em

escala 1:1000;

. Sondagens preliminares de recoúecimento do subsolo na área selecionada;

. Cota miíxima enchente na área selecionad4

r Padrões de lançamento de efluentes industriais na rede coletora, conforme a

NBR 9800.

Como pode ser observado na noÍÍna supracitada a sele4ão de áreas seguem critérios

bem definidos que não contemplam o escopo deste trabalho. Contudo, foi identificad4 de forma

preliminar, uma possível iárea onde pode ser instalada uma ETE para tratar os efluentes

sanitiários coletados na sede municipal de Japi, a qual necessita de estudos específicos e mais a

fundo para sua ratificação. A Figura 5.14 ilusha essa iírea, um local favoúvel ao escoamento

por gravidade, evitando a instalação de estações elevatórias e eventuais aumentos de custos ao

projeto, com base na topografia do município e suas cons€quentes curvas de nível.
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O Á-, * p*tivel locaçâo de ETE

Fonte: Adsptado Google EaÍth (2017).

5.8 Análise e avatiação des condições atuais de contribuição dos esgotos domésticoe

Não se sabe a quantidade exata da populaçáo atendida poÍ rede de esgotamento

sanitário nem tiio pouco a quantidade de ligações ativas de esgoto. No sistema de informação

do Governo Federal, o SNIS, não há dados sobre o sistema de esgotamento saniuirio na cidade

de Japi. Tal fato demonstra a necessidade de uma gestiio mais eficiente, com o intuito de obter

um maior controle em relação a prestação dos serviços de esgotamento sanitiirio no município.

Em relação à produção per capita de esgoto tem-se que, de acordo com os dados do

SNIS (2015), o consumo médio per câpita de água era de 97,56Llhab.diu com isso, tendo em

vista que 80olo dessa rigua é convertida em esgoto obtém-se uma geração per capita de 78

l-lhab.dia de esgoto.
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5.9 Existência de ligeções clandestines de águas pluviais ro sistemr dê esgoÍemento

sanitário

Com a falta de fiscalização por parte do poder público e a falta de conhecimento em

saneamento básico por parte da população, oconem com certa frequência ligagões clandestinas

de esgotos sanitrários nas galerias de drenagan das águas pluviais e vice-versa. A Figura 5.15

ilustra uma galeria do sistema de esgotamento saniuírio, na qual há o escoamento dos efluentes

saniúrios juntament€ com águas pluviais ern períodos de chuvas.

5.15- Galeria com escoamento de efluent€s sanitários e na cidade de J

Fonte: Emp€rEch (201r.

5.10 Balanço entre geraçâo de 6goto e capacidade do sistema de egotâmento sanitário

Os efluentes sanitrf ios em Japi são do tipo doméstico. No Município não há indústrias

ou empresâs que gerem efluentes com características diferentes do esgoto doméstico. Para

efeito de balanço, tem-se que a população da zona urbana é de 3.991 habitantes (SMS, 2015)'

com isso, a produção de esgoto é de 3 I 1,3 m'/dia Já é conhecido que a maior parte dos efluentes

gerados na sede municipal de Japi são lançados no Rio Jacu, com exceção dos efluentês

direcionados para fossas sépticas. No que tange ao esgotamento na zona rural, tem-se que a

população da zona rural é de I .375 habitantes (SMS, 2015), resultando em uma geração diária

de efluentes de 107,3 m3. Sabe-se que na maior parte da zona rural as águas negras são

direcionadas para fossas úpticas e as águas cinzas são lançadas a ceu aberto.
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5.11 Estrutura de produção de esgoto

Sabendo que a população urbana, de acordo com o SNIS (2015), totaliza em 3.991

habitantes e considerando uma produção per capita de rígua de 9'7,56 Llhab.dia tem-se uma

produção anual de esgoto de 113.624,5 m3 na zona urbana. Para a mna rwal, tendo em vista

uma população de 1.375 habitantes, a produção é em tomo de 39. I ó4,5 m3.

5.12 Caracterização da infraestrutura das instalações existentes

De maneira geral, o Município possui uma pequena infraestrutura de esgotamento

sanitário que abarca apenas paÍe da zona urbana, sendo insuficiente para a população que tem

que recorer a alternativas individuais para desinação de seus efluenteg como fossas sépticas

e na ausência dessas os efluentes são lançados a céu aberto (Figura 5.16).

Um dos principais problemas que caracterizam o Sistema de Esgotamento de Japi é a

incipiente rede coletora, que não abrange toda a populaçâo urbana, assim como a ausência de

tratamento dos efluentes coletados, os quais são lançados no Rio Jacu (Figura 5. l7), igualmente

aos efluentes das residências que não possuem ligações a rede coletora de esgoto.

5.ró - de efluentes e éu aberto em

Fonte: Empatech (20 I 7).
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Fonte: Empatech (2017)

5.13 Organograma do prestador de serviço

A Prefeitura Municipal de Japi não possui @ntrato de concessão de esgotamento

saniuírio com a CAERN. Na ausência da concesúo dos serviços de esgotamento saniuírio a

administração da prefeitura assumiu esta responsabilidade, organizando-se institucionalmente

para operacionalizar o esgotamento saniuírio do município. A Figura 5.18 ilustra o organograma

da Prefeitura Municipal de Japi, suMivida nas secretarias municipais. Dentre essas, a Secretaria

Municipal de Obras, que é a responúvel pelo esgotamento saniüirio do município.

Figura 5.18 - Organograma da Prefeitura Municipal de JapiÂN
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Fonte: Prefeitura Münicipal de Japi (2017).

5.14 Descriçâo do corpo funcional

A Secretaria responúvel pela prestação de serviços relacionados ao esgotamento

sanitrário é a Secretaria Municipal de Obras. No entanto, de acordo com as informações obtidas
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nêsta secÍetari4 não existe funcionários exclusivos para os s€rviços de esgotamento saniqtio,

sendo utilizado os funcionários a disposição desta secretaria.

5.15 Receitas operacionais, despesas e investimentos

Em relação aos dados operacionais e financeiros dos serviços de esgotamento saniufuio

de Japi não foi possível obter devido à ausência de projetos técnicos na Prefeitura Municipal e

informações sobre esses serviços nos sistemas de informa@es do Govemo Federal, como o

SNIS. E, de acordo com a Secretaria Municipal de Obras, os sêrviços de esgotamento sanitírio

no Município não tem suas receitas operacionais detalhadas de forma exclusiva, assim como,

suas dotações orçamentárias para possíveis despesas e investimentos, estando inclusas de

maneira global no orçamento da secretaria.

5.16 Indicadores opereciona§ ec,onômico-Íinanceiroc, administrativos e de qualidade dos

serviços pretrdos

Os indicadores são importantes características em diversas áreas de atuâção, no setor

saneamento brísico, por exemplo, indicadores são capazes de fomecer uma visão abrangente

das condições de saneamento de um determinado local através de uma abordagem simplificada.

O Sistema Nacional de Informações sobrt Saneamento - SNIS dispõe de diversos

indicadores que se relacionam ao sistema de esgotamento saniuário, dentre eles pode-se

destacar:

o Quantidade de ligações de esgotos;

e Volume de esgoto coletado e tratado;

r Consumo total de energia elétrica nos sistemas de esgoto;

r Receita operacional direta de esgoto e participação na receita operacional total;

. Investimento realizado em esgotamento sanitário;

r Tarifa média de esgoto;

. Índice de coleta e de tratamento de esgoto;

o Índice de atendimento urbano de esgoto rcferido aos municípios atendidos com
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Com relação aos indicadores supracitados, a Prefeitura Municipal de Japi não dispõe

dessas informações no SNIS. Com isso toma-se inviável fazer uma análise mais elaborada dos

serviços de esgotaÍnento sanitrírio no município. Dessa forma, se faz necessário a aualização

periódica desse sistema de informações com os dados do município, para que se possa fazer um

acompanhamento da evolução do serviço pÍ€stado, auxiliando na identificação de

anormalidades e necessidades, dentre diversos beneficios que este sistema traz para o

monitoraÍnento. Ainda de acordo com a Lei Federal de N" I l.zt45 de 2007 , o titular do

saneâmento brísico deve estabelecer um sistema de informações sobre os serviços, articulado

com o Sistema Nacional de Informaçles sobre Saneamento - SNIS. Logo, para o avanço das

informações sobre esgotâmento sanitário no Município, sugere-se a alimentação do banco de

dados do SNIS e cálculo dos indicadores desse sistema anualmente.

De acordo com a Secretaria de Obraq não há manutenção preventiva na rede coletora

de esgoto. Há apenas reparos realizados por demanda, solicitados pela própria população e

atendidos mediante disponibilidade dos funcionários da secretaria.

5.17 Caracterização da prestaçâo de serviços

O Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) do Município de Japi ocorre por meio de

rede coletora e por soluções altemativas, a rede de coleta esüi presente apenas em parte da zona

urban4 enquanto que nas demais localidades do municÍpio os efluentes são manejados por

soluções alternativas, caracterizadas principalmente por fossas rudimentares e posterior

infiltraçâo no solo. Atualmente, como ainda não existe um representante legal para gerir o SES

do munícipio a prefeitura assumiu os serviços de operação e manutenção do mesmo. Com isso,

foi constatado lapsos na gestão do sistema, necessidade de modernização, maior abrangência

do sistema para a população, assim como, uma equipe mais numerosa de servidores que

trúalhem em prol da referida condicionante, além da ausência de tratamento dos efluentes

coletados. Vale salientar que não há a cobrança dos serviços prestados de esgotamento sanitrírio

no Município de Japi.
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6.0 INFRAESTRUTURA DE DRENAGEM E MÀNE.IO DE ÁGUAS PLUVIAIS

O crescimento urbano das cidades brasileiras, aliados com a falta de planejamento

urbano tem provocado impactos negativos sobre a drenagem urbana, o que vem provocando,

especialmente nas cidades com maiores índices de ocupação, constantes inundações. As

inundações em áreas urbanas ocorrem devido a dois processos, que podem ocorrer de forma

isolada ou integrada. Esses processos são: ocupação irregular de iíreas ribeiriúas e o

crescimento da urbanização.

Historicamente, as civilizações tendem a se desenvolver próximos aos corpos hídricos

para assim poder saciar as suas necessidades nos diversos usos da água. Esse mesmo fenômeno

pode ser observado em diversas cidades brasileiras, que vêm se desenvolvendo próximo aos

corpos hídricos, especialmente rios, sendo até mesmo muitas dessas cidades batizadas com o

mesmo nome do rio ou do corpo hídrico onde se desenvolvem.

Os rios geralmente possuem dois leitos: o leito menor, onde a água escoa na maior

parte do tempo; e o leito maior, que é inundado em média acúa2 anos. O impacto devido à

inundação ocorre quando a população ocupa o leito maior do rio, ficando sujeita a enchentes,

este fenômeno pode estar ou não ligada ao processo de urbanizaçâo das cidades.

A urbanização pode causar vários impactos negativos sobre a drenagem urbanq isso

ocorre devido a viários fatores como a ocupação do solo e, consequentemente a

impermeabilização das superÍicies, prejudicando o escoamento natural das iíguas, tendo com

isso que implementar redes de drenagem, esses fatores fazem com que aumente a magnitude

das inundações, bem como a sua frequência. O crescimento urbano pode também produzir

obstmções ao escoamento como aterros, pontes, passagens molhadas, drenagens inadequadas,

entupimentos em condutos e assoreamento.

A drenagem e o manejo de águas pluviais, assim como as outras condicionantes que

regem o saneamento básico, como o abastecimento de água e o esgotamento saniüírio, quando

não são levados em consideração no planejamento do espaço urbano, implicarão em sistemas

que, ao serem projetados, terão custos consideravelmente mais elevados, e possivelmente não

terão uma boa eficiência.

O escoamento pluvial, independentemente da existência de drenagem ou de um

manejo adequado das águas pluviais, sempre irá ocorrer principalmente nos períodos chuvosos'

a qualidade do sistema de drenagem, seja ele artificial ou natural, é que iú determinar a

proporção dos beneficios e dos prejuízos para a população.
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6.1 Existência de plano diretor municipal e legislação sotrre parcelamento e uso do solo

urbano e rural

Japi, segundo o último Censo Demognifico (IBGE, 2010b) possui uma população de

5.522 habitantes. De acordo com a Lei Federal 10.25712001, apen:rs os Municípios brasileiros

que possuem população superior a 20.000 habitantes devem obrigatoriamente possuir Plano

Diretor Municipal, como Japi ainda não atingiu essa quantidade populacional, o mesmo não

dispõe deste instrumento de planejamento do espaço urbano. Todavia, a inexistência de um

Plano Diretor Municipal gera impactos negativos para o desenvolvimento urbano e expansão

urbana do Município. Portânto, é imprescindível que o Município busque a elaboração do

referido plano, tanto pÍra estâÍ em consonância com a Lei lO.257l2rJol, quanto para possuir um

desenvolvimento urbano organizado, sem @mprometer a infraestrutura ubana e o meio

ambiente.

O Município tamEm não dispõe de nenhuma lri Complementar Municipal à Lei

nacional 6.766 de 19 de dezembro de 1979 que trata sobre o parcelamento e uso do solo urbano

e rural. Haja visto que a inexistência do plano diretor municipal constitui um fator preocupante

para o Município, pois pode afetar o desenvolvimento urbano do Município, a não aplicação de

uma lei que aborde o parcelamento do solo toma ainda pior esse cenário, visto que os

interessados no uso e ocupação do solo, principalmente quando se trata da construção de

loteamentos, não terão neúuma preocupação para a sua construção.

Portanto, o desrespeito aos critérios e diretrizes eúgidos pelas respectivas leis é

refletido no mal planejamento municipal e no uso indiscriminado do solo urbano, podendo

ocasionar uma expansão urbana desordenada junto com uma má estruturação dos sistemas de

âbastecimento de água, esgotamento sanitrí,rio, limpeza uóana e manejo dos resíduos solidos e

drenagem e manejo de águas pluviais.

6.2 Conhecimento sobre r tegislaçiio exigente sobre o parcelamento e uso do solo urbano

A inexistência de legislagão municipal sobre parcelamento e uso do solo ubano tem

como consequência o desconhecimento a respeito da legislação existente não apenas em nível

municipal, mas também em nível estadual e federal.

É impo.tante que o Município de Japi procure de forma emergencial a elaboraçâo do

seu Plano Diretor Municipal para legislar a respeito do parcelamento do solo urbano, visto que,
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muitos dos problemas de drenagem e manejo das iíguas pluviais urbanas ocorrcm devido à falta

de planejamento e fiscalização da expansão urbana especialmente na sede do Municipio.

6.3 Descrição do sistema de macrodrenagem e microdrenagem de Japi

O Município de Japi estí inserido nos domínios das Bacias Hidrogúficas do fuo Jacu

(63,330/o) e do fuo Tran (36,670/o). Tem como principais tribuüários os riachos da Canoa

Salgado, da Tubib4 do Patun! Salina, Recarro, da Cav4 da Barr4 dos Picolés e da Cachoeira.

E tem como principais corpos de acumulação de rigua os açudes Canoas, Aguiar, Serrote e

Queimadas, além de pequenos espelhos d'água existente no município. E importante salientar

a existência do Rio Jacu, localizado na cidade de Japi, o qual recebe as águas do Rio Japi e fica

a montante do Rio Campo Comprido.

A mna urbana e as comunidades rurais do Município de Japi são formadas por

aglomerados populacionais, os quais possuem características específicas quanto a situação da

drenagem e do manejo dr" águas pluviais urbanas, sendo que a realidade das comunidades

segue um padrão. Devido a essas caraterísticas, as comunidades rurais serão avaliadas de forma

conjunt4 não deixando de detalhar cada situação.

6.3.1 Zona Urbana

6.3.1.1 Macrodrenasem do zona urbano

O sistema de macrodrenagem da cidade é caractenzado por s€r artificial e natural

(Figura ó.1). Sendo que a predominância é da macrodrenagem natural, tendo o Rio Jacu e

pequenos açudes como os canais naturais responúveis pela drenagem das águas pluviais da

cidade de Japi. Através das análises realizadas em c{rmpo e da topografia da cidade pôde-se

concluir que o principal corpo de drenagem da zona urbana é o Rio Jacq tendo em vista que as

águas pluviais da cidade escoam diretamente para esse rio. Essa situação é demonsrada através

da Figura 6.1, a qual ilustra o croqui de localização do sistema de macrodrenagem da zona

urbana de Japi.

A macrodrenagem artificial da cidade é representada apenas pela ponte que atravessa

o Rio Jacu (Figura 6.2). Ao longo da ponte há drenos, localizados estrategicamente, com a

finalidade de direcionar o escoamento das águas pluviais para o Rio Jacu.

Ê

#gtg'
DE,IAPI

)l )il lg''t'1'

CAYO FARIAS
PEREIRA:

06857737444

195

/'ÀÚ/\t/
lr;núb da Sdrd.

hÍdoio llotixd dê Sqie



Fkrrl 6l - Crúqri dê lo<llizrçao do siídr. dc E.crldÉrtgco dr clLd. d. J.pi

I

LÊGENDÂ

O cüp6 hidicG

FmlG: EmFlcó(2017).

CAYO FARIÀS
P€RÊIRA

w5773741

r9ó

ffi -fir*rqr, .1§E
hr



197

)atc('h 7

ra ó.2 - Ponte que rtrrvessr o Rio Jscu ns cidade de Jrpi

Fonte: Empat€ch (2017).

6.3.1.2 Microdrenasem da mna urbana

A cidade de Japi não possui sistema de microdrenagem, apresenta apenas algumas ruas

com declividade tranwersal e inclinação longitudinal direcionando as ráguas pluviais as sarjetas

(Figura 6.3). Essas ruas são insuficientes para drenar as águas pluviais para o Rio Jacu,

ocasionando poças d'água e alagamentos pela cidade. Foi verificado um ponto de alagamento

na cidade quando há a ocorrência de chuvas, localizado na Rua Manoel Medeiros (Coordenadas

UTM 174138 m 819284276 m S). A Figura 6.4 ilusra o ponto de alagamento da cidade de Japi.

6.3 - Ruas corn na cidade de

Fonte: Empatech (mlA.
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Como supracitado, a inexistência de um sistema de drenagem urbana na cidade de Japi

causa pontos de alagamento e poças d'água níui ruas, principalmente nÍrs flras de baixas cotas

topográficas. Portanto, é de suma importância o planejamento de um sistema de drenagem

urbana, tendo em vista, o crescimento futuro da cidade.

6.3.2 Zona Rural

6.3.2.1 Macrodrenagem da zona rural

O sistema de macrodrenagem da zona rural de Japi é predominantemente natural,

caracterizado pelos espelhos e cursos d'água existentes ao longo do território municipal (Figura

6.5), tendo como principais destaques os Riachos da Canoa, da Barra, Salgado e Saliva e os

fuos Japi, Campo Comprido, do Paturá e Calabouço. De acordo com as informações obtidas

nas audiências públicas, nos peÍíodos chuvosos as esradas que dão acesso as comunidades

rurais ficam desgastadas, como é o caso da Comunidade Samanaú. Para melhorar o acesso às

comunidades rurais é necessírio a manutenção periodica dessas estradas, além da construção

de passagens molhadas.

6.3.2.2 da mna rural

O sistema de microdroragem da zona rural de Japi se resume ao escoamento

superficial das águas pluviais pelas ruas não pavimentadas (Figura ó.6), de maneira que grande

parte do volume precipitado é infiltsado nos solos das comunidades.
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Fonte: Empatech (2017).

6.4 Descrição dos sistemas de mânutetrção e limpeza do sistema de drenagem

O Município de Japi não possui um sistema de drenagern urban4 limitando-se apena§

a ponte da cidade e algumas Íuas com sarjetas. Essas infraestruturas não possuem programâs

de manuten$o e limpeza preventiva, havendo a limpeza da ponte e seus drenos e das ruas e

suas sarjetas de acordo com a frequência dos serviços de varrição na cidade de Japi. Além do

mais, pode haver a realização de serviços de limpeza urban4 conforme a necessidade da própria

Prefeitura Municipal ou ainda exigida pela população por meio de reclamações registradas na

Secretaria de Ob,ras, abrangendo os serviços de varrição, limpeza e pintura de meio-fio, das

infraestruturas de drenagem urbana existentes em Japi.

6.5 Fiscalização do cumprimento da legislação vigente e nível de atuaçío da Íiscalização

em drenagem urbana

A Prefeitura de Japi é a executora dos serviços de ríguas pluviais no munícipio. No

entanto, o mesmo não possui neúuma legislação municipal que regulamente o exercício de

atuaçâo e fiscalização por parte do órgão municipal local no que se diz respeito à drenagem e
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ao manejo das águas pluviais urbanas. Esse fato resulta na ineficiência e na insuficiência desse

serviço, algo que também reflete diretamente nos problemas de drenagem que ocorrem no

Município de Japi.

6.6 Órgãos municipais de controle de enchentes e drenagem urbana

O Município de Japi não possui neúum órgão responsível pelo controle de enchentes

no quadro tecnico da Prefeitura Municipal. Entetanto, de acordo com o Atlas Brasileiro de

Desastres Naturais: volume Rio Grande do Norte, o Município de Japi foi atingido, no período

de 1991 a 2010, duas vezes por inundações bruscas, nos anos de 2000 e 2008, como ilustra a

Figura 6.7. Nos últimos quatro anos o município foi caracterizado, através da análise de

precipitação acumulada, como muito seco, com precipitação média de 238,7 mm por ano

(Figura 6.8). As Figuras 6.9 e 6.10 ilustram a análise das chuvas acumuladas dos meses do ano

de 2016. Nesse ano, apenas o mês de dezembro foi caracterizado como muito chuvoso e o mês

de janeiro como chuvoso, os demais meses do ano foram caracterizados como normal, seco ou

muito seco. Mesmo diante desse período de seca que o Município vem pasmndo, faz-se

necessiirio uma gest2io mais eficaz da condicionante, afim de evitar futuros desastres naturais

no município, semelhantes as inundações bruscas ocorridas nos anos de 2000 e 2008.

CAYO FARIAS ffiff::
PEREIRA: ffii§''Gf'r's-

06857737444 *ã,a,,



203

lhdr. ô 5.ô
tuôçô rk;ddô 5ÀL

6.7 - D..8trt. [e rrt caÚadôa brüsc, tro Rio Grrnd. do Nortê ro d.l99l .2010

Fon&: Â@trdo UrSC (201 I ).

CAYO FÂR|ÂS ffi:==
PÊRÊIRA 

=EàI.:-=:=-ü/8sn371L *=--:ll--

II

.D

tr

.e

oct



204
ft\,Lra/
\l'

lriíi!úio do Sdd.
ÂrÉ@ No(ird d. Soúd.

JI.i.E-
LANO \4UNICIPAT

oÊ laPt
trl)atccll P

,i

Figura ó.8 - Análise dâ precipitrção acumulads dos últimoo qurtro rnm no Município de Japi
t lü.. Í.r.ct t çlc 

^.{ôür.ó. 
(íàr.|na}.§ô:2ot,

P..rodo 01 /0r /20t3 . 31 I 12 tÃ13

ârúll.. Ír.aDtaç& r.l ltat (Aünü.).^nc:2ola

Pniodo 0r /01 /Zlll .31tt2tÃ1t

Po.ro ]ÁP(PÂRncurR)Poío JÂPr(PÁFIrc{rLAÊ)

Posio .r Pr(PAFnCu-ÀE

Fonte: EMPARN (2017).

L.r.nd.. a iâios..o t Chm.o
O S.co I tâio ChF..o tlornJ t Prc. Ot!.ír.d.

§fa. ,r.d?frg& f.ixrair. (q,!Êal . Lc: út!
P..roilo 0l / 01 / z)r5 . 31 t l2 l i,15

o S..o
O iloih.l

^rr&.. 
tr.cfn çlô l.tr rlr (Ourü.l.tD.: 1!ta

P.rixb 0r / 0t / ã15 . 3t t t2 t A$

Potro J P(PAFnCULÂR)

o sfto o s.co

CAYO FARIAS
PEREIRA:

6457737441

:



205
/.'\

fErrr 6'9 - A.alb. d! cfuva! r.tErLda. rs pÍh.iru sd3 m.rar da 20fó !o Müklpb dc Japi
*'lx)y!Ío/xl6

!-:

Fonrc: Âd.prrdo EMPARN (2017)

CAYO FARIÀS
PEREIRA:

06857737!!t

-l
!



106

Fkr..6.10- Aúlta ds .ltvai a(t d.d.r !0. aSlnc sat D.s da 2016.o Mudchlo da Japl
bs),r{pr4'ô

4*ôctu a'.á,tâ.Ú-a),arh/rr. ÀÚdor,.&-ã.(À.ü.]E)-rb.Úún|.

Foorc Ad.p6do EMPÂRN (2ol 7).

CÂYO FARIAS
PEREIRA:

w5n37â4

,..

3

I



207

,"'"\àpr,,
\»/

luiniíóíb ô Sddc
hrnoÉo f|Gird d. Sü:d.

6.7 Infraestrutura €ssenciais pâra implsntação de loteâmentos ou aberturas de rurs

Como já foi referido anteriormente, o Município de Japi não possui Plano Diretor

Municipal. A inexistência desta ferramenta regulamentadora ocísiona um crescimento

desordenado das cidades, com ocupações irregulares e cxida vez mais exploradoras do espaço

urbÍmo.

A criação dos novos loteamentos é regulamentada pela Lei Federal N. 6.7óÉ,/1979

coúecida como a Lei dos loteamentoq a referida Lei exige que os Planos Diretores Municipais

possam elaborar diretrizes parâ o uso e ocupação do espaço urbano e para a implantação de

novos loteamentos de acordo com as suas regulamenta@s. com a inexistência de um plano

Diretor Municipal, essa deveria ser a Lei a ser consultada para este fim.

Diante do que foi observado, a distribuição das ruas pavimentadas e não pavimentadas

não é a aleatória A maioria das ruas pavimentadas estilo concentadas no maior aglomerado

urbano, enquanto que as nâo pavimentadas situam-se nas áreas de expansão urbana (Figura

6.1l). Foi possível observar também que os loteamentos mais recentes construídos na cidade

de Japi foram implantados sem observar as regulamentações estabelecidas pela Lei dos

Loteamentos, tendo em vista a ausência de esgotamento sanitário, licenças ambientais, assim

como a pavimentação ílâs ruas, o que agrava ainda mais a situação do planejamento urbano na

cidade, contribuindo para o aumento dos problemas relacionados à drenagem e ao manejo das

águas pluviais.

ó.8 Separaçâo dos sistemas de drenagem e de esgotamento sanitário

No Município de Japi não existe sistema de esgotamento saniüírio separador absoluto,

além do mais, muitas residências lançam seus efluentes sanitários a ceu aberto, acarretando no

escoamento conjunto dos efluentes domésticos e das ríguas pluviais.

A simplicidade do sistema de esgotamento sanitário na sede municipal e a inexistência

do mesmo nas comunidades, faz com que os efluentes sanitiários escoem superficialmente pelas

ruas e sejam drenados pelos poucos dispositivos de micro e macrodrenagem da cidade de Japi,

como as sarjetas e a ponte da cidade. Além disso, o principal fato que evidencia a ligação entre

os sistemas de drenagem e esgotamento sanitrírio é a precariedade destes.
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6.9 Ligações clandestitrrs de esgotos sanitários ne rede de drenegem

Na cidade de Jçi, o sistema de esgotamento sanitário não abrange todas as residências,

acârretando no lançaÍnento de efluentes saniüirios a céu aberto por boa parte da população. Com

a ausência de galerias de ráguas pluviais, estes efluentes sanitários são escoadosjuntamente com

as águas pluviais, íts quais acabam sendo contaminadas e impossibilitadas de serem

aproveitadas. A Figura 6.12 ilustra uma galeria do sistema de esgotamento sanitário na qual as

águas pluviais escoam juntamente com os efluentes sanitrírios.

Figura 6.12 - Galeria com €scoamento de efluentes ssnitários e na cidade de Japi

Fonte: Empatech (2017).

6,10 Principais problemas relacionados a drenagem urbana em Japi

O principal problema de drenagem urbana em Japi esri relacionado ao simplório

sistema de drenagem urbana existente na sede municipal, o qual possui ap€nas algumas ruas

com sarjetas e uma ponte com drenos que facilitam o escoamento das riguas pluviais. com a

ausência de bocas coletoras e galerias, as águas pluviais são escoadas juntamente com os

efluentes sanitrários lançados a céu aberto, ocasionando poças d'água e alagamentos nas ruas da

cidade. Outro problema constatado em Japi, encontra-se nos novos loteamentos, que sofrem

com problemas de drenagem devido a msi61i3 dqs ruas não serem pavimentadas. Durante

períodos chuvosos ocorrem problemas de erosão e acumulação de águas pluviais e efluentes

sanitrírios nas ru.§, dificultando o Írcesso dos moradores. portanto, a necessidade de

pavimentação dessas ruas é urgente, tendo como objetivo a melhoria do acesso e da sanidade

Iocal.
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Diante da existência de poucas inflaesúruturas de drenagem urbana existentes na

cidade de Japi, em períodos de chuvas fortes ocorre alagamentos na Rua Manoel Medeiros

(Coordenadas UTM 174138 m 8J9284276 m S). E, de acordo com o Atlas Brasileiro de

Desastres Naturais: volume Rio Grande do Norte (201l), o Município de Japi foi atingido, no

período de l99l a 2010, duas vezes por inundações bruscas, nos anos de 2000 e 2008.

Na zona rural de Japi, em épocas de chuvas as estradas ficam desgastadas, dificultando

a locomoção dos moradores. Diante dessa situação, há a necessidade de melhorias estruturais

das vias e a construçiio de passagens molhadas nas comunidades rurais.

6.11 Relação entre evoluçío populacional' pÍocesso de urbanização e quentidade de

ocorrência de inundações

Os processos de urbanização e evolução populacional nos municípios brasileiros tem

provocado impactos sigaificativos nos sistemas de drenagern, principalmente nos sistemas

naturais, como rios e córregos, que tem seus fluxos, por vezes, interrompidos, Esses impactos

aumentam a fiequência e o nível de alagamentos e inundações nas cidades, acarretândo na

redução da qualidade da água e aumento de resíduos solidos nos corpos receptores. Esse

processo é desencadeado, principalmente, pela forma como as cidades de desenvolvem,

agravando a situação em municípios que não possuem Plano Diretor e legislações referentes ao

uso e ocupação do solo, caso do Município de Japi.

De acordo com o Manual de Drenagem Urbana da Região Metropolitana de

Curitiba,/PB (2002), a medida que as cidades se urbanizam ocorrem os seguintes impactos:

o Aumento das vazões mríximas, devido ao aumento da capacidade de escoamento

através de condúos e @nais e impermeabilização das superficies;

. Aumento da produção de sedimentos devido à desproteção das superficies e à

produção de resíduos úlidos;

o Deterioração da qualidade da água superficial e subterr.ânea, devido à lavagem

das ruas, transporte de material solido e às ligações clandestinas de esgoto sanitrírio e pluvial;

o ContaminaÉo de aquíferos.

Além de impactos que ocorrem devido à forma desorganizada como a infraestnrtura

urbana é implantada:
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Pontes e taludes de estradas que obstruem o escoamento;

Redução de seção de escoamento poÍ aterros;

Obstrução de rios, canais e condutos por deposiçÍio de lixo e sedimentos;

Projetos e obras de drenagem inadequadas.

a

Como supracitado, a falta de planejamento do espaço urbano é um dos mais evidentes

problemas que ocasiona alagamentos e inundações em Japi. De acordo com o IBGE (2010b), a

taxa de urbanização de Japi é de 74,38olo. sendo assim, a evolução populacional e o crescimento

da urbanização e da ocupação do solo urbano, são índices diretamente proporcionais no

Município de Japi, os quais estão diretamente ligados as situações de alagamentos,

empoçaÍnentos e inundações ocorridas.

6.12 IdentiÍicago dos principais fundos de vale

Fundo de vale é o ponto mais baixo de um relevo acidentado, por onde escoarn as

águas das chuvas. o fundo de vale forma uma calha e recebe rígua pmveniente de todo o seu

entomo e de calhas secundárias. com a ocupação urban4 essas calhas são canalizadas e

ocultadas sob a pavimentação das avenidas. ocorre que nas épocas de forte precipitaçâo, essas

canalizações não conseguem suportar a vazÃo de escoamento, e o que se observa são os

alagamentos e enchentes nos c€ntros urbanos.

Com a urbanização intensiva, comumente há degradação dos fundos de vale nas

intervenções urbanas, com o lançamento de esgotos sem tralamento, a retirada da vegetação, a

movimentação de terra e a ocupação desregrada do solo. Essas intervenções aceleram o

escoamemo superficial e a erosão do solo, assoreando os cursos d'água e provocando enchentes

e até inundações. Dessa forma, os fundos de vale tomam-se ríreas de risco para a populaçâo,

devido as cheias, além dos prejuízos sociais e econômicos, são responúveis por doenças

infectoconlagiosas de veiculaçâo hídric4 e degradação dos cursos d'água.

Japi apresenta como fundo de vale, o Rio Jacu, que é o responúvel por drenar as iíguas

pluviais que escoam na cidade (Figura 6. I3). As margens desse fundo de vale são ocupadas por

plantações de capim, as quais chegam a ocupar a própria calha do rio. Além do mais, há o

Iançamento de efluentes sanitrários e resíduos sólidos ao longo de todo a extensão do rio que

circunda a cidade. A Figura 6.14 ilustra o Rio Jacu com plantações de capim, e efluentes

sanitários e resíduos solidos em sua margem e calha, respectivamente.
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Figura 6.14 - Fundo de vale Rio Jacu

Fonte: Empatech (20 I 7).

6.13 Capacidade limite das bacias contribuintes para a microdrenagem

Apesar de não realizar uma medição precisa da capacidade limite das bacias

contribuintes dos sistemas de microdrenagem de Japi, foi possível, por meio de observações

técnicas, análises de relatórios fotognáficos e pelas informações coletadas nas reuniões setoriais

do diagnóstico tecnico-participativo, definir essas bacias. Como também de aÍirmar que

algumas bacias contribuintes possuem uma capacidade mríxima superior a capacidade de

drenagem e escoamento das poucas infraestruturas de microdrenagem existentes na cidade de

Japi, podendo causar com isso, alagamentos e empoçamentos, dependendo da vazão de

escoamento.

A Figura 6.t5 ilusúa a localização das bacias conúibuintes do sistema de

microdrenagem de Japi e o Quadro 6.I apresenta as características dessas bacias.
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ro 6.1 - Csracterísticas das bacias contribuintes do sistemâ de microdren de Ja

Fonte: Empatedr (2020).

Atravós da Figura 6.15, do Quadro 6.1 e das análises tecnicas realizadas em Japi, foi

constatâdo que os incipientes sistemas de microdrenagem dr" bacias 5 e 6 não possuem

capacidade de drenar as ráguas pluviais que escoam nas bacias em períodos de chuvas fortes,

ess€ fato se deve, principalmente, as características dessas bacias, as quais se apresentam como

regiões densamente conskuídas, com vias e calçadas pavimentadas. Acarretando

empoçamentos e alagamentos nas ruÍrs; havendo a necessidade de implantação de

infÍaestruturas de mictodrenagem ness.s regiões, como bocas de lobo e galerias pluviais, que

drenem as águas para o Rio Jacú.

O volume de rígua de chuva que escoa em uma determinada rárea é chamado de deflúvio

superficial, utilizado pam determinação da vazÃo gerada por uma chuva em uma região. Esse

índice é calculado em milímetros, sendo medida a quantidade de água escoada por metro

quadrado em uma determinada área e período, referindo-se aos níveis pluviométricos de uma
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Uso e ocupação do soloBacia Area (km')
I 0,23 Região com superÍicie arborizada.

2 0,30
Região residencial, com casas isoladas e percentual alto

de superficie livre.
J 0 t4 Região com superficie liwe.
4 0,t4 Região com superficie arborizada.

Região residencial adjac€nte ao centro, densamente

construíd4 com vias e calçadas pavimentadas.
5 0,23

6 0,t2
Região central, densamente consüuída, com ruas e

calçadas pavimentadas.

7
Região residencial, com casas isoladas e percentual alto

de superficie livre.

0,10 Região com superficie arborizada.8

9 0,37

0,l5
Região residencial adjacente ao centro, com poucas vias

e calçadas pavimentadas.

Região residencial, com casas isoladas e percentual alto

de superficie livre.
il 0,35

Região com superficie liwe.t2 0,26

Região com superficie arborizadal3 0,12

t4 0,22 Região com superficie arborizada.

l5 0,t3 Região com superficie liwe.

P

0,33

Região residencial adjacente ao centro, com vias e

calçadas pavimentadas e uma grande rirea de superÍicie

arborizada.

l0
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r€gião. O Quadro 6.2 apÍ€s€ntâ a serie histórica (2000 a 2020) dos índices pluviométricos

medidos no Município de Japi.

ro 6.2 - Série histórica do Índic'e Pluüométrico do de Ja

* Sem dados
Fonte: EMPARN (2020).

6.14 Receitas operacionâis e despesâ§ de custeio e investimento

No Municipio de Japi não existe uma receita operacional específica para as ações

voltadas as melhorias das condições da drenagem pluvial urbana, sendo este serviço realizado

pela secretaria de desenvolvimento uÍbÍmo, com isso, não foi possível apÍes€ntar as receitas

operacionais e as despesas de custeio e investimento do Município voltados a drenagem e ao

manejo das águas pluviais.

CAYO FARIAS
PEREIRA:

o6a57737441

Índice Pluviométrico (mm)Ano
541,22020
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Assim como nas demais condicionantes que Íegem o saneamento brásico, é de extrema

imponância que esrtabeleça o sistema de informações com preenchimento periódico em

consonância com o Sistema Nacional de Informações sobre o SaneâÍnento Básico (SNIS), para

que futuramente possam ter informações seguras para a avaliação dos sistemas de drenagem e

manejo de águas pluviais do Município.

6.15 Indicedores operacionais, econômico-financ€iroo, administrativos e de qualidade dos

serviços pretados

A seleção de indicadores de eÍiciência dos sistemas de drenagem urbana ainda é

objetivo de pesquisas e de desenvolvimento, visto que o próprio Sistema Nacional de

informaçôes sobre SaneamenÍo (SNIS) ainda não possui no seu sistema indicadores que

comtemplam informações a respeito da drenagem e do manejo de ráguas pluviais urbanas' A

falta de indicadores de drenagem urbana faz com que os Municípios não possuam informações

atualizadas a respeito da eficiência dos sistemas de drenagem urbana.

A Lei 11.44512007 estabelece que o Ministério das Cidades deveni criar o SINISA

(Sistema nacional de Informações sobre Saneamento Brásico), poÍtanto, a Lei cria um novo

sistema que, consequentemente, incorporani o aoal SNIS. O SINISA deverá realizar uma

atualização nos indicadores de saneamento já utilizados no SNIS, aprimoná-los, como tambern

adicionar novos indicadores para as qua,tro condicionantes do saneamento básico,

especialmente a drenagem e o manejo das águas pluviais urbanas, que ainda não é comtemplado

pelo SNIS.

Os Planos Municipais de Saneamento Brásico (PMSB's), fomentados pela FUNASA,

especificamente em seu produto H, devená fornecer indicadores da qualidade do saneamento

hásico que irão subsidiar na tomada de decisões, como tamHm a criação e a adição de novos

indicadores ao SINISA.

Para o Município de Japi, os indicadores de eficiência dos sistemas de drenagem e

manejo de águas pluviais urbanas foram adaptados do Plano Diretor de Manejo de Águas

Pluviais Urbanas do Município de São Paulo/SP. O Quadro 6.3 apresenta o resumo dos

indicadores de desempenho dos sistemas de manejo de águas pluviais urbanas para o Município

de Japi.
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Quadro 6,3 - Indicadores de desempetrho psra r dr€trâgem e o manejo das águas pluviais
urbanas de Ja
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Indicedor Unidade de medida
Tipos de

Indicadores

%
índice de atendimento uràano de

águas pluviais
%Taxa de crescimento da população
o/oNível de urbanização

m'?lhabitanteNível de áreas verdes urbanas

Proporção de área construída ou
impermeabilizada

o/o

mt /ano ou km de galerias
limpas e inspecionadas

Limpeza e desobstrução de galerias

m3 /ano ou km de canais
limpos / km total de canais

Limpza e desobstrução de canais

mt /ano ou no de bocas de

lobo limpas / no total de

bocas de lobo

Limpeza e desobstrução de bocas de
lobo

mt /ano ou no de
reservatórios limpos / no

total de reservatorios

Limpeza de reservatórios (corpos

hídricos)

obsúuçõeVkm

Operacionais

Existência de canais e galerias com
interferências de outros sistemas de

infiaestrutura urbana

%
Autossuficiência Íinanceira com a

coleta de águas pluviais

empregados/hab
indice de produtividade da força de
trabalho com atuação no sistema de

drenagem e manejo de águas pluviais

R$/habitante
Investimento per capita em drenagem

urbana

Implantação dos programas de
drenagem

Valor investido (RS) ou %

RS
lmplantação de medidas e$ruturais

sustentiívei s

Econômico-
hnanceiros

SA,l ou 7oCadastro de rede existente

Cob€rtura do sistema de drenagem
superÍicial

Yo
Cobertura do sistema de drenagem

subtenánea

Administrativos
%
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Fonte: Adaptado de Prefeitura de São Paulo/SP (2012).

A drenagem urbana tem sido largamente empregada no controle de vetoÍes

transmissores de doenças. Nesse caso, incluem-se os mosquitos relacionados à transmissão da

febre amarela, dengue, filariose, leishmaniose e maftíria.

De acordo com os dados extraídos do DATASUS, o Município de Japi, no período de

dezembro de 1998 a julho de 2015, não apresentou nenhuma ocorrência de caso de malária,

enquanto que no Brasil, a média de casos ocorridos no mesmo período foi de 24,3 casos para

cada 100 mil habitantes.

CAYO FARTAS ;EãX=
PEREIRA: &ffi§

06857737.{44 #;:"

219

Percepção do usuário sobre a
qualidade dos serviços de drenagem

ocorrênciadano

Incidência de alagamentos no
Município

eventoYano

Cursos de especi aliztção, Eeinamento
e capacitação de tecnicos

No de cursoJano

Proporção da população exposta a
roedores e animais nocivos

o/o

Proporção de ruas sujeitas a
inundaçôes provocadas por drerragern

inadequada
%

Incidência de pessoas em contato
com esgoto e residuo solido

%

Qualidade dos
serviços prestados

Incidência de doenças de veiculação
hídrica

%

6.16 Registros de MoÉalidade por Malária
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7.0 INFRAESTRUTURA DE LIMPEZA TJRBANA E MAIYE.'O DOS RESÍDUOS

SÓLIDOS
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Resíduos solidos, segundo definição da norma brasileira NBR 10.004/2004 (ABNT,

20M), sâo os resíduos que apresentam-se nos estados solidos e semisúlido, que resultam de

atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícol4 de serviços e de

varrição; ainda de acordo com esta NBR os lodos provenientes de sistema de tratamento de

água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como

determinados líquidos cujas particularidades tomem inviável o seu lançamento na rede pública

de esgotos ou corpos de águ4 ou eijam para isso soluções tecnica e economicamente inviáveis

em fac.e à melhor tecnologia disponível.

Por sua vez, a Lei 12.305/2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidoq

dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas

à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos solidos, incluídos os perigosos, as

responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.

No Capítulo II desta Lei, em seu AÍigo 3', são apresentados os principais entendimentos para

efeito da Lei destacando-se o panígrafo XVI que define resíduos solidos como o material,

substrânci4 objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja

destinação final se procede, se propõe pmceder ou se estiá obrigado â proceder, nos estados

solido ou semissolido, bem como gas€s contidos em recipientes e líquidos cujas

particularidades tomem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos

d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor

tecnologia disponível.

A população brasileira produz aproximadamente uma média 1,22 kg(hab.dia) de

Resíduos Sólidos Urbanos @SI-I), de acordo mm o Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (2010a). O Estado do Rio Grande do Norte possui 167 municípios e 899.513

domicílios (lBGE,20l0a). No entanto, apenas 759.920 domicílios possuem coleta dos resíduos

sólidos, os demais domicílios realizam outro tipo de manejamento dos resíduos solidos que

podem ser: queimados, enterrados, jogados em terrenos baldios, depositados em corpos de

aguas, dentre outras formas.

O crescimento populacional e o consumo desenfreado vêm contribuindo para o

aumento dos impactos negativos da geração desenfreada de resíduos solidos, evidenciando-se

com a degradaçiio ambiental decorrente da disposição inadequada dos RSU. A maior evidência

p|:,r:grg.t,'
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7.1 Plano diretor de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduoa Sólidos e Plano de

Gerenciamento de Residuos Srílidos

7.1.1 Plano Diraor de Limpeza arbana e Maneio de Resíduos Sólidos

Os Municípios estiio sujeitos a uma variação populacional que depende das

características de crescimento socioeconômico em seu tenitório, e independente da intensidade

deste acrescimo ou decréscimo, a gestão municipal deve estar preparada e munida de

ferramentas técnicas para suprir as necessidades da população atual e da demanda futura. Japi,

não possui plano diretor de limpeza urbana e manejo de resíduos úlidos que constituir-se-ia de

mais uma importante ferramenta de planejamento técnico destinado a transformar a realidade

existente em direção a objetivos previamente estabelecidos.
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desta problemática é a existência de vazadouros a céu úerto na maioria dos Municípios

brasileiros ocasionando inúmeros problemas de saúde pública em decorrência da proliferação

de vetores de doenças.

Dentro dessa perspectiv4 o PMSB servirá como ferramenta para a melhoria da

qualidade de vida da população, bem como, a adequação do Município a Lei n" 11.44512007.

O diagnóstico da limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos em Japi foi descrito de acordo

com as informações disponibilizadas aüavés de questionrârio respondido pela Prefeitura

Municipal de Japi e visitas tecnicas aos pontos da Zona Urbana e Rural do Município que

permitiram caracterizar e subsidiar o diagrróstico da limpeza urbana e manejo de resíduos

úlidos praticados no Município. Também foram avaliados os dados secundririos dos sistemas

de informações do govemo federal tais como: DATASUS, IBGE e SNIS. Inicialmente foram

realizados levantâmentos para identificar os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos

úlidos existentes no Município, bem como, reportar as autoridades o estado da condição atual

da referida condicionante.
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A Seção IV da Lei 12.305/2010 esclarece a respeito do Plano Municipal de GestÍlo

lntegrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), o qual deveria ter sido elaborado pelos Municípios

até agosto de 2014. Sabe-se que Japi não possui PMGIRS, este úrange procedimentos e

tecnicas que garantem que os resíduos sejam adequadamente coletados, manuseados,

armazenados, transportados e dispostos com o mínimo de riscos para os seres humanos e para

o meio ambiente.

7.2 Descrição dos resíduos solidos no Município

A Lei no 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é

bastante atual e contém instrumentos importantes para permitir o avanço necessário ao país no

enfrentamento dos principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do

manejo inadequado dos resíduos sólidos. Prevê a prevenção e a redução na geração de resíduos,

tendo como proposta a pútica de hábitos de consumo sustentável e um conjunto de

instrumentos para propiciar o aumento da reciclagem e da reutilização dos resíduos úlidos

(aquilo que tem valor econômico e pode ser reciclado ou reaproveitado) e a destinaçâo

ambientalmente adequada dos rejeitos (aquilo que não pode ser reciclado ou reutilizado).

A referida Lei, juntamente com a NBR 10.004/2004, tamMm realiza uma classificação

dos resíduos solidos, no qual a PNRS classifica quanto origem e periculosidade, enquanto que

a NBR 10.004/20M classifica apenas quanto a periculosidade.

Em seu Aú l3o, a Lei no 12.305/2010, classifica os resíduos solidos da seguinte forma:

"I-quantoàcigem:

â) Resíduos dqniciliares: os origiúrios de aüvidades dsrÉsticas ern rcsidências

urüonas;

b) Resíduos de limpeza urbam: os originrárioe da varição, limpeza de

logradorros e vias priblicas e ouuos s€Íviços de limpeza urbana;

c) Resíduos solidos urba.nos: os arylobados nas alíoeas "a" e "b";

d) Resíduos de estabelecimerfos cqrerciais e preíadorcs de serviços: os gerados

nessâs atividad€§ exccfrados os ÍBferidos nas alíneas "b", "e", 'd', 'h" e "j";

e) Resíduos dos serviços publicos de saneârnento básico: os gerados nessas

atividades excctuados os rcferidos ru alínea "C';
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7.1.2 Plono de Gestão de Resíduos Sólidos
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f) Resíduos industriais: os gerados nos processos prodrtivos ê instalações

industriais;

g) Residuos de sewiços de saude: os çrados nos sewiços de saúde, conforme

definido em rcgulamento ou em noÍmas estabelecidas pelos óÍgãos do SISNAMÂ e

do SNVS;

h) ResÍduos da consüuSo ciül: os gerados nas construçôes, rcfonnas Íefnros e

demolições de obras de con§n4ão civil, inclúdos os r€sultantes da preparação e

escavação de terrenos para obras civis;

i) Resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecúrias e

silviculturais, incluídos os relacionados a insurnos utilizados nessas atividades;

j) Residuos de serviços de transpoÍtes: os origfuúrios de portos" aeropoÍtos

terminais alfandegáÍiog rodoüários e ferroüáÍios e passâg€ns de froffeira;

k) Resíduos de mineÍâção: os geÍados m atividade de pesqüsa, extração ou

benefi ciamento de minérios;

l! - quarto à pericülosidade:

a) Resíduos perigosos: aqueles ql.E, em rszâo de suas características de

inflamabilidade, conosiüdade, rEatiüdrd€, toxicidade, patogenicidâde,

carcinogenicidade, teratogenicidede e mutagenicidade, apresentam significáivo Íisco

à saúde pública ou à qualidatle ambienta.l, de acordo com lei, regulamento ou norma

técnica;

b) Resíduos n:to perigosos: aqwles rdo er4uadrados na alinca "a".

A NBR 10.004/2Q@, classifica os resíduos da seguinte forma:

a) Resíduos classe I - Perigosos; são resíduos que apresentam peÍiculosidade, em

função de suas características fisicas, químicas ou infectocontagiosas, podendo apresentar risco

à saúde e ao meio ambiente. Ou até mesmo, resíduos que possuem características

infl amúilidade e corrosividade.

À
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b) Resíduos classe II - Niio perigosos; são resíduos que não apresentam

características semelhantes aqueles supracitados, como por exemplo: resíduos de restaurantes,

sucata de metais ferrosos e não-ferrosos, Íesíduo de papel e papelão, resíduo de plástico

polimerizado, resíduos de borrachg resíduo de madeir4 resíduos de materiais têxteis, resíduos

de minerais não-metrílicos, aÍeia de fundição, bagaço de can4 entre outros resíduos não

perigosos. Eles são subdivididos em:

p
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I. Resíduos classe II A - Não inertes. São aqueles que não se enquadram nas

classificações de resíduos classe I - Perigosos ou de resíduos classe II B - lnertes, nos leÍÍno§

desta Norma. Os resíduos classe II A - Não inertes podem ter propriedadeq tais como:

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água.

II. Resíduos classe II B - Inertes. Quaisquer resíduos que, quando amostrados de

uma forma representativa, segundo a ABNT NBR 10.007, e submetidos a um contato dinâmico

e esüático com água destilada ou deionizad4 à temperatura ambiente, conforme ABNT NBR

10.006, não tiverem neúum de seus constituintes solubilizados a concenüaçfu superiores aos

padrões de potabilidade de rígu4 excetuando.se aspecto, cor, turbidez, dueza e sabor, conforme

os padrões para o ensaio de solubilização.

7.2.1 Ctassificaçõo e composiçiio gravimélrica dos resíduos sólidos no Município de Jopi

A análise da composição dos resíduos solidos viabiliza conhecer os resíduos

produzidos em determinada localidade, identificando o p€rcentual dos materiais em sua

constituição, permitindo assim, inferir sobre a viabilidade da implantação de colea

diferenciada, instatações adequadas, equipe de trabalho, equipamentos, além de estimar receitas

e despesas decorrentes.

De acordo com Lima (1995), muitos são os fatores que influenciam a origem e a

formação do resíduo, citando os seguintes: número de habitantes do local, ilrea relativa de

geração, variaçôes sazonais, condições climáticas, hábitos e costumes da população, nível

educacional, poder aquisitivo, tipo de equipamento de coleta' segregação na origem,

sistematização na origem, disciplina e controle dos pontos produtores e leis e regulamentações

específicas. Ressalta, entretanto, que um dos fatores mais importantes é a componente

econômica.

Uma das importantes etâpas no gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos é

conhecer a composição gravimétrica dos mesmos, a qual consiste na aquisigão de conhecimento

acerca de todas as frações e percentuais de cada componente (papel, vidro, plásico, papelâo,

isopor, metal, madeir4 tecido, material orgânico, entre outros) presente dentro na massa de

resíduos, para tanto diversas metodologias são empregadas, dentre elas pode-se destacar a do

quartearnento.
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A metodologia do quarteamento consiste em, após a realização de uma coleta

homogênea de resíduos solidos por todo Município ou bairro onde se deseja realizar o trabalho,

homogeneizar todo o material coletado e em seguida sepaná-los em qualro pilhas, dessas quatro

escolhem-se duas pilhas na diagonal, as quais serão juntas e homogeneizadas novamente e

quarteadq após esse novo quarteâmento são escolhidas mais duas pilhas na diagonal e a partir

dessas é realizada toda a gravimetia dos resíduos.

Para analisar a composição gravimétrica dos resíduos sólidos gerados pela população

do Município de Japi, ilustrada na (Figura 7.1), foram utilizados os seguintes materiais:

A. Lona plásica preta de l5m'? para impermeabilizar o terreno e não

contaminar a amostra;

B. Balança (capacidade mríxima de pesagem de 150 kg) para realizar o peso

dos resíduos;

C. Sacos plásticos com capacidade de 50 litos;

D. Equipamento de proteçilo individual (luvas, botas, protetor respiratório).

Figura 7.1 - Materiais usados no processo de gravimekia: Lonr (a), Balcnça (b), Sacos plásücos
Individual

Fonte: Empatech (2017)
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No levantamento da gravimetria dos resíduos sólidos, os componentes loÍaÍn

diferenciados nas seguintes categorias: matéria orgânica papeVpapelão, phástico, vidro, metal,

material sanitrário, e outros materiais (madeir4 borrach4 enfe outros que não possam ser

identificados).

Tais procedimentos foram adotados no levantamento gravimétrico dos resíduos

solidos no Município de JapilRN:

a) Após a coleta dos resíduos úlidos realizada por um caminhão do tipo basculante,

os resíduos foram transportados para o vazadouro a céu abeÍto da cidade, local selecionado para

a realizz@o do estudo gravimétrico. Em seguida, o caminhão realizou a descarga do material

coletado e selecionados oito amostras de 50 litros, dispondo sobre uma lona plástica preta de

l5 m'z (Figura 7.2).

b) Após a descarga dos resíduos, foi reali"edo o rompimento dos sacos e

embalagens para a homogeneização dos resíduos nas partes a s€rem aÍnostadas (Figura 7.3),

c) Depois de homogeneizadas foi realizado o processo de quarteamento, sendo duas

partes descartadas e duas preservadas, procedendo-se com nova homogeneização e novo

quarteamento, até se obter um volume em torno de 200 litros de resíduo (Figura 7.4).

d) A partir da amostra de 200 litros, sobre a lona plásic4 iniciou-se a etapa de

catação e separação dos residuos solidos para a análise gravimétrica. Em seguid4 procedeu-se

a pesagem de cada categoria de resíduo em estudo para a determinação do seu percentual em

relação à massa total (Figura 7.5).

ra t.z - dm resÍduos no vazadouro a céu aberto a das amGtrss b

Fonte: Empstech (2ol 7).

CAYO FARIAS
PEREIRA:

6857737444

---1

úa,

ül



,,.-\,r.lr/
\T,/

Àa;nit&io do Soúd.
hÍrd@ Nodoíd de 5oúü

nJII,.E-
PLAIIO MUNICIDATü Â{.ÁMrMô Ásb

DE IAPI
rl):rtccll T

Fonte: Empatech (2017).

Fonte: Empatech (2017).

Fonte: Empâteçh (20t4.

ra 7.3 - Hom

7.5 - Cata

dos reíduos

7.4 - da massa de resíduos

de cada
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A Figura 7.6 apresenta a composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos do

Município de JaplRN. A maior representatividade foi de material orgânico (34,57o), dentre os

resíduos analisados, fato este deconente da quantidade de restos de comida, cascas de frutas e

verduras lançados juntamente com os outÍos tipos de resíduos. Os resíduos na categoria outros

em que estiio inclusos madeira, borrach4 resíduos de serviço de limpeza urbana (capina e poda)

e materiais não identificados tambern apresentaram um percentual bem representativo (23,3%)

devido à alta quantidade de areia e terra.

A quantidade de pkástico (18,6%) e de papeVpapelão (9,00/o) apresentaram percentuais

considenáveis. Uma alternativa para reduzir as porcentagens citadas é a implantação de coleta

seletiva no município para que assim tais resíduos sejam coletados na fonte geradora e

encaminhados para posterior reciclagem. Os resíduos das categorias vidro, material têxtil e

metal foÍam constatados, mas como estes pesos foram abaixo do valor mínimo de detecção da

balança (1,0 kg) foram classificados como incipientes. A baixa percentagem do vidro é devido

a logística reversa inÚíns€ca a este material e a rer.rtilização deste nos domicílios e a do metal é

devido à ação de recolhimento deste por catadores awlsos nas ruas.

Figura 7.6 - Compmição gravimétrica dc resíduos úlidm do Muricipio de Japi
o,o/"

r Pap/Papelão

. Plánico

. MateÍial o8ânico

MateÍid sanitáÍio

. Metal

. vidío

OÍros

r MateÍial têxtil

Fonte: Empatech (201 7).

Tendo em vista o resultado da gravimetria mostra-se a importância da coleta separada

dos resíduos de limpeza urbana devido ao teor de terra e areia que vem afelado a tais resíduos

influenciando assim na homogeneidade dos mesmos. Dito isso, a Figura 7.7 apres€nta a

gravimetria desconsiderando a categoria de resíduos outros, apresentando assim característica

mais homogênea e adequada de disposição.
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Fonte: Empatech (2017).

7.2.2 CamcTeriução do manejo dos resíduos sólidos urbanos

7.2.2- I Acondicionan enlo

Acondicionar os resíduos solidos domiciliares significa prepará-los para a coleta de

forma sanitariamente adequad4 como ainda compatível com o tipo e a quantidade de resíduos;

A população tem importância decisiva no acondicionamento dos resíduos sólidos, pois são os

próprios habitantes que realizam esta etapa do manejo dos resíduos sólidos. Uma boa coleta e

transporte dos resíduos depende da forma adequada de armazenamento e da disposição em

locais apropriados, dias e horários estabelecidos pelo órgão de limpeza urbana. Alguns a§pectos

impoÍantes de um acondicionamento adequado:

o Evitar acidentes;

o Evitar a proliferação de vetores;

. Minimizar o impacto üsual e olfativo;

o Reduzir a heterogeneidade dos resíduos (no caso de haver coleta seletiva);

o Facilitar a realização da etapa da coleta.

Ao longo da zona urbana de Japi são distribuídos recipientes pkísticos e metrâlicos

(Figuras 7.8 e 7.9) para o acondicionamento dos resíduos solidos gerados pela população, estes

são distribuídos sistematicamente nas principais ruas da cidade. Apesar da existência destes

recipientes, a população niio contribui para rrrna coleta adequada dos resíduos úlidos.
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Coshrmeiramente, a população deposita seus resíduos em terrenos baldios, como também ao

redor dos recipientes (Figura 7.10). É importante salientar a exisúência & animais nas Íuas, os

quais espalham os resíduos úlidos acondicionados nos recipientes disribuídos pela cidade. A

Figura 7.1 I ilustra esta situação.

Na zona rural de Japi não há recipientes específicos para o acondicionamento dos

resíduos e os mesmos são dispostos em tenenos inapropriadoq próximo às residências, como

pode ser observado na Figura 7.12. Y ale salientar que esta situação é homogênea ern toda a

zona rural e independe da divisão dos setores de mobilização.

O acondicionamento é a etapa de resíduos sólidos que mais necessita da participaçâo

da sociedade, e que para isso deve-se haver conscientizaçíio da população sobre a importância

de tal ação, assim como sobre a impoúância da separação correta dos resíduos. Essa percepção,

bem como a conscientização é realizada através da educação ambiental, a qual é definida por

meio da Lei 9.795199 como os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade

constroem valores sociais, coúecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para

a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de

vida e sua sustentabilidade. O aÍ. l(f da referida Lei expõe a maneira sobre a qual a educação

ambiental será desenvolvid4 rcvelando-se como umâ pnítica educativa integrad4 contínua e

permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal, entretanto, sabe-se que é um

processo demorado e que exige comprometimento das institui@s responsiveis.

Figura 7.8 - Reci acondicionamento dos resíduos sólidos na mne urbana de Japi

Fonte: Empatech (201 7).
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Figura 7.9 - Croqui de localização dos recipientes de acondicionamento de resíduos na mna
urbana de Japi
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Fonte: Emparech (20 I 7).
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7.10 - Práticas uadas de de resídum sólidos nâ zona urbana de Ja

Fonte: Empatech (2017).

Figura 7.ll - Animal espalhando os resíduos sólidos acondicionâdos em um recipiente na cidsde

Fonte: Empatech (20 I 7).
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Fonte: Empateú (2017).

7,2.2.2 Colela e lransDorte

Coletar os resíduos solidos significa recolher os resíduos que se encontrarn

acondicionados por quem o prduziu para encamiúá-los, mediante Úanspoíe adequado, a uma

possível estação de transbordo a um eventual tratamento ou a uma disposição final. A execução

desse serviço evita a proliferaçâo de vetores causadores de doenças, como insetos e mamíferos

selvagens ou domésticos, mau cheiro, poluição visual a obstrução ê o assoreamento do sistema

de drenagem em áreas de manancial, aspectos que causam problemas sanitários e de saúde para

a população. O não recolhimento dos resíduos é visível à população, que fica incomodada e

passa a criticar a administração pública.

A populaçâo é de suma importância para que a coleta seja tezlizzda de maneira

eficiente, observando o honário da coleta e também acondicionando de maneira aorreta os

resíduos, tais procedimentos mzem melhorias, eficiência e a qualidade a esses serviços'

O serviço de coleta dos resíduos úlidos na cidade de Japi é de responsabilidade da

Prefeitura Municipal, mais precisamente da Secretaria de Obras, a qual delega a coleta de

resíduos solidos a empÍesa UC Medeiros. A coleta dos resíduos acontece apenas na sede

municipal de Japi nos seguintes dias: segund4 quarta e sextâ-feira. Os resíduos coletados são

transportados para o vazadouro a céu aberto por um camiúâo caçamba, um tÍator com reboque
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acoplado e o caÍninhão caçamba do PAC (Figura 7.13). O caminhão caçamba é responúvel por

transportar os resíduos domésticosjuntamente com os resíduos dos serviços de limpeza urbana,

O trator com reboque transporta os resíduos dos serviços de capina e poda e pequenas

quantidades de resíduos da construção civil (RCCs). E o caminhão caçamba do PAC transporta

os RCCs em grandes quantidades.

Figura 7.13 - Transpo íes utilizsdos na coleta de resíduc sólidm na zona urbana de Ja

Fonte: Empatech (2017).

Na zona rural foi verificado a inexistência de coleta" com isso os resíduos não

orgânicos acabam sendo dispostos em locais inadequados, enterrados ou queimados,

acarretando assim uma situaçâo insalubre à população e mzendo efeitos diretos sobre a

população urbana, devido à degradação do meio ambiente do município. A Figura 7.14 ilusta

esta situação. Na comunidade Barbaço tl existe duas áreas destinadas a disposição de resíduos

solidos (Figura 7.15), sendo uma destinada ao lançamento a c€u aberto (Coordenadas UTM

l88l8l m E/9279437 m S) e a outra destinada ao enterro de resíduos úlidos (Coordenadas

UTM 188604 m E/9279510 m S).

De acordo com o IBGE (2010), 1.182 domicílios do Município de Japi, cerca de 74o/o

do total, tem seus resíduos solidos coletados, sendo que 281 domicílios têm seus resíduos

coletados por câçamba do serviço de limpeza pública e os outros 901 domicílios através do

serviço de limpeza wbana Além destes, alguns domicílios lançam seus resíduos, dos quais, 30

jogam seus resíduos em rio, lago ou mar e 85 em terreno baldio ou logradouro. 293 domicílios

queimam seus resíduos, I enterra e 4 possuem outra forma de destino. A Figura 7.16 ilustra o

destino dos resíduos úlidos do Município de Japi.
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7.14 - Resíduos ou entemdos ne zona rural de

Fonte: Empaúech (201 7).
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Figura 7.16 - Número de domicflios do Municipio de Japi que tem seus reíduos coletndo§
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É o conjunto das atividades necessárias para reunir, acondicionar e remover os

resíduos úlidos dos logradouros, depositados por ações naturais ou humanas. O trabalho é

realizado em vias e logradouros públicos, podendo ser executado manual ou mecanicamente.

O objetivo é minimizar riscos à saúde pública manter a cidade limpa e prevenir enchentes.

Na sede municipal de Japi o serviço manual de varrição de logradouros, englobando a

limpeza de sarjetas, calçadas e ráreas públicas é feito de segunda-feira a síbado. Sendo a empresa

UG Medeiros a responsivel por estes serviços.

7.2.2.2.2 Caoina e ooda

Os serviços de capina e poda na sede municipal de Japi são realizados de acordo com

a demanda. Os resíduos oriundos destes serviços sâo encaminhados para o vazadouro a céu

aberto da cidade-
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7.2.2.3 Transbordo

São pontos de destinação intermediários dos resíduos coletados na cidade, criados ern

função de considenável distância entr€ a área de coleta e a disposição Íinal. As Estações de

Transbordo, portanto, são locais onde os resíduos sólidos são temporariamente depositados para

depois, serem transportados para o seu destino final.

O Município de Japi não possui e§açâo de transbordo, entretanto para suprir as

necessidades da população da zona rural nas comrmidades remotas sugestiona-se uma possível

implantação de uma estação de transbordo; enfietanto, com relação a zona urbana não há

necessidade de implantação de uma estação de ransbordo, tendo em vis'ta a eÍiciência da coleta

porta a porta e a proximidade do destino final à sede do município'
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7.2.2.4 Trutamenlo

Define-se tratamento como ulna serie de procedimentos desinados a reduzir a

quantidade ou o potencial poluidor dos resíduos solidos, seja impedindo descarte de resíduo em

ambiente ou local inadequado, seja transformando-o em material inerte ou biologicamente

esüível. O tratamento mais eficaz é o prestado pela própria população quando esú empenhada

em reduzir a quantidade de resíduos, evitando o desperdício, reaproveitando os materiais,

separando os recicláveis em casa e destinando os resíduos que produz de maneira correta. Vale

ressaltar, a figura do catador de materiais recicláveis, o qual é grande parceiro na promoçâo da

reciclagem, possibilitando a coleta, classificação e destinação dos resíduos, permitindo o seu

retomo à cadeia produtiv4 como também a redução nos gasos públicos com o sistema de

limpeza pública

No vazadouro a céu aberto do Município de Japi há a aluaçáo relevante de seis

catadores de materiais recicláveis (Figura 7.17), os quais aproveitam os materiais recicláveis

que s€ encon6am em melhor estado, estes, por sua vez, sâo comercializados para aEavessadores

dos municípios circunvizinhos (Figura 7.18). As condições de trabalho destes catadores são

insalubres, estes, por vezes não utilizam EPIs paÍa se protegerem (Figura 7. l9).
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Fonte: Empatech (201 7).

Nas localidades rurais em que não há coleta de resíduos, a maior parte dos resíduos

não-orgânicos são dispostos no solo e posteriormente queimados. Segundo Rocha (2012), as

alteraçôes ambientais geradas pela disposição inadequada dos resíduos domésticos na zona

rural, apesar de serem de uma relevância menor que aquelas produzidas nos "lixões" das

grandes cidades, podem, tambem, constituir impactos ambientais negativos, principalmente

porque, muitas vezes, passam a ocupar um espaço fisico ainda não ocupado pelo homem, além

de proporcionar ao ambiente uma significativa devasação, por este ser jogado às margens de

lagos e rios e, em sua maioria, queimado, quando rcsíduos tem potencial de reciclagem ou

reuso.

Além dos procedimentos de queima dos resíduos supracitados, existem processos

fisicoauímicos e biológicos que objetivam estimular a atividade dos microrganismos que

degradam o rcsíduo, decompondo a matéria orgânica e transformando em compostos para uso

na agricultura. Observa-se através da gravimetria que aproximadamente 34,502 dos resíduos de

Japi é composto por materia orgânica, possibilitando, portanto, o uso desse resíduo para

compostagem, auxiliando no melhoramento do solo, de uma região de solo pobre como o

semirárido, que pode melhorar a produtividade agrícola do local, bem como o uso na

alimentação de animais em geral.
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O termo "Disposição final ambientalmente adequada", é esclarecido atraves da

Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei 12.30512010) criada pelo Ministério Brasileiro do

Meio Ambiente, como a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a

minimizar os impactos ambientais adversos; Contudo, quando é falado em "Destinação final

ambientalmente adequada", estamos falando de formas, altemativas, para destinar

adequadamente os resíduos solidos, como por exemplo, a reutilizsção, reciclagem,

compostagem, recuperaçÍto ou até o aproveitamento energético desses resíduos, além da própria

disposição final ambientalmente adequada

A busca de soluções para a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos

sólidos constitui-se em um grande desafio para o setor, principalmente quanto à poluição dos

solos, do ar e dos recnrsos hídricos, assim como compreender os processos envolvidos na

biodegradação da massa de resíduos. As principais formas de disposição final de resíduos são

os vazadouros a céu aberto (lixões), aterros controlados e alerros sanitários.

O vazadouro a céu aberto corresponde ao ambiente onde os resíduos ficam a céu Úerto

e são depositados no solo sem nenhuma preparação anterior do terreno. Essa forma de

disposição facilita a proliferação de vetores (insetos e mamíferos selvagens ou domésticos),

geração de maus odores, poluição do ar, por gases tóxicos e do efeito estuf4 assim como a

poluição das águas superÍiciais e subterrâneas pelo lixiviados -<nisnra do chorume, gerado pela

degradação da matéria orgânica, com a râgua da chuva - além de não possibilitar o controle dos

resíduos que são encamiúados para o local de disposiçiio.

O vazadouro a ceu aberto do Município de Japi (Figuras 7.20 e 7.21) esui localizado

na comunidade Picada da Ban4 a cerca de 2,4 km da sede municipal de Japi e 0,2 km do corpo

d'água mais próximo, abrangendo uma área de 2,278 ha. A área do vazadouro pertence a

Prefeitura Municipal e está em operaçâo desde o ano de 1990. Este recebe apenÍrs os resíduos

úlidos gerados no próprio município, havendo a queima dos mesmos.
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7.2.2.5.1 Vamdouro a céu aberto
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7.21 - Vazadouro â céu rberto de

tÉa

Fonte: Empatech (2017).

7. 2. 2. 5. 2 Atenos controlados

A NBR 8849 (ABNT, 1985), Apresenação de Projetos de Aterros Sanitários de RSU,

define como âterro controlado a:

*Técnicâ dc disposiçâo de rcsíduos solidos urbanos no solo, seÍn causar danos ou

riscos à sarde pública e a sua sêguÉr§r, minimizando 06 impsdo§ ambientais,

m&odo esle que utiliza princípios dê êngcnhaÍia paÍs confinar os resíduos sólidos,

contribuirdo,os csn uma camada de matcrial ineÍte na conclusão de cadajomada de

úabalho".

Com essa técnica de disposição produz-se, em geral, poluição localizad4 não havêndo

impermeabilização de base (comprometeÍldo a qualidade do solo e das aguas subtedÍleas),

nem sistema de tratamento de percolado (chorume mais água de infiltração) ou de exração e

queima controlada dos gases gerados (OKI, 20ll). Portanto, constitui-se uma técnica de

transição, na qual toma-s€ preferível llr) comparar-s€ com o vazadouro a ceu aberto.
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De acordo a NBR 8419/1992 da ABNT o aterro sanitário tambem é uma técnica de

disposição de resíduos solidos urbanos no solo, sem causar danos à saúde pública e ao meio

ambiente, minimizando os impactos ambientais. Método pelo qual são utilizados princípios de

engenharia para confinar os resíduos úlidos à menor área possível e reduzi-los Íro menor

volume permissivel, cobrindo-os crrm uma camada inerte na conclusão de cada trabalho, ou

intervalos menores, se necessário. Este método de disposição final dos residuos deve contar

com todos os elementos de proteção ambiental, como por exemplo: sistema de

impermeabilização de base e laterais; sistema de recobrimento dirário e cobertura final; sistema

de coleta e drenagem de líquidos percolados; sistema de coleta e tratamentos dos gases; sistema

de drenagem superficial; sistema de tratamento de líquidos percolados; sistema de

monitoramento (LANZA, 200ó).

Além disso, há exigências pniticas estruturais e conslÍutivas, que toma necessário a

avaliação de impactos locais e sobre ríreas de influência do empreendimento. Apesar de

apresentarem-se como uma t&nica simples, os aterros saniüirios exigem cuidados especiais, e

procedimentos específicos que devem ser seguidos desde a escolha da fuea ale a sua operação

e monitoramento.

O gerenciamento adequado dos resíduos úlidos gerados nos municípios, seja de

pequeno, médio ou grande porte, evidencia um dos principais desafios a serem enfientados

pelos administradores públicos na atualidade. Uma das alternativas para os municípios

pequenos, como é o caso de diversos municípios do Rio Grande do Norte, é de aterros saniüírios

de pequeno porte, o qual apres€nta-se ao lado das altemativas de disposiçÍio final dos rejeitos

de vários municipios em um único aterro de maior porte, sob um processo de gestão

regionalizada (consorciada) de resíduos, admitido pela Lei de Saneamento Básico (Lei

I1.445/2007) e Lei de Conúrcios Públicos (Lei I 1.107/2005).

7.2.3 Caracleriztção do manejo dos Resíduos Sólidos não urbanos
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A Lei no 11.44512007 que estahlece diretrizes nacionais para o saneamento Msico,

define saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestrutura e instalações

operacionais de: abastecimento de água potrável, esgotamento mnitário, limpeza urbana e
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manejo de resíduos úlidos e drenagem e manejo de águas pluviais; e define através do Art. 3 ,

inciso I, alínea "c" limpeza urbana e manejo de resíduos solidos, como:

"limpeza uÍbana e manejo de resíduos sólidos: coíljumo de atividades, infraestruturas

c insíalações opemciomis de coleta, transpoÍt€, uansbordo, trataÍnento e destino final
do lixo doÍnésÍico e do lixo origiúrio da varri$o e limpeza de logradouros e vias
públicgs;"

Dessa forma a limpeza urbana e manejo dos Íesiduos solidos, compreende apenas os

resíduos domiciliares e de limpeza uÍbana, não compreendendo os resíduos de estabelecimentos

comerciais e prestadores de serviços, resíduos dos serviços públicos de saneamento básico,

resíduos indusüiais, resíduos de serviços de saúde, resíduos da construção civil, resíduos

agrossilvopastoris, resíduos de serviços de transportes, resíduos de mineraçâo. Desta formq os

demais resíduos não são caracterizados dentro do escopo do saneamento brásico e sim da gestão

integrada dos resíduos solidos.

O Município de Japi não possui PMGIRS, como foi supracitado, e este tem um caráter

de urgênci4 tendo em vista a necessidade de adequação às leis nacionais e para adequação do

manejo dos resíduos úlidos não-urbanos.

Desta formq para uma melhor caracterização dos resíduos de modo geral, nas seçôes

7.2.3.1 a 7.2.3.3 sr.:rá realizado uma breve análise sobre os Resíduos de Construção Civil,

Resíduos de Serviços de Saúde e Resíduos Industriais gerados no Município de Japi.

7-2.3.1 Residuos de consírucão civil

A Resolução CONAMA 307 D002 propõe a seguinte definição para resíduos da

construção civil em seu arL 2o:

"I - Rsslduos da constrr.lçâo ciül: são oe provenientes de consúuções, ÍefoÍma§

reparos e demolições de okas de coosrnrçâo civil, e os resultantes da preparaçâo e da

€scavação de terÍenos, tais coÍno: tijolos, blocos cerâmicos, mncreto qn geral, solos,

rochag maais, resinas, colas, tinras, msdeirÀs e compensados, forÍos, arglrnass4

gesso, telhas" pavimento asfáltico, üdtDs, Plá*icos, tubulaçõc§, fiação elética etc.,

comumentc chamados de cntulhq de óras sáliç8 ou metÍalha;"

A construção civil é um importante segmento da indúsrria brasileir4 tida como um

indicativo do crescimento econômico e social. Entretanto, a disposição irregular de resíduos
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provenientes dessas atividades pode gerar problemas de ordem estétic4 ambiental e de saúde

pública, como tamHm repÍesentam um problema que sobrecârrega os sisternas de limpeza

pública municipais, visto que, no Brasil, os Resíduos da Construção Civil (RCC) podem

representaÍn cerca de 6l% da massa dos resíduos urbanos (PINTO, 2005).

A coleta, o transporte e a destinação dos resíduos de construÉo civil é feito de forma

gratuita pela Prefeitura Municipal de Japi, mesrno sendo de responsabilidade dos geradores. A

frequência de coleta destes resíduos é realizada de acordo com a demanda, entretanto, enquanto

a coleta não é realizada estes resíduos ficam depositados inadequadamente nos logradouros

públicos da cidade, como pode ser observado na Figura 7.22.E*es resíduos são dispostos no

vazadouro a céu aberto de Japi.

Figure 7,22 - Disposi$o inadequada de resíduos da c.onstrução civil nm logradouros públicos de
Ja

Fonte: Empatech (ml7)

De acordo com a SEMARH (2016), a geração de RCCs em Japi é cerca de 1.474,56

toneladas por ano.

7.2..1.2 Resíduos de semico de soúde

Resíduo de Serviço de Saúde (RSS), por definição da Resolução CONAMA 358/2005,

são todos aqueles resultantes de atividades exercidas nos serviços relacionados com o

CAYO FARIAS ffi:=
PEREIRA: ffi

06857737444 :;:'-,,

,À\
JtÂ§=
-[ANO Mul{lClP t* r\rÁ^'r!-: 

^16-& trrll)itle('ll l/
P

tr, bl-r-
,

{ \I \
,a

')

__

I

F-
t--_)



247
.\

irrrí

'ffi -*-*a3:.w. ratech t,I
MiniCário do Soldc

híüoçóo lbciod & Soid.

atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de

trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necroterios, funerárias e

serviços onde se realizem atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação);

serviços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusive as de manipulação;

estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses;

distribuidores de produtos farmacêuticos; impoíadores, disribuidores e produtores de

materiais e controles para diagnóstico in vifio; unidades móveis de atendimento à saúde;

serviços de acupuntura; sêrviços de tatuagem, ente outros similares.

Segundo o Art. 3" da Resolução CONAMA 358/2005, cabe aos geradores de RSS e o

responslvel legal o gerenciamento dos resíduos desde a geraçÍio até a disposição final. Todavi4

no Município de Japi os residuos de sewiço de saúde são coletados pela empresa Stericycle, a

qual é responúvel pela coleta, fansporte e destinação final destes resíduos. Os resíduos

contaminados são acondicionados em caixas adequadas para estes (Figura 7.23) e os não

contaminados são acondicionados em sacolas plásticas (Fipra 7.24). Entretânto, de acordo

com informações obtidas nas audiências públicas, há a disposição inadequada de RSS no

vazadouro a céu aberto de Japi.

ra 7.23 - Acondicionamento dos RSS contâminâdos nos estabelecimentm de saúde de J

Fontê: Empatech (20t 7).
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Figura 7.24 - Acondicionameúto dos RSS não contaminadm nos estabelecimentos de sâúde de
Ja pl

Fonte: Empatech (2017).

7.2.3.3 Resíduos industriois

Os resíduos industriais constituem um problema ambiental e o seu gerenciamento deve

ser conduzido de forma adequada, seja pelo tratamento, disposição final ou reciclagem. Os

resíduos úlidos gerados nas indústrias devem ser segregados de acordo com a NBR 10.004 da

ABNT e serão rarados e/ou destinados adequadamente de acordo com as suas características.

No entanto, no Município de Japi não há geração desse tipo de resíduo.

7.3 Identiíicação dos geradores sujeitos ao Plano de Gerenciamento ou sistema de logistica

reversa

De acordo com a Lei 12.305 de 2010, que institui a política Nacional dos Resíduos

Sólidos, na Seção V - Do Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos, em seu art.20 descreve

quais os estabelecimentos que estiio sujeitos à elaboração do Plano de Gerenciamento dos

Resíduos Sólidos, os quais são geradores de: resíduos dos serviços públicos de saneamento

básico, resíduos industriais, resíduos de serviços de saúde, resíduos de mineração,

estabe lecimentos comerciais e de prestação de serviços que gerem resíduos perigosos ou não

equiparados com resíduos domiciliares, as empresas de construção civil, os responúveis pelos

terminais e outras instalações relacionadas a serviços de transportes que geÍ€m resíduos

característicos e os responsíveis por atividades agrossilvopastoris.

Em Japi foram identificados 50 empreendimentos sujeitos a elaboração de planos de

Gerenciamento de Resíduos Sólidos. A Tabela 7.1 especifica o quantitativo de

empreendimentos.
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Tabela 7.1- IdentiÍicaçâo de empreendimentos sujeitos a elaboração de Plano de

Gerenciamento de ResÍdum Sólidos no Municipio de Japi/RN
dos ao de to

Tipos de
resíduos

Quantidade de

Resíduos da
construção

civil

34 l3
Fonte: http://€ÍnpresasdobÍasil.mÍn/ (201 7).

Os estabelecimentos do município que comercializam pneus; pilhas e baterias;

embalagens e resíduos de agrotóxicos; lâmpadas fluorescentes, de mercúrio e vapor de údio;
óleos lubrificantes automotivos; peças e equipamentos eletrônicos e de informática; e/ou

eletrodomésticos são obrigados a estrutuÍar e implementar sistemas de logística reversa,

mediante retomo dos produtos aÉs o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço

de limpeza urbana e manejo dos resíduos úlidos do Município.

7.4 Identificeçío de carência do poder públic,o para o atendimento da população

Atualmente a Prefeitura Municipal de Japi delega os serviços de limpeza urbana e

manejo de resíduos solidos, se responsabilizando apenas pela coleta, transporte e disposição

final dos resíduos da construção civil. Diante desta situação, um dos principais inoportunos é a

destinação Íinal dos resíduos solidos gerados na cidade ao vazadouro a ceu aberto do município,

tendo em vista que essa forma de disposição acarreta grande impactos ambientais" e de acordo

com a legislação vigente no país, os vazadouros a ceu aberto deveriam ser extintos até o ano de

2014.

O município possui comunidades com distância consideniveis da sede municipal,

dificultando a universalização desta condicionante do saneamento brásico com recurÍ)s

próprios. Vale salientar a importância da educação ambiental na zona rural, haja vista a prárica

de queima dos resíduos, estando esta arraigada na cultura da população local.

Há uma carência de programas de coleta seletiva, Íeciclagem e de incentivo a logística

reversa, assim como, há a necessidade de promover uma sensibilização ambiental da população,

principalmente com relação aos resíduos diferenciados, tais como, resíduos eletrônicos,

lâmpadas. pilhas, dentre outros.
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7.5 Informações sobre produçitro per capita de resíduos

A primeira etapa da gestão de resíduos sólidos diz Íespeilo à sua geração. Por diversos

motivos tais como, disposição irregular, coleta informal ou insuficiência do sistema de coleta

pública. Não necessariamente todo o resíduo úlido gerado é coletado. Por este motivo, a

questão da geração deve ser úatada considerando as particularidades de cada Município.

De acordo com a SEMARH (2016), em Japi, no ano de 2016, foram geradas 1.328,59

toneladas de resíduos solidos urbanos, destas foram coletadas 929,92 lon, r€presentando

69,99/o do total de resíduos gerados no município. A população arendida pelo serviço de coleta

de resíduos solidos, neste mesmo anq foi de 3.799 habitantes (cerca de 7l% da população total

do município), representando uma per capita de 0,67 kg/hab.dia. Em relação a per capita dos

resíduos gerados de atividades especiais, no ano de 2016 foram coletadas 1.474,56 toneladas

de resíduos da con$rução civil, representando uma per capita de 1,06 kg/hab.dia. Não foi

inlormado os dados do Município de Japi relacionados a quantidade coletada de resÍduos de

serviço de saúde.

7.6 Levantamento dâs práticas atuais e dm problemas existentes associados à

infraestrutura dos sistemas de limpeza urbana

O Município de Japi conta com o serviço manual de varrição de logradouros,

englobando a limpeza de sarjetas, calçadas e ráreas públicas, em aproximadamente 80o/o das vias

urbanas pavimentadas. Salienta-se que a varrição é realizzda de segunda à sribado e a poda e

capina são realizadas de acordo com a demanda.

Como já supracitado, um dos maiores inconvenientes a respeito dos serviços de

limpeza urbana, é a disposição inadequada dos resíduos provenientes destes serviços, os quais

são destinados ao vazadowo a céu abeío do município. O estado de limpeza de uma localidade

reflete, sem dúvida o grau de conhecimento e sensibilização de seus habitantes nas questões

relativas a resíduos úlidos, pois mesmo que exista os serviços de limpeza urbana, é de suma

import'ância o papel da comunidade na disposição adequada de seus resíduos.

Em relação aos agentes de limpeza pública, estes recebem equipamentos de proteçâo

(EPIs) para exerc€rem suâq atividades relacionadas a limpeza urbana e manejo dos resíduos

solidos no municipio, tais como luvas, botas, máscaras e fardâmentos (Figura 7.25). Entetanto,

por vezes os agentes de limpezâ pública não utilizam tais equipamentos.

CAYO FARIAS ffi=::
PEREIRA: =i**ár,s-6857737444 =É:ãf:'--

_EIÂE-.tal{o MuNlctPAt

.-§ÊiÀil:. E:*rtr*"
,À p



.'"n\nllr/
\l,

liüd*ioô seií
Ârú@ ilocird dG Soid.

JÂ8.-
r lÂlllo MUilltlD,Àt
E l\l^Ntr\r] llÚ4q-

tÀ
E*1r.,'"

Figura 7.25 - Agentes de limpeza pública do Muntcl de Japi

t
Í. -l
Fonter Empatech (201 7).

Do ponto de vista econômico, um sistema precrírio de limpeza pública, leva a

desvalorização dos terrenos e construções localizados nas proximidades das áreas com acúmulo

de resíduos, assim como a ausência de limpeza urbana pode ainda ocasionar problemas como

gastos frequentes com a limpeza de rios e galerias de ráguas pluviais, reflexos negativos no

turismo da região, falta de estímulo à fixação de novos habitantes e de novos empreendimentos

comerciais e industriais; e problemas operacionais relacionados à ausência de critérios para a

disposição do resíduo no solo.

7.7 Organograma do prestador de serviço

No Município de Japi os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos úlidos é de

responsabilidade da Prefeitura Municipal de Japi através da Secretaria Municipal de obras

(Figura 7.26), a qual delega estes serviços para a empresa uG Medeiros. É importante salientar

a existência de l5 funcionários da empresa UG Medeiros e 5 funcionrários efetivos da Prefeitura

Municipal (Quadro 7. I ).
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Figura 7.26 - Organograma da Prefeitura Muricipal de Japi/RN
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uâdro 7.1 - Funcionários dos de lim urbanl e man o de resíduos sólidos de Jo

Fonte: Prefeitura Municipol de Japi (2017).

7-71 ldentificação de possíveis necessidades de capaciração, rerrurrejarranto, realocação,

redução ou arrrpliaçõo da núo-de-obra utilizlda nos serviços

O corpo funcional contratado é suficiente para garantir o volume de resíduos sólidos

coletados e a limpeza urbana na cidâde, fazendo parte cinco agentes de limpeza urban4 quatro

agentes de coleta de resíduos solidos, três agentes de varrição, seis agentes de câpina e pod4 e
dois agentes de serviços congêneres. Entretanto, como o intuito é garantir a universaliza$o do

serviço, é necessário a ampliação do quadro funcional de acordo com a expansão dos serviços

para as comunidades rurais não atendidas, para garantir uma melhor prestação do serviço e se

adequar as novas tecnologias.

A capacitação do corpo funcional é de suma importância para a garantia de um serviço

de qualidade e a garantia da segurança do rabalhador. Havendo a necessidade de capacitações

para os funcionários atuais e os que, por ventura, possam vir a trabalhar, sobre serviços de

resíduos sólidos, segurança do trúalho, qualidade dos serviços, educação ambiental, dentre

outras temáticas que tenham relação com a prestação de serviços de manejo dos resíduos sólidos

e limpeza pública.

ÂJtr-s-
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Agente executor Cargo Quantidade de
funcionários

Secretaria Municipal de
Obras Agente de limpeza urbana 05

Agente de coleta de resíduos
úlidos 04

Agente de varrição 03
Ina ede 06

UG Medeiros

Agente de serviços
02
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Eimportante que haja o uso assíduo dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)

nas atividades do Município de Japi, tendo em vista a impoúância no uso para a garantia da

saúde e proteção do trabalhador, garantindo que o profissional não seja exposto a doenças

ocupacionais, que possam comprometer a capacidade de trabalho e de vida dos profissionais

durante e depois da fase ativa de tabalho, e até mesrno acidentes de trâbalhos em determinados

casos

7.E ldentiÍicsção das po*sibilidades de implantaçâo de soluções consorciadas ou

compaÉilhadas com outros municipios

O consórcio público consiste na união entre dois ou mais entes da federaçâo

(Municípios, estados e união), sem fins lucrativoq com finalidade de prestar serviços e

desenvolver ações conjuntas que visem o inteÍesse coletivo e beneficios públicos (Art. 2o, I, do

Der,- 6.017107). Essa formação estrí sendo incentivada pelo Govemo Federal e em muitos

estados tem se tornado uma das prioridades no cumprimento dos objetivos relativos aos

resíduos solidos.

Os pequenos Municípios, quando associados, de preferência com os de maior porte,

podem superar a fragilidade da gestiio, racionalizar e ampliar a escala no tratamento dos

resíduos sólidos e ter um órgão peparado tecnicamente para gerir os serviçog podendo

inclusive, operar unidades de processamento de resíduos, garantindo sua sustentabilidade

(BRASIL, 201 l), além de proporcionar economia de escala na prestação destes serviços, como

a redução de cu$os de úividades e projetos. os fatores de canáter Íisico-territorial e

socioeconômico podem servir como balizador para avaliar a viabilidade ou não de um conúrcio

intermunicipal para gestão dos resíduos solidos urbanos entre os Municípios.

O Município de Japi eúí inserido no Conúrcio Público Regional de Resíduos Sólidos

do Agreste, juntamente com os municípios Arê2, Baía Formosa, Boa Saúde, Brejinho, Campo

Redondo, Canguaretama, Coronel Ezequiel, Espírito Santo, Goianinh4 Jaçanã, Jundiá, Lagoa

d'Anta, Lagoa de Pedras, Lagoa Salgad4 Lajes Pintadas, Montanhas, Monte Âlegre, Monte das

Gameleiras, Nísia Floresta, Nova Cru4 Passa e Fic4 Passagem, Pedro Velho, Serra Caiad4

Santa Cruz, Santo Antônio, São Bento do Trairí, Siio Jose de Mipibu, São Jose de Campestre,

Senador Georgino Avelino, Serra de São Bento, Seniú4 Sítio Novo, Tangar4 Tibau do Sul,

várzeq vera cruz e vila FIor. E importante destacar que ao longo do levantamento realizado
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foi possível observar que alguns municípios passaram a paÍicipar do Consorcio Público

Regional de Resíduos Sólidos do Mato Grande (SEMARH,2016).

7.9 Receitas operacionais e despesas de custeio de investimentos

Em relação as receitas operacionais e despesas de custeio de investimento nos serviços

de limpeza urbana e manejo de resíduos úlidos do Município de Japi não foi possível obter

devido à ausência desse tipo de informação nos sistemas de informafoes do Govemo Federal,

como o SNIS, e da própria Prefeitura Municipal.

7.10 Indicadores operacionais, econômico-financeiros, administrativos e de qualidade dos

serviços prestados

Para a caracterização e diagnóstico das operações realizadas nesse setor, o Sistema

Nacional de Informações sobre saneamento - sNIs dispõe de diversos indicadores que se

relacionam com resíduos solidos. A Tabela 7.2 apresenta os dados sobrc os indicadores

operacionais, administrativos e de qualidade dos serviços prestados de manejo de resíduos

solidos urbanos do Município de Japi.

Tabela 7.2 - Resumo de indicadores operaciona§ administrrtivos e de quelidade do serviço de
de resíduos sólidos do de

Indicador Resultado
Quantirlgde de RSU

coletado pelos agentes
de limpeza urbana

Quantidade de
varredores

Quántidade de
firncionários dos

serviços de capina e
roçada

Quantidade de
funcionários dos

demais serviços de
manejo de RSU

Pmdutividade média
dos empregados na
coleta em rclação a

massa coletada

300 ton/ano

1,72 tur/l .000hab

0tun

0 fun I fun

239,62kgltun.dia PercâpitadeRSU 0,20kglhab.dia

ÂIIÂE-
tÂtao Muiarctellt

d :\trMrn:. &6Jtag-
t )atccll Y

4 fun

2 fun

0 fun

Funcionários da coleta
de RSU

Taxa de empregados
em relação a

população uóana

Quantidade de
funcionários privados

Quantidade de
funcionários

a&ninistrativos dos
agentes públicos

Resultâdo Indicador
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Ta:«a de vrrúres ern
relaçâo à população 0,49 tun./l.000hab

urbana
Tâxa de cobertura da
coleta domiciliar da
população urbana no

município

JA

-uÂ.8-. l-Âiao MuiatcrPÀt
* ÁrrÂMÍrrô 

^€4L
Taxa de empregados

na coleta em relação à
população urbana

Taxa de cobeÍura da
coleta em Íelação a
populaçâo total do

município

0,98 tun/l.000hab

9l,6U/o98,47%

Fonte: SMS (201 l).

7.11 Identificação de progremrs esp€ciâis @eciclagem de resíduos da construção civil,

coletâ seletiva, compostrgem, oooperativâs de catedores)

No Município de Japi não existe neúum progr:una ou projeto de incentivo a não

geraçãô, redução, Íeutilizâção, reciclagem, tratamento dos resíduos solidos e disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos como preconiza a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

salienta-se que mesmo com a existência de catadores de materiais recicláveis não existe

nenhuma cooperativa de catadores, ou até mesmo programa de coleta s€letiva.

7.12 Identiliceção dos pássivos ambienteis relâcionrdos âos r€síduos úlidos, incluindo

áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras

O passivo ambiental pode ser definido como o conjunto de obrigações, contraídas de

forma voluntária ou involuntrári4 que exigem a adoção de ações de controle, preservação e

recuperação ambiental. Em Japi foram identificados 3 pontos com passivos ambientais

relacionados à disposição inadequada dos resíduos sólidos do município.

As atividades de disposição de resíduos são consideradas como fontes potenciais de

contaminaçâo, mesmo aquelas em que teúÍrm sido implantadas medidas que possam

proporcionar uma maior segurança à unidade. A ocorrência de contaminação de solos e águas

superficiais e subterrâneas tem sido atribuída a muitos dos depósitos existentes no mundo,

inclusive naqueles consideÍados seguros. A ocorrência de passivos ambientais decorrentes da

disposição inadequada de resíduos pode ocorrer ern qualquer uma das seguintes situações:

o Despejos clandestinos: Áreas de lançamentos de resíduos variados, sem controle

e erráticos, ocupando ráreas marginais de eskadas e terrenos abandonados. Mais comumente são

compostos de resíduos domiciliares, no entanto, tamMm existem áreas com despejos de

resíduos industriais na forma de antigos atenos clandestinos;
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o Vazadouros à céu aberto: Áreas com disposiçâo de resíduos predominantemente

domiciliares em locais clandestinos, sem existir, em geral, qualquer controle sobre o tipo de

material disposto, preparação do solo ou controle de emissões e lixiviado;

o Aterros controlados: Apresentam uma altemativa intermedirária entre o

vazadouro à ceu aberto e o aterro saniüírio. Normalmente é uma celula adjacente ao vazadouro

que foi remediado, recebendo coberfura de argil4 grama e captaÉo de gris e lixiviado que é

levado para cima da pilha de resíduo, diminuindo a sua absorção pelo solo;

o Aterros sanitiírios: Áreas construídas para a disposição de resíduos domiciliares

ou industriais, sob controle de órgãos públicos. Apresentam formas geométricas visíveis -
taludes e bermas, podendo observar-se ál'eas de remoção de solo e de recuperação da vegetação.

7. t 2.1 Áreas contaminodas

Em Japi foram encontradas 3 (três) ríreas contaminadas, ocasionadas pela disposição

inadequada de resíduos solidos. A área contaminada I é o atual vazadouro a céu aberto de Japi

(Figura7.27),localizado a cerca de 2,8 km do centro comercial de Japi, com uma rírea de I ha.

Neste vazadouro são depositados apenas os resíduos gerados na cidade de Japi. Esta área é

considerada de risco pois não existe qualquer confole sobre o tipo de material disposto,

preparaçâo do solo ou controle de emissões e lixiviado, assim como as demais áreas

contâminadas.Asríreascontaminadas2e3(Figuras7.28e7.29),peíencentesàcomunidade

Barbaço II, são destinadas a lançar e enterrar os resíduos solidos da devida comunidade,

respectivamente.

ra 7.27 - Area de coo 0l: vazadouro a cóu rberto dê Jg

Fonte; Empateçh (2017).
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Figura 7.28 - Area de contrminaçáo 02: área de lançamento de resÍduos sólidoe a céu aberto da
comunidade tr do Mun de Ja

Fonte: Emparsch (201 7).

Figura 7.29 - Área de cúntrminrÉo 03: ár€a de enterro de resíduos sólidos da comunidade
II do Mun deJ

Foote: Empatech (2014.

7. I 2.2 Medidas saneadoros

o gerenciamento de ríreas contaminadas é o conjunto de medidas tomadas com o
intuito de minimizar o risco proveniente da existência de ríreas contaminadas, à população e ao

meio ambiente, proporcionando os instrumentos necessários à tomada de decisão quanto às

formas de intervenção mais adequadas. É evidente que para remediação de uma área de lixão é

necessário o Plano de Encerramento do respectivo, poém pos enc€rramento é necessário um

gerenciamento de área contaminada A Resolução coNAMA n" 420/2009, em seu Art.23,
define as etapas do gerenciamento de ri.reas contaminadas:
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l. IdentificaÉo: etapa em que serão identificadas áreas suspeitas de contaminação

com base em avaliação preliminar, e para aquelas em que houver indícios de contaminação,

deve ser rcalizada uma investigação confirmatória, as exp€nsas do responslvel, segundo as

normas t&nicas ou procedimentos vigentes;

II. Diagnóstico: etapa que inclui a investigação detalhada e avaliação de risco, as

expensas do responúvel, segundo as normas técnicas ou procedimentos vigentes, com objetivo

de subsidiar a etapa de intervenção, após a investigação confirmatória que tenha identificado

substâncias químicas em concentrações acima do valor de investigação;

III. Intervenção: elâpa de execução de ações de controle para a eliminação do

perigo ou redução, a níveis tolenlveis, dos riscos identificados na etapa de diagnóstico, bem

como o monitoramento da eficacia das ações executadas, considerando o uso atual e futuro da

área, segundo as normas técnicas ou procedimentos vigentes.

O processo de recuperação de áreas contaminadas tem como objetivo principal a

adoção de medidas coÍretivÍts nessas áreas que possibilitem recupeúJas píra um uso

compatível com as mêlas estâbelecidas a serem atingidas aÉs a intervençâo, adotando-se dessa

forma o princípio da "aptidão para o uso". Esse processo é constituído por seis etapas:

Investigação detalhada;

Avaliação de risco;

Investigação para remediação;

Projeto de remediação;

Remediação;

Monitoramento.

No Quadro 7 .2, sãa apresentadas de forma resrmida' as principais atividades

saneadoras a serem desenvolvidas em cada uma das etapas da metodologia para mitigação dos

impactos câusados pela disposição inadequada dos resíduos em Japi.
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ro 7.2 - Atividades saneadoras a serem descnvolvidas
Definição dos limites da região a ser abrangidos pelo
gerenciamento e estabelecidos os objetivos principais a sererm

alcançados por este, considerando os principais bens a
proteger.

Definição da
região de
interesse

Identificação das áreas existentes na região de interesse onde
são ou foram manipuladas substâncias, cujas características
fisico4uímicas, biológicas e toxicológicas possam causar

danos aos bens a proteger, caso estas enúem em contato com

os mesmos. Estes dados devem ser tratados e apresentados em
base cartognifica com escala apropriada.

Identificação de
árcas

potencialmente
contam inadas

ê
16'

6l9

o

Avaliação
preliminar

Levantamento de informações existentes e de informações
coletadas em inspeções de reconhecimento na área. Essa etapa
possibilitará documentar evidências que levem a suspeitar ou
confirmar a contaminação nas áreas em avaliação,
possibilitando sua classificação, e estabelecer o modelo
conceitual inicial de cada fuea. Os dados coletados podem ser

classificados em levantamento histórico das atividades
desenvolvidas ou em desenvolvimento na área e levantamento
de dados sobre o meio fisico.

Investigação
confirmatória

As ríreas anteriormente classificadas são avaliadas visando

comprovÍr a presença de contaminação, através da realização
de análises específicas, tomando-se como base o
conhecimento adquirido nas etapas anteriores e utilizando-se
diferentes tecnicas de investigaçâo, isolada ou conjuntamente,
a seÍ€m selecionadas dependendo das características
específicas de cada ilrea. O processo de confirmação da

contaminação se dá basicamente pela análise de amostras de

solo e/ou água subterrânea.

lnvestigação
detalhada

O objetivo principal desta etapa é quantificar a contaminação,
determinando-se as dimensões das áreas ou volumes afetados,

os tipos de contaminantes presêntes e suas concentrações,
assim como as características da pluma de contaminação,

Quantificação dos riscos gerados pelas áreas contaminadas
aos bens a proteger, como a saúde da população e
ecossistemas, para edifi cações, instalações de infraestrutura
urban4 produção agrícola e outros. Essa quantificaçâo é

baseada em princípios de toxicologi4 química e no

conhecimento sobre o comportamento e transporte dos

contaminantes. Os resultados dessa etapa irão subsidiar a
tomada de decisão quanto às açôes a serem implementadas, de
modo a promover a recuperação da iírea para um uso definido.

Avaliação de
nsco

Seleção, dentre as várias técnicas existentes, aquelas, ou a
combinação destas que são possíveis, apropriadas e

legalmente permissíveis para o caso considerado.

rC

!u

ã

ú

Investigação para
remediação

como seus limites e sua taxa de propagação.
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Deveni ser confeccionado para ser utilizado como base técnica
para o órgão gerenciador ou órgão de conrole ambiental,
avaliar a possibilidade de autorlzar ou não a implantação e

operação dos sistemas de remediação propostos. Este projeto
devená conter todas as informa@s sobre a área contaminad4
levantadas nÍrs etâpas anteriores do gerenciamento, além de
planos detalhados de segurança dos trabalhadores e

vizinhança e de implantação e operação do sistema de

remediação, contendo procedimentos, cronogramas e o plano
de monitoramento da eficiência do sisÊem4 com os pontos de

coleta de dados definidos, panâmeüos a ser analisados,
frequência de amostagem e os limites ou padrões definidos
como obietivos a serem atingidos oela rernediaÇão.

Projeto de
remediação

Remediação
Implementação de medidas que resultem no saneamento da
área e/ou na contenção e isolamento dos contaminantes, de

modo a atingir os obietivos dehnidos no proieto.

Possibilita a verificação se os objetivos estão sendo atingidos.Monitoramento
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